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PROJETO DE LEI 01-1;L,. 01- 0580(2005

Dispõe sobre a responsabilidade do
pagamento de agua 'e esgoto, nos
casos de imóveis locados no
Município de São Paulo e dá outras
providências.

•

C:1

Gabinete Vereador Wadih Mutran

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

-

Art. 1° - A empresa devidamente credenciada para o
fornecimento de água e esgoto no Município de São Paulo, fica obrigada a
proceder a leitura e fiscalização mensal do relógio de medição de consumo de
água e esgoto, instalado em todos os imóveis localizados no Município de
S'ão Paulo.

_

§ 1° — A responsabilidade, em caso de constatação de
quaisquer indícios de violação nos relógios de medição de consumo de água e
esgoto bem como em seu respectivo lacre ou ainda constatação de ligação
clandestina em imóveis objeto de locação residencial ou comercial, será do
locatário.

13 sET 2005

1"Piese• owsii• oda dee de ve---
ng,,1



•

• "•••

CAMARA MUNICIPAL DE S -A0 PAULO

SEGUEM iurtylp(s) nesta data dcy:,,, 	
tuyeadr,,Ás n

sob tf 2	
3_e tolha kn'it mr,:invoçàO soo n'

' 1'9
•.p", • ----

• riconeAdelina Cieone
Assistente Partam:Altar

Reitstro 100.406



•

§ 2° - Caberá ainda, ao locatário, ao pagamento de todo e
qualquer débito em virtude do não cumprimento de qualquer dispositivo desta
Lei.

Art. 2° - Em casos de inadimplência e ligações
clandestinas, a Empresa fornecedora de água e esgoto deverá promover o
fechamento da rede de fornecimento de água e esgoto, condicionando sua
religação e restabelecimento do fornecimento de água e esgoto ao pagamento
do débito apurado no imóvel em nome do locatário, sem prejuízo de sua
responsabilização civil e criminal.

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotaçôes orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

)11“t‘ADIH MUTRAN
Vereador

Líder do P.P.

•eirm. undt, Valia. geC.•
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2,4li.• •	 —amara aluem 

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo único evitar de maneira eficaz,
às inúmeras violações de relógios de registro de consumo de água, bem como
os inúmeros casos de inadimplência por parte do locador, através de
introdução de normas capazes de acabar com o referido problema.

Caberá ainda, através da referida propositura a realização de leitura e
fiscalização mensal do relógio de registro de água, por parte da empresa
fornecedora, nos imóveis residências, comerciais, alugados ou não
proporcionando assim maior segurança para os nossos munícipes.

Por tratar-se de matéria de grande envergadura social, contamos com
11	 nossos Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

il4/114414
ADIH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.

C00. 0561 0~11. ao ~Np ~Me tle
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado comb folha n° 	

do processo n.°	 o  de 20 a Ç	 ai-/íi 	 / 9 Ç 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.1., sobre o assunto

nada consta.

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

(9(Q/ -1)° / 
f

Ângela 13)911/4rn Andr-eo-n-i
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 0179/2007

0Ç

Silntos

Com efeito, nada obsta o prosse

na competência municipal para

interesse local, nos termos do t

da Lei Orgânica do Município/

Pelo exposto, somos pela L

da proposta eis que amparada

)bre assuntos de predominante

Constituição Federal e art. 13, I

NSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de ConstiÀuicão eVuit eiL 2rs'../C2-7°'‘'

17- RELCOM
17- 1032/2007

p10580-05.E

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 580/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran,

que visa obrigar a empresa fornecedora de água do Município de São Paulo

a proceder à leitura e fiscalização mensal do relógio de medição de

consumo de água e esgoto instalado em todos os imóveis do Município;

disciplinar a responsabilidade do locatário de imóvel residencial e

comercial quando constatada violação dos relógios de consumo de água e

esgoto ou ligação clandestina; bem como obrigar a empresa fornecedora de

água, em caso de inadimplência e ligações clandestinas, a promover o

fechamento da rede, condicionando sua religação ao pagamento do débito

apurado no imóvel em nome do locatário. =

Esta é, em linhas gerais, a proposta veiculada no projeto em apreço.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.
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Recebido na Comissão de•
Política Urbana, Metropoldana

e Meio Ambiente

!narrar Alves de Sousa Júnior
SecreÉr;:.) de comissões 4...vpe\

Reg. 101.204

Ao Nobre Vereador/À Nobre Vereadora

..

...........	 ;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Seguira) juntarlo(a) nesta data decuraento(s) rubricado(s)
sob e	 , e foliw de infonnaçüq,0

Cr-, de 20	 emo4 iôs°

I namar Alves de/Si:0a Júnior

Secretário	 comissões
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CÂMARA MUNICIPAL DE S

Folha na  06 	do

Processo 5420/0_5 

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno,

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n° 580/05, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe

sobre a responsabilidade do pagamento de água e esgoto, nos casos de imóveis locados

no Município de São Paulo, para que este, através de seus órgãos competentes,

manifeste-se a respeito da propositura em questão para informar da viabilidade da

mesma e esclarecer se existe segurança para a Concessionária, no caso de

inadimplência na quitação de suas contas, de o locatário ser responsabilizado pelos

pagamentos devidos.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

Velador fritou ilvano
Presidente da Co issão de olitica Urbana Metropolitana

e de Meio Ambiente

Vezidor Aritcnio Carlos Rodrigues
Pr dente da Câmara Municipal de São Paulo



CÂMARA MUNICIPAL

Folha nQ

Processo

mamar A. de Sousa

esN9 1132 ,t

ntonio Carlos Rodrigues
Presidente

São Paulo, 1° de junho de 2007.

25- OF-SGP15
25- 0203/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 580/05 de
autoria do vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a responsabilidade do
pagamento de água e esgoto, nos casos de imóveis locados no Município de
São Paulo e dá outras providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 580/05 do despacho da comissão
solicitante à fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP-15/egg



Folha ng

Processo 5W05 
mamar A. de Sousa 1r,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO-Mgr-L-0

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações à SABESP —

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo a respeito do Projeto de Lei

n° 580/05, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a

responsabilidade do pagamento de água e esgoto, nos casos de imóveis locados no

Município de São Paulo, para que esta manifeste-se a respeito da propositura em

questão para informar da viabilidade da mesma e esclarecer se existe segurança para a

Concessionária, no caso de inadimplência na quitação de suas contas, de o locatário ser

responsabilizado pelos pagamentos devidos.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

Verètror Daliton Sillvano
Presidente da Co ssão de Politica Ur

e
 na Metropolitana

e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno —

Verea0. Antônio Carlos Rodrigues
Presidpifte da Câmara Municipal de São Paulo



Folha n 1 (33-5d do

Processo  5e0/0.5 

Sousa

CÂMARA MUNICIPAL Dá In dT.A lêrt-Cãe

São Paulo, 1° de junho de 2007.

25- OF-SGP15
25- 020412007

Senhor Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 580/05 de
autoria do vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a responsabilidade do
pagamento de água e esgoto, nos casos de imóveis locados no Município de
São Paulo e dá outras providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Antonio Carlos Rodrigues
Presidente

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 580/05 do despacho da comissão
solicitante à fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gesner Oliveira
Digníssimo Presidente da SABESP
Rua Costa Carvalho, n.° 300

SGP-15/egg
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Processo 5gc9/06

Inamar A. de Sousa Jr.
REG. 101204 fr•

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JJ5-.1 C8Y

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 12 de junho de 2007.

Recebi Oficio SGP-15 n° 0203/2007, de 1°/06/07,
solicitando informações acerca do PL 580/02005 de autoria do Vereador Wadih

• Mutran que dispõe sobre a responsabilidade do pagamento de água e esgoto, nos
casos de imóveis locados no Município de São Paulo e dá outras providências.

Anexo: fotocópia do PL 580/2005 e folhas do despacho da Comissão solicitante.

•

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 6824-4447 fax: 6824-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Segue(m) juntodo(g) nesta dom doomento(s) rubricndo(s)

	

sob n'	 , e folha à jnforapaçãq,n9

	

II	 ega (Áld /o_

Intimar Alves de

Secretário de comissões

Reg. 101.204



Folha nn 	 do

Processo 6- (3/05 

mamar A. de Sousa Jr.
REG. 101204 	15- DOCREC

15- 1472/2007

São Paulo, j? de A-u.an-4.L...5' de 2007.

GABINETE DO PREFEITO

Oki, J. ng
Ref.: Of. SGP-15 n° 0203/2007
Processo n° 2007-0.189.653-8

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio epigrafado, em

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia do

parecer da Procuradoria Geral do Município acerca do Projeto de Lei n°

580/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a

responsabilidade do pagamento de água e esgoto, nos casos de imóveis

locados no Município de São Paulo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de elevado apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Dignjssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JP1n411.4i/crrtan
Resd 580-05

19 jUN 2007

ArrIfe, j

SGM -002
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INTERESSADO: SGM/ATL õ

I
Folha ni:à . 02..<1--	 do

	

1.44- ' PREFEITURA DA CIDADE DE	 SECRETARIA DOS NEGÓCIOS tlIURÍDICOS_5?c9  /0 -.,.,.9

	

SÃO PAULO	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
I I narnarA. de Sousa 3r.

Folha de Inforniação n° R Mi 101  204 :_,,, 1
do Memo n° 186/2007-ATL III (TID 1424559) em 2- c) /  C3  /O'4-  (;)----

ftkerl , . R- 73çi.,; 7

P("M

EMENTA N° 11.107

Projeto de Lei n° 580/05, do Legislativo, que institui

normas sobre o pagamento de água e esgoto

correspondente aos imóveis locados no Município de

São Paulo. Inconstitucionalidade.

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

ASSUNTO	 : Análise do Projeto de Lei n° 580/2005

Informação n° 637/2007 — PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA JURÍDICO -CONSULTIVA
Senhora Procuradora Assessora Chefe

Visando subsidiar a sanção ou veto do Executivo à

propositura em apreço, a Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do

Governo Municipal submete o presente à análise desta Procuradoria Geral para

manifestação.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Wadih

Mutran que tem por objeto tornar obrigatório à empresa fornecedora de água e

serviço de esgoto no Município de São Paulo proceder à leitura e fiscalização

mensais do relógio de medição de consumo nos imóveis e promover o

desligamento da rede quando houver inadimplência e/ou for constatada



PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
\

Folha na	 "3.1._-,do

p r,rsso SIO Le25_,--
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS Juâteicã —
PROCURADORIA GERAL 11 MUNIC PIOinan-ilr g. de Sousa ir.

REG,101204
Folha de Informlação_n5--) ,---C------`i---

—9—do Memo n° 186/2007-ATL III (TID 1424559) em 7-cl /  O 'b  / CA-  (a)
JUSSARA R C, ,,RF.A OLIVEMA

AGPP • R, 739.978.2 00
PGIÁ • AJC

qualquer ligação clandestina. Além disso, torna responsabilidade do eventual

locatário quando a empresa verificar que o relógio de medição foi violado,

adulterado ou tiver havido ligação clandestina.

Sem embargo das razões meritórias da proposta, o

presente projeto se ressente de vício de ilegalidade.

Primeiramente porque uma lei municipal não pode dispor

sobre responsabilidades dos locatários, que têm sua disciplina na lei federal civil

(lei da locação — Lei n.° 8.245/91), cuja competência é exclusiva da União a teor

do disposto no inciso I do artigo 22 da Constituição Federal.

Além disso, o projeto de lei prevê a obrigação da

fornecedora de interromper o serviço em caso de inadimplência, o que já vem

disciplinado pela Lei Federal n° 11.445/2007, que estabelece as diretrizes

nacionais para o saneamento básico. Confira-se o que diz seu artigo 40:

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas
seguintes hipóteses:

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e
bens;

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de
qualquer natureza nos sistemas;

III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de
leitura de água consumida, após ter sido previamente notificado a
respeito;

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra
instalação do prestador, por parte do usuário; e

V - inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de
água, do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente
notificado.

§ As interrupções programadas serão previamente comunicadas
ao regulador e aos usuários.

CO?



Folha n gl i4_7Y4 do

	

rjr PREFEITURA DA CIDADE DE	 SECRETARIA DOS NEG15905~ÉDICOS5M1/4)5

	

SÃO PAULO	 PROCURADORIA GERAUDO MUNICIPIO
mamar A. de Sousa Jr.

Folha de Infcr	 )120

do Memo n° 186/2007-ATL III (TID 1424559) em Zei / nC) /CA-- (a)

e

'

G -

§ 2'1 A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput
deste artigo será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior
a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão.

§ 39- A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por
inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições
educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário
residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá
obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de
manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Diante do exposto, e tendo em vista o vício apontado,
opino pelo veto total ao projeto, em caso de aprovação pelo Legislativo, e
encaminho o presente a Vossa Senhoria para deliberação.

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

São Paulo, 21 de março de 2007.
CO?

CLAUDIA LONGO
Procuradora Assessora

OAB n° 100.051
PGM/AJC

De acordo.

São Paulo, iP/ Õ_2007.

LEA REGINA CAFT/ARO TERRA
PROCURADORA ASSESSORA CHEFE — AJC

OAB/SP N° 53.274
PGM

t-êV1)/ji
Me o
0E4/imo
Mecho 186/07-ATL-III — PL 580/05



Folha not  J5---71 	 do

.....,..	 SECRETARIA DOS NEGÓCIOÊTJURÍDICOSS(3/0
-- SÃO PAULO	 PROCURADORIA GERAL do MUNICÍPIO

1
mamar A. de Sousa ir.

Folha de Informação n°REC).-41.01204

do Memo no 186/2007-ATL III (TID 1424559) em  2M / 03 / 04  (a)	 „---ri

,

Cont. da informação n o 637/2007 — PGM.AJC

(SIMPROC 60 21-10.004)
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
Senhor Secretário

Encaminho o presente a Vossa Senhoria com a

manifestação da Assessori urídico-Co 	 ltiva, que acolho, propugnando peloIA5veto total ao Projeto de i n° 80/?00 .

/3 /2007.

C'ELL '.\\ 3ll-ti.-6(:0C'CARO FILHO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/SP N° 98.071
PGM

C L/cl/jrco
Memo 186/07-ATL-III — PL 580/05

or PREFEITURA DA CIDADE DEPREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO : Análise do Projeto de Lei n° 580/201C C,PIA
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SGM/ATL
Senhora Assessora Especial C .1 PIA
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Do memorando n° 186/2007 — ATL III EM  \ -à,  /(3, 1  / Or  (a) 	

SOMA, MARA ;E\IA.',1.1-3EUSig

INTERESSADO:	 SGM/ATL	 Pon:c.:3s Públiõn,

(3N-.1-30

ASSUNTO:	 Análise do projeto de lei n° 580/2005

Informação n. ° 1637/2007-SNIG.

Encaminho-lhe manifestação da Assessoria

Jurídica - Consultiva da Procuradoria Geral do Município, que acolho

no sentido de que o projeto de lei n o 580/2005 seja vetado

integralmente, em razão da sua inconstitucionalidade, pela

inobservância da reserva da competência legal, infringência ao

disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

São Paulo, \)-04

Rir-kW:1=AS LEME C
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

SNJ.G

RHFL/MRF/RHFL.1



É

REDITTRIBUIDO
..-:	 Ao Ncbre Vereador/ A Nobre VereadoraI

, Para	 r.
I Sola i::-., t::,-., i:,, 	. E , •:: i lg::4 Uft:,:r.o.	 trorc n itR	 e !'le ‘Ie -;o Ar

1
	

*)

1
: Obs. o ri;.,.:::; ,-. ,f . n --.-.1if,::taçáo	 de 8 dias, n s
,

' termos e».; :3 3' . . Z3 . n .3 ...;, 53. do R.I

1-	 '-'<;-214ClilC

e Me ".,0 Ambiente.

ente

r..,...—...--:—...—,..-----...........,—,.

I

Segue!unladep..._nwtrl data docume,nton
. e pari.2 t.::;:rn1:) td.'uiricado_p_sob foiha&,	 .	 .	 .-

,..... 	 i
jr.rEli 10+

ELMNSEG°t'0Secte
GAWOU



SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E ENERGIA

GABINETE DO SECRETÁRIO

São Paulo, 28 de setembro de 2007
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OFÍCIO A.SSE n° 398
Processo n.° 1180/2007 - SSE

Senhor Vereador,

•
Trata o presente de resposta ao Ofício SGP-15 n.° 204/07, em que Vossa 10-

Excelência encaminhou o pleito da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, o qual abriga cópia do Projeto de Lei n° 580/2005, que dispõe g
sobre a responsabilidade do pagamento de água e esgotos, nos casos de
imóveis locados no Município de São Paulo.

De ordem da Senhora Secretária de Saneamento e Energia, Dilma Seli Pena,
informo que a área jurídica da Companhia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo — SABESP, elaborou Parecer CJE n° 333/2007, cópia anexa,
visando fornecer subsídios àquela Comissão, para emitir parecer conclusivo a
respeito da matéria

1:9

r•^1

o

03
cr;

-05
• r-t

5"j

•
Aproveito a oportunidade para reite 	 s protestos de elevada estima e distinta
consideração.

W"rlamentar
arirá----de Saneamento e Energia

A 	
Por solicitação do Senhor Presidente,
encaminho presente para as providência&

Excelentíssimo Senhor
Vereador ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
São Paulo - SP
Enca
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São Paulo, 20 de julhõ” de 2007.

Parecer Jurídico CJE n o. 333/07

Assunto: Análise do Projeto de Lei n o. 01-580/2005 do Município de São Paulo.

Protocolo SISJUR n o. 4325/2007

Origem: C/Ass

A Assessoria da Diretoria de Gestão Coorporativa - C/Ass, por intermédio do e-doc

n°: P-1047/2007, às fls. 01, solicita-nos manifestação jurídica acerca do projeto de

lei em epígrafe.

Além de cópia do texto legal, segue incluso a justificativa do Responsável pelo

Projeto em tela, o Vereador Wadih Mutran que assim discorre:

"A presente propositura tem por objetivo único evitar de maneira

eficaz, às inúmeras violações de relógios de registro de consumo

de água, bem como os inúmeros caso de inadimplência por parte

do locador, através de introdução de normas capazes de acabar

com o referido problema.

Caberá ainda, através da referida propositura a realização de

leitura e fiscalização mensal do relógio de registro de água, por

parte da empresa fornecedora, nos imóveis residenciais,

comerciais, alugados ou não proporcionando assim maior

segurança para os munícipes".

E o relatório, sobre o qual opinaremos.

O projeto em destaque cria obrigação para os locatários de imóveis na capital

paulista por fraudes ou violações cometidas aos instrumentos de medição de

consumo - hidrômetros, seu lacre ou ligação clandestina à rede pública de água e

esgoto. Não obstante, atribui ao locatário o pagamento de todos os débitos

1/4

Protocolo SISJUR no . 4325/2007 - P.8115/07
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inerentes a quaisquer dos atos acima descritos, possibilitando o corte de
fornecimento de água e coleta de esgotos.

Nessa seara, lembramos que a Lei Federal n o . 11.445/07 regula as relações
atinentes à prestação de serviços de saneamento básico em âmbito nacional,
discorrendo em seu texto as obrigações e direitos dos prestadores e usuários.

Deste modo, os artigos 29 e 30, do diploma legal supracitado, dispõe que para os
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário serão remunerados por
meio de tarifas, mediante estrutura de remuneração e cobrança dos serviços.

Neste contexto, o Decreto Estadual n o . 41.446 de 16 de dezembro de 1996 foi
recepcionado pelo novo ordenamento jurídico, sendo certo que nele estão contidas
as regras para estipulação das tarifas, subsídios etc., em especial destaque,
consignamos o art. 19, §2 0 que determina:

Artigo 19 - A falta de pagamento de uma fatura/conta até a data do
vencimento facultará à SABESP suspender o fornecimento de água, sem
prejuízo da cobrança do montante dos débitos.

á' 2. 0 - É de responsabilidade solidária do proprietário do imóvel, o
ressarcimento de débitos de faturas/contas não quitadas por eventual
usuário ocupante do mesmo. (grifamos).

De plano é possível observar que a responsabilidade pelo pagamento de eventual
fatura/conta, no Estado de São Paulo, com supedâneo nas normas aqui expostas,
tem natureza de obrigação "propter rem".

Acerca desse assunto a Profa . Maria Helena Diniz em sua obra "Curso de Direito
Civil Brasileiro", Vol. 2o , 15 0 Edição, Editora Saraiva, leciona que: "A obrigação

propter rem passa a existir quando o titular do direito real é obrigado, devido à sua

condição, a satisfazer certa prestação. É uma espécie jurídica que fica entre o direito

real e o pessoal, consistindo nos direitos e deveres de natureza real que emanam do

domínio. Tais obrigações só existem em razão da detenção ou propriedade da coisa".

Protocolo SISJUR n o . 4325/2007 - P.8115/07

•
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Mais a diante a Autora esclarece serem suas características:

"1°) vinculação a uma direito real, ou seja, a determinada coisa
de que o devedor 'é proprietário ou possuidor;

2°) possibilidade de exoneração do devedor pelo abandono do
direito real, renunciando o direito sobre a coisa;

3°) transmissibilidade por meio de negócios jurídicos, caso em
que a obrigação recairá sobre o adquirente" (grifamos).

Contudo, cabe ainda acrescer os ditames atinentes às fraudes nos equipamentos de

medição e operação da rede pública de saneamento básico. Assim, colacionamos o

art. 40, IV da Lei de Saneamento Básico, que possibilita a interrupção da prestação

dos serviços de saneamento aos usuários que manipularem de modo indevido

tubulação, medidor ou outra instalação do prestador.

Há previsão legal no Decreto Tarifário, mais especificamente em seu art. 21 que

dispõe:

Artigo 21 - Ocorrendo fraude nos equipamentos e/ou instalações do
sistema operacional da SABESP serão suprimidos os serviços de água
e/ou esgoto. As bases para cálculo do ressarcimento dos danos
causados, dos custos envolvidos, da cobrança do consumo presumido
de água e/ou serviço de coleta de esgotos, bem como os prazos de
restabelecimento dos serviços aos clientes, serão efetuados de
conformidade com as normas da SABESP. (grifamos).

Denota-se que o sistema jurídico vigente é muito mais abrangente do que o Projeto

de Lei Municipal n o . 01-580/2005, vez que o pagamento das faturas em atraso é

constituída como obrigação propter rem, atingindo tanto o usuário como o

proprietário do imóvel.

Não obstante, nos casos de fraudes, além da interrupção dos serviços, serão

cobrados todos os valores decorrentes do ato ilícito, mediante as regras aqui

expostas, conforme comando dos artigos. 20 e 21 do referido Decreto,

evidentemente está assegurado o direito de defesa.

Protocolo SISJUR n o . 4325/2007 - P.8115/07



Folha: 06 4:)( Q
Proc. 1180 I 07

hm
Foiha n

sabesp

i
e ,,,,,,a ir c, i	 do

!
Proces c :i 45--(0(0 \

' Ene C., /ja,Oves (.;aviolil

Por fim, a estipulação de "fechamento" da ligação de esgoto dos i s veis com

débitos afronta a Lei de Saneamento, bem como pode caracterizar crime ambiental,

colocando a Sabesp no pólo passivo de eventual ação.

Nesta esteira, consoante às considerações aqui colacionadas o Projeto de Lei

Municipal n o . 01-580/2005 de autoria do vereador Waldir Mutran tem a

potencialidade de reduzir o acervo de direitos da Sabesp no âmbito do Município de

São Paulo.

É o parecer, s.m.j., o quaksubmetemos à superior consideração deste jurídico.

• hO crer

Á •->""P. i	 ri, 1•\9V3‘4tIneS
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LUCIANO SENA DA SILVA °P`S. F. -
Advogado

OAB/SP n o . 222.103

Protocolo SISJUR n o . 4325/2007 — P.8115/07
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
16- PAR
16- 0678/2008

PARECER N P- •	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI 580/2005.

De autoria do n. Vereador Wadih Mutran, dispõe o projeto de lei sobre a

responsabilidade do pagamento de água e esgoto, nos casos de imóveis locados no

Município de São Paulo.

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela legalidade às folhas 5.

No que pertine à análise desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, o presente manifesto segue fulcrado unicamente no mérito da proposta,

afastada a análise de competência propositiva.

Para a formação de convicção, foram solicitadas informações ao Poder Executivo e

à Sabesp, empresa concessionária do referido serviço público, respectivamente às

fls. 6 e 8.

Foram encaminhadas respostas aos referidos pedidos por meio de ofícios juntados

às fls. 12 a 14 e 17 a 21.

Em apertada síntese, a avaliação que pode ser depreendida é a de que, inafastável

o critério cartesiano de estabelecimento de justiça conquanto à via da

responsabilização pelo uso e consumo, que é do locatário, assiste interesse público

a ser tutelado pela norma municipal a esse respeito, haja vista que trata-se de

disciplina de caráter erga omnes, e que, portanto, aproxima a tutela do poder local.

Desse modo esta Comissão, opina favoravelmente à medida.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
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Vereadora Mara Gabrilli

Vereador Goutárt Vereadora Lenice Lemos
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Ciklyl.ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
16- PAR
16-1111/2008

PARECER N o	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURIMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 580/2005.	 •

Objetiva o projeto de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PP),
obrigar as empresas devidamente credenciadas para fornecimento de água e esgoto,
proceder à leitura e fiscalização mensal do relógio de medição de consumo de água
e esgoto, instalado em todos os imóveis do Município.

A responsabilidade em caso de constatação de fraude ou qualquer
violação nos relógios ou constatação de ligação clandestina ou alteração do lacre nos
imóveis residenciais ou comerciais, será do locatário.

Justifica o Autor que a propositura tem por objetivo evitar as inúmeras
violações de relógio de registro de consumo de água.

Foi solicitada informação ao Executivo, que através dos seus órgãos
especializados fornecerem sugestões para subsidiar as relatorias.

Quanto ao aspecto pertinente a nossa Comissão a matéria é oportuna,
reveste-se de elevado interesse público, pois possibilitará o reparo de uma situação
onde somente o proprietário é prejudicado quando o Gleeadet-do imóvel comete
infrações fica o responsável o possuidor do imóvel. 	 td9"TM12

rtanto, favorável é nosso parecer ao projeto apresentado.
541 eor 9C-041(1/5772? Trilevfrogrc /17104ver, c-ivAdril/e,,

N 
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VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI 580/2005 - DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,

111	 TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA.

De autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, o projeto em epígrafe dispõe
sobre a responsabilidade pelo pagamento de água e esgoto, nos casos de
imóveis locados no Município de São Paulo.

Em suma, a presente propositura pretende imputar somente ao locatário a
responsabilidade, tanto no que diz respeito aos pagamentos pelos valores
devidos pela prestação de serviços de água e esgoto, como pelas
conseqüências em virtude de quaisquer indícios de violação nos relógios de
medição de consumo de água, esgoto, e do respectivo lacre, bem como, em
caso de constatação de ligação clandestina.

Além disso, em caso de inadimplência, e de ligações clandestinas, impõe à
eempresa fornecedora de água e esgoto a obrigação de fechamento da rede,

condicionando o restabelecimento do serviço ao pagamento do débito pelo
locatário, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e criminal.

O Projeto de Lei foi encaminhado, inicialmente, à Comissão de
Constituição e Justiça, que através do parecer de fls. 05 concluiu pela
legalidade e constitucionalidade.

Para melhor análise da matéria foi solicitada manifestação da
Municipalidade e da Sabesp, sendo que, ambas opinaram contra a
aprovação do PL em questão, por vício de ilegalidade. (fls. 12/14 e 18/21).

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, tendo o
ilustre relator se posicionado pela aprovação do Projeto de Lei, com voto
favorável da maioria dos integrantes da Comissão (fls. 22).
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A propositura foi recebida pela Comissão de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica em 17/06/2008.

Em que pese manifestação favorável do Relator designado - Vereador
Ricardo Teixeira - divergimos das razões apresentadas.

Com a devida vênia, entendemos que O Projeto de Lei não merece
prosperar, eis que imputa ao locatário toda e qualquer responsabilidade,
tanto em virtude de eventuais débitos, quanto no tocante ao aspecto civil e
criminal.

Convém ressaltar, que o julgamento prévio, sem direito de defesa, que
impõe ao locatário a responsabilidade por irregularidades no que diz
respeito à ligação clandestina e violação de relógios, afronta Direitos e
Garantias Fundamentais previstos no Texto Constitucional. Diante de tais
irregularidades, o caso deve ser devidamente apurado pela autoridade
competente para definição da autoria, já que, em tese, o ato irregular pode
ter sido praticado pelo locatário, mas, também, pelo próprio locador (ex.:
caso tenha alugado o imóvel nessas condições).

Além disso, a legislação federal já dispõe sobre as obrigações do inquilino,
e assegura ao locador os meios necessários para que possa ser ressarcido
de eventuais débitos, através das garantias locatícias: caução, fiança e
seguro de fiança locatícia. 

Por oportuno, transcrevemos o seguinte trecho do parecer de fls. 13 que
aponta vício de ilegalidade do PL: "Primeiramente porque uma lei municipal
não pode dispor sobre responsabilidades dos locatários, que têm sua
disciplina na lei federal (Lei n° 8.245/91), cuja competência é exclusiva da
União a teor do disposto no inciso Ido artigo 22 da Constituição Federal."

Em seu parecer (fl. 19), a Sabesp faz referência à Lei Federal 11.445/2007,
que regula as relações atinentes à prestação de serviços de saneamento
básico em âmbito nacional, e ao Decreto Estadual n° 41.446/1996,
recepcionado pelo novo ordenamento jurídico, cujo parágrafo 2° do artigo
19 dispõe que: "É de responsabilidade solidária do proprietário do imóvel, o
ressarcimento de débitos de faturas/contas não quitadas por eventual
usuário ocupante do mesmo." (grifos nossos)
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A solidariedade no que diz respeito ao pagamento dos débitos citados, tem
fundamento em nosso ordenamento jurídico, que atribui natureza de
obrigação "propter rem" a tais obrigações.

"Trata-se de uma obrigação propter rem ( = em razão da coisa). Não decorre
de um contrato, mas da propriedade sobre um bem. Quem adquire certo
bem, adquire automaticamente essa obrigação real, decorrente da coisa
(real = res = coisa). O adquirente do bem vai se tornar devedor, mesmo sem
querer, em decorrência de sua condição de dono desse bem.", (Rafael de
Menezes)

Ressalte-se, ainda, que o parecer de fls. 20/21 esclarece que em caso de
fraudes nos equipamentos de mediação e operação, a legislação federal, e
estadual já tratam da matéria, inclusive garantindo o direito de defesa (o
que o PL ora analisado não assegura).

Finalmente, face as graves conseqüências que podem advir para a Sabesp,
em virtude da determinação de fechamento de ligação de esgoto,
transcrevemos seguinte trecho do parecer (fls. 21): "A ESTIPULAÇÃO DE
FECHAMENTO DA LIGAÇÃO DE ESGOTO DOS IMÓVEIS COM DÉBITOS
AFRONTA A LEI DE SANEAMENTO, BEM COMO PODE CARACTERIZAR
CRIME AMBIENTAL, COLOCANDO A SABESP NO PÓLO PASSIVO DE
EVENTUAL AÇÃO."

•	 Assim sendo, manifestamo-nos contra à aprovação do Projeto de Lei n°
580/2005.

É o nosso parecer.

•

17- RELCOM
17- 5070/2008
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DEFERIDO
3 FE V Z009

. „

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

-JOSé ROberto P-erretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702
13- RDS
13-00008/2009

¡REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos teimos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93 -, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305195,315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877195, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 • •
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,

•	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500196, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/96, 64396E'v
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97;
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/9'7,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,(

RECEBIDO

PROTOCOLO
r‘ I

•R 2009



l'off)0(1° ,, , 	 precee,
,	 ...................I .........

.......nuoeWrgritirr
Assistente Parlamentar

RF 100.702.•
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83799,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 48-3199, 516/99, 527/99, 532/99,
569199, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109101, 111/01, 112/01, 113/01,

•	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127101, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344101, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375104, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551104, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05: 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345105, 346105, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354105, 355/05, 356/05, 455/05, 456105, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,

111° 	 567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, _257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08, n

/ v1
,s Sessões,

it,44414,A,M,
WA MUTRAN

Líder do P.P.



do processo n.° 2/.. O5 ckO  de 2005— 04_91	

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  2 ? .

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 	 RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ob/oa-/o2:.

jingelaEjárdirancir.eioni
Secretár' d Apoio Legislativo

SGP-2

SGP-2
Sra.	 &cretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.

segue o presente expediente para volta à tramitação.

O Func.°	
9-33 em b?	 2.-csd?441/~/

José Roberto Ferrefra
Asz-h--,nfe Parlamentar

- CO3702

À Com. de .-j'el~	 R—M

.............  °' 
ÂNGELA BO ANDREONI

Secretária	 poio Legislativo
SGP-2

1

(a) 	 ''( 

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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"I RU:TROO NA COMiSS,0
FiNAnAS E ORÇAMENTO

o- 1Q31Qrq	  as  /4 » (rD

Maria Tereza Aonso da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.651

Nua — lantado_Lnesta data documento(s)

e papei de infama* rubricado.:-_- sob folha

--nLrwit""'
trn I I ü-ç 10

André
Técnico Administrativo

RF 1 21R2':.



_ 	Folha n° 30 do proc. • 
n°.(0 - ggôde  20 ,25_ 

André Marcon 
.RF 11264 

 

16- PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 

J. 

16- 0023612009 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  580/2005 	 (103 6M t)bnA 

ovitnilainirnbA oz)frinn' 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadihfflutran,)vlsa 

obrigar a empresa fornecedora de água e coleta de esgoto do Município de São Paulo 

a proceder à leitura e fiscalização mensal do relógio de medição 4de....consumo-de.água-- 

e esgoto instalado em todos os imóveis do Município; disciplinar responsabilidadU a';  

locatário de imóvel residencial e comercial quando constatada vioiação dos relógios de 

consumo de água e esgoto ou ligação clandestina; bem como Obrigar a \empres .a,q 
i 

fornecedora de água e coleta de esgoto, em caso de inadimplência e ligações 

clandestinas, a promover o fechamento da rede, condicionando sua religação ao 

pagamento do débito apurado no imóvel em nome do locatário. 	110'110,/ 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, -;,visto'quejasx, 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias pr`O.73 r̀ia;!' 9 S-4  

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

A 	t i 	• -t","-.1? 
It o

pi 

'1 ■• . 

1.'"" a:I''  `Doliàiu 

17- RELCOM 
17- 0024812009 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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1  À SGP-21 

São Paulo,15 /OS/ 01 
twf"/  

Edua 	mine 

Técnico ml istrativo 
RF 11.3 - SGP.21 

RECEBID 

às 

egu (m) juntado(s), nesta data, 
doc jne to,(s) rubrIcado(s) sob n°(s) )1 

- / e foina de informação 

sob n° 5-4—. 	
Ca_ fat_l_2e 

André Marcon 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

André Marcon 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	580 	de  2005  

 

02 	01 	2013 	(a ) 

 

b14/ 
sto Pimenta 

sor - SGP.21 
F 10.860 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPE i'::VISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo eracerruto com 	3 	folhas. e• 
Arquivado em 

Lucas Ma. 	T. Alves Sota 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 • 



juntado(s), ner,.,ta date., 
â decukstiptc(s) rubriesdo.") sob 

I
& °' o folho t-:; informacão 
sob 03 ,420 13 

• 

ormrpor  

MURA DE.  F. ' STES Fit.R0 
CONSLLTOR TÉ O- HISTÓRIA 

RF. 11215 



r 	2013 

DEFERIDO 
O 

CU- 

/ 	PRESIDENTE 

Fe;ha 
no C) do Processo 

.2005-  

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 

Gisp - seF.2 .2 - Ot102/2013- 1409 

r: çv "L' VI S 
: 	 .... • 

Senhor Presidente, 

CAMARA MUNICIPAL PE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO  

1111~ DE F. 	S FILHO 
CONSULTOR TÉCN 

RF.11.215 

13 - ROS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos terrnos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
Pl. 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 

01
3383 / 1.993 
84 /1.993 
3 / 1.994 

PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157/ 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306/ 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 
Pl. 542 / 1.994 
PL. 545 / 1.994 

ik 546/ 1.994 
551 / 1.994 

PL 555 / 1.994 
PL. 570/ 1.994 
Pl. 592/ 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
Pl. 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
Pl. 197 / 1.995 
Pl. 198 / 1.995 
Pl. 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL. 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL. 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL. 83 / 2.001 PL. 323 / 2.003 PL. 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL. 565 / 1.996 PL. 993 /1.997 PL. 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 Pl. 466 / 2.003 PL. 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL. 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 367 / 1.995 PL.:595 / 1.996 PL. 1.44/ 1.997 PL 294 / 1.999 Pl. 111 /2.001 PI 656 / 2.003 PL. 602! 2,007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 /2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL. 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
Pl. 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 P1.91 /1.998 PL 305 / 1.999 Pl. 123 / 2.001 Pl. 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 / 1.995 PL. 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306! 1.999 Pl. 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
Pl. 550 / 1.995 Pl. 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 Pl. 374 / 2.004 PL 295 /2.009 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL. 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL. 139 / 2.001 Pl. 465 /2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 Pl. 159 /2.001 Pl. 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 Pl. 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34/ 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL. 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 Pl. 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL. 194 / 2.001 PL. 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393/ 1.999 PL 220 / 2.001 Pl. 179 / 2.005 Pl. 77/ 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 /2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507/ 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 /2.005 PL. 508 / 2.010 
PL 742/ 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL. 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 Pl. 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 /1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL. 405 / 2.001 Pl. 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877/ 1.995 PL. 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410/ *1.999 Pl. 449 / 2.001 Pl. 292 /2.005 Pl. 150 / 2.011 
PL. 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PI. 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 Pl. 344 / 2.005 PL 585 /2.011 
Pl. 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL. 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 Pl. 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 Pl. 689 / 2.001 Pl. 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL. 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 Pl. 727/ 1.998 Pl. 483! 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 /2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL. 728 / 1.99g) PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL. 350 /2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 Pl. 532 / 1.999 Pl. 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL. 1.312 / 1.995 Pl. 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 /2.005 PR 10 /1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL. 127 / 2.002 PL. 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL. 744 / 1.998 PL. 617/ 1.999 PL 207 / 2.002 Pl. 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 P1.471 /1.997 Pl. 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 Pl. 356 / 2.005 PR 2 /1.996 
PL 36 / 1.996 PL. 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 Pl. 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 Pl. 277/ 2.002 PL. 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 

PI- 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 Pl. 413 / 2.002 Pl. 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 Pl. 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL. 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692/ 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574/ 2.002 PL. 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 Pl. 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL. 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 / 1.996 PL. 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 Pl. 294 / 2.000 PL. 634/ 2.002 PL. 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL. 649 / 2.002 PL. 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL. 388 / 1.996 PL. 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL. 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 / 1.996 Pl. 812 / 1.997 PL 152/ 1.999 PL 398 / 2.000 Pl. 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 P1.11 /2.001 PL. 227 / 2.003 Pl. 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL. 438 / 1.996 PL. 861 /1.997 Pl. 196 / 1.999 Pl. 68 / 2.001. Pl. 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

„...~.„..1  Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

0 , 	

JkliÁ Ah; 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado cqmo folha n°  33  

 

   

do processo n° 	5 %O  
de 20  O S. 	OS ./   O  jaZee  (a) 	Mnedle 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

LEIRMARA DE F. PRESTES FILHO
cnatnTe.NiCO-HISTÕRIA 

RF.11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivaffiento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RA'T, ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

(i) /03/.2013 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	 uipe de Arquivo Geral 
GP.33 

RECEBIDO EM SGP -22 

• 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 



A EA C?: MA:7\A ‘.' ¡PAI DE SÃO PAULO 

SETOR r•t-  PESQU;SA E ,e,S,Sr'37 DE AtLE PRE';',,': DAS Vaur )OSI1L1RÇS 

P02)105113 

sktk: 3 ..10 tá A2: .1 4 6-6rt 	Assk.: 

tielsa. cera= 

f 

Sopiserà 9•22 
g Ui 

À Procuradoria (Setor de Pesqu;s,;., 

opurte 
Tánico A L Ivo 

RF 10940 

CÂMARA l'alNiCIPAL DE SÃO PAULO 
çp,,-,f.ntrrlat : 53  

Seguem, .:711aticsile„..tit 	
sob  dás 

Falas de n°s  3 Lk 	6 o em jÇjj  -I 3 
001:933.~....111141WL,MOVLII 70  



a 
o-RF 10.940 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	3 Li 	do pron. 
N°  t.) 1^ O 80 de 20 
O funcion 

MJrIX J 
Técnico Adm 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 580/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.brileoislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República, art. 175; 

- Lei Federal n° 8.245, de 18 de outubro de 1991, que dispõe sobre as locações dos 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes; 

- Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.520, de 2 de janeiro de 2007, que disciplina a instalação de 
aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água; 

- Lei Complementar Estadual n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007, que transforma a 
Comissão de Serviços Públicos de Energia — CSPE em Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo — ARSESP, dispõe sobre os serviços 
públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado, e dá outras 
providências; 

- Decreto Estadual n° 41.446, de 16 de dezembro de 1996, dispõe sobre o 
regulamento do sistema tarifário dos serviços prestados pela SABESP; 

- Lei Municipal n°11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe obre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.448, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre a medição e 
controle dos níveis de flúor na rede de abastecimento público de água; 
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- Lei Municipal n° 12.638, de 6 de maio de 1998, que institui a obrigatoriedade da 
instalação de hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de 
apartamentos; 

- Lei Municipal n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não potável e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.211, de 20 de maio de 1992, que autoriza o Executivo Municipal a 
celebrar contrato de concessão com a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo — SABESP; 

- Lei Municipal n° 13.297, de 16 de janeiro de 2002, que obriga o Executivo a emitir e 
entregar Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) para o fim que 
especifica; 

- Lei Municipal n° 13.369, de 3 de junho de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade, 
para todas as edificações, da ligação da canalização do esgoto à rede coletora, nos 
logradouros públicos desta rede, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados, e dá outras providências; alterada pela Lei Municipal n° 15.124, de 22 de 
janeiro de 2010; alterada pela Lei Municipal n°15.244, de 26 de julho de 2010; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

• 
- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências; 
alterada pela Lei Municipal n° 14.403, de 21 de maio de 2007; 

- Lei Municipal n° 14.267, de 6 de fevereiro de 2007, que estabelece obrigatoriedade 
de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico nas edificações da 
Administração Municipal direta e indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.934, de 18 de junho de 2009, que autoriza o Poder Executivo a 
celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de ajustes necessários, 
inclusive convênio de cooperação e contrato de programa, com o Estado de São 
Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo — 
ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo — SABESP, 
para as finalidades e nas condições que especifica; cria o Fundo Municipal de 
Saneamento Ambiental e lnfraestrutura, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 51.584, de 25 de junho de 2010, que dispõe sobre permissão 
de uso, à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo — SABESP, de 
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área de propriedade municipal situada na Rua Aloísio Magalhães, Distrito de 
Anhanguera, Subprefeitura de Perus; 

- PL 667/02, que revoga, em todos os seus termos, a Lei n° 12.638, de 06 de maio de 
1998; 

- PL 636/03, que dispõe sobre a medição individualizada de água em prédios de 
apartamentos habitadionais dos Conjuntos COHAB, CDHU e CINGAPURA 
construídos no Município de São Paulo; 

1 
- PL 580/05, que dispõe sobre a responsabilidade do pagamento de água e esgoto, 
nos casos de imóveis locados no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

1 
- PL 665/05, que implanta o programa de consumo racional de energia elétrica e gás, 
e inclusão digital em Edificações, através do uso da tecnologia PLC, e dá outras 
providências; 

- PL 730/05, que altera a redação do inciso I do art. 3° da Lei n° 14.018, de 28 de 
junho de 2005, e dá outras providências. 

1  
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À sgp-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 9 de outubro de 2014. 

Marc Ila F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais  Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  
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PREÂMBULO 

111 	Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o 'desemolvinnento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TtruLo 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1°A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

• 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da F:çepública Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento naciona
1

1; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexO, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionais pelos seguintes princípios: 

1- independênCia nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III -autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

wAw.planalto.gov.br/ccI4I .03/constituicao/constituicao.htn1 	 1/149 
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§ 4° -A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento 
arbitrário dos lucros. 

§ 5° - A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, 
sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia 
popular. 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 1° - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e 
compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2° -A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 

§ 3° -O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e 
a promoção econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4° - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos 
recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma 
da lei. 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
ci taçã o, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, bem corno as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade 
distinta da do saio, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do 
produto da lavra. 

terret-ifrdtertm 

§ 1° A pesquisa e a lavra 'de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente 
poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as 

Seis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá, as condições específicas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. [Redação dada pela Emenda Constitucional n° 6, de 1995) 

§ 2° - É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei. 

§ 3° - A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações e concessões previstas neste artigo não 
poderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente. 

§ 4° - Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de energia renovável de capacidade reduzida. 

Art. 177. 'Constituem monopólio da União: 

I -a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; (Vide Emenda Constitucional n° 9, de  
1995) 

II - a refinação 00 petróleo nacional ou estrangeiro; 

III - a importação e exportação, dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 

IV -o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidosno País, bem assim o 
transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem; 

twinerais-nueleafes-e-seus-eierivaeles7 

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e 
minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos radioisótopos cuja 'produção, comercialização e 
utilização Poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as elíneaá' b e c do inciso )0111 do caput 

74/119 ww.planalto.gov.br/cciÂl03/constituicaoíconstituicao.htm  
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LEI NP- 8.245. DE 18 DE OUTUBRO DE 1991.  
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Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
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	 procedimentos a elas pertinentes. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

itruLo I 

Da Locação 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

SEÇÃO I 

Da locação em geral 

Art. 1° A locação de imóvel urbano regula - se pelo disposto nesta lei: 

Parágrafo único. Continuam regulados pelo Código Civil e pelas leis especiais: 

a) as locações: 

1. de imóveis de propriedade da União, dos Estados e dos Municípios, de suas autarquias e fundações 
públicas; 	 t. 

2. de vagas autônomas de garagem ou de espaços para estacionamento de veículos; 

3. de espaços destinados à publicidade; 

4. em apart- hotéis, hotéis - residência ou equiparados, assim considerados aqueles que prestam serviços 
regulares a seus usuários e como tais sejam autorizados á funcionar; 

b) o arrendamento mercantil, em qualquer de suas Modalidades. 

Art. 2° Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, entende - se que são solidários se o contrário 
não se estipulou. 

Parágrafo único. Os ocupantes de habitações, coletivas multifamiliares presumem - se locatários ou 
sublocatários. 

I 

Art. 3° O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual 
ou superior a dez anos. 

Parágrafo único. Ausente a Vénia conjugal, o cônjuge não estará obrigado a observar o prazo excedente. 

www.planalto.gombr/cci41 03Aeis/18245.htrn 
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Art. 20. Salm as hipóteses do art. 42 e da locação para temporada, o lw ,too 1, 	$oderá xigir o 
pagamento antecipado do aluguel. 

Técnico Ad 
Art. 21. O aluguel da sublocação não poderá exceder o da locação; nas habitações coletivas 

multifamiliares, a soma dos aluguéis não poderá ser superior ao dobro do valor da locação. 

Parágrafo único. O descumprimento deste artigo autoriza o sublocatário a reduzir o aluguel até os limites 
nele estabelecidos. 

SEÇÃO IV 

Dos deveres do locador e do locatário 

Art. 22. O locador é obrigado a: 

I - entregar ao locatário o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina; 

II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imó\el locado; 

III - manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

IV - responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

. 	411,1 
V fornecer ao locatário, caso este solicite, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua 

entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes; 

VI - fornecer ao locatário recibo discnminado das importâncias por este pagas, vedada a quitação genérica; 

, 
,VII - pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as 

despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu fiador; 

Vill - pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro complementar contra fogo, que incidam ou 
venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição expressa em contrário no contrato; 

IX - exibir ao locatário, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo 
exigidas; 

X- pagar as despesas extraordinárias de condomínio. 

• 	Parágrafo único. Por despesas extraordinárias de condomínio se entendem aquelas que não se refiram aos 
gastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente: 

a) obras de reformas ou, acréscimos i que interessem à estrutura integral do imóvel; 

b) pintura das fechar:0s,, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como dasesquadrias externas; 

c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 

d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em data anterior ao 
início da locação; 

e) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de esporte e 
de lazer; 1:1 

O despesas de decoração e paisagiámo nas partes de uso comum; 

;1 
/ g) constituição de fundo de reserva. 

Art. 23. O locatário é obrigado a: , 

I - pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou contratualmente exigíveis, no prazo 

www.planalto.gov.br/cchil_03/1eis/18245.httn 
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II - servir - se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível Crágt na t z este e com o 
fim a que se destina, devendo trata - lo com o mesmo cuidado como se fosse seu; 

III - restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do 
seu uso normal; 

IV - levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja 
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 

V - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocadas por 
si, seus dependentes, familiares, visitantes ou prepostos; 

VI - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por escrito do locador; 

VII - entregar imediatamente ao locador os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, 
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, locatário; 

VIII - pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e gás, água e esgoto; 

1 
IX - permitir a 'vistona 00 imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação prévia de dia e 

hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no art. 27; 

X- cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos; 

XI - pagar o prêmio do eguro de fiança; 

XII - pagar as despesas ordinárias de condomínio. 

1, 
1 °  Por despesas ordinárias de condomínio se entendem as necessárias à administração respectiva, 

especialmente: 

, a) salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos empregados do condomínio; 

b) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 

c) limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum; 

• 
d) manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e de 

segurança, de uso comum; 

e) manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum destinados à prática de 
esportes e lazer; 	E :' 	 : 

O manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas coletivas; 

g) pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum; 

h) rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da locação; 

i) reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou complementação das 
despesas referidas nas alíneas anteriores, salvo se referentes a período anterior ao início da locação. 

2°  O locatário fica ,obrigado ao pagamento das despesas referidas no parágrafo anterior, desde que 
comprovadas a previsão orçamentária e o rateio mensal, podendo exigir a qualquer tempo a comprovação das 
mesmas. 

3°  No edifício constituído por unidades imobiliárias autônomas, de propriedade da mesma pessoa, os 
locatários ficam obrigados ao pagamento das despesas referidas no § 1 °  deste artigo, desde que comprovadas. 

w.piana1to.g.br/cciii_03/1eis/18245.htm 
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Art. 32. O direito de preferência não alcança os casos de perda da propriedade ou venda por decisão 
judicial, permuta, doação, integralização de capital, cisão, fusão e incorporação. 
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1° O levantamento dos depósitos somente será deferido com a comunicação, pela autoridade pública, da 
regularização do imóvel. 

2° Os locatários ou sublocatários que deixarem o imóvel estarão desobrigados do aluguel durante a 
execução das obras necessárias à regularização. 

3° Os depósitos efetuados em juízo pelos locatários e sublocatários poderão ser levantados, mediante 
ordem judicial, para realização das obras ou serviços necessários à regularização do imóvel. 

Art. 25. Atribuída ao locatário a responsabilidade pelo pagamento dos tributos, encargos e despesas 
ordinárias de condomínio, o locador poderá cobrar tais verbas juntamente com o aluguel do mês a que se refiram. 

Parágrafo único. Se o locador antecipar os pagamentos, a ele pertencerão as vantagens daí advindes, salw 
se o locatário reembolsa - lo integralmente. 

Art. 26. Necessitando o imóvel de reparos urgentes, cuja realização incumba ao locador, o locatário é 
obrigado a consenti - los. 

• Parágrafo Mico. Se os reparos durarem mais de dez dias, o locatário terá direito ao abatimento do aluguel, 
proporcional ao período excedente; se mais de trinta dias, poderá resilir o contrato. 

SEÇÃO V 

Do direito de preferência 

Art. 27. No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de direitos ou dação em 
pagamento, o locatário têm preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, 
devendo o locador dar - lhe conhecimento do negócio mediante notificação judicial, extrajudicial ou outro meio de 
ciência inequívoca. 

Parágrafo único. A comunicação deverá conter todas as condiçõespo negócio ,e, em especial, o preço, a 
forma de pagamento, a existência de; ônus reais, bem 'Com; o local e horário em que pode ser examinada a , 
documentação pertinente. 

'1 
Art. 28. o direito d, 	do locatário caducará se não manifestada, de maneira inequívoca, sua 

aceitação integral à proposta, no prazo de trinta dias. 
• 	

I 	 ; 1 

Art. 29. Ocorrendo' aceitação da proposta, pelo locatário, a posterior desistência do negócio pelo locador 
acarreta, a este, 'responsabilidade pelos prejuízos ocasionados, inclusKe lucros cessantes. 

ao locatário'. Se forem vários -os sublocatários, a preferência caberá a todos, em comum, ou a qualquer deles, se 
30. Estando o imóvel sublocado,em sua totalidade, caberá a preferência ao sublocatário e, em seguida, 

.f ! 	 1 	.1. 

um só for o interessado. 

Parágrafo único. Havendo pluralidade de pretendentes, caberá a preferência ao locatário mais antigo, e, se 
da mesma data, ao mais idoso. 

Art. 31. Em se tratando de alienação de mais de uma unidade imobiliária, o direito de preferência incidirá 
sobre a totalidade dos bens Objeto da alienação. , 	„, 	 „ 
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LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 

Mensagem de veto 	 Regulamenta o art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011 	 Pública e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 12.598, de 20121 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
•ntidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 

vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A liditação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa Pára a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetive e dos que lhes são correlatos. (Redação dada Dela Lei n° 12.349. de 2010)  

(Regulamento1,(Regulamento) (Regulamento) 

§ 1 2  É vedado aos agéntes públicos: 
( • 	: 
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§ 42  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomad2Pde 	ie, em qu lquer 
caso, a concorrência. 	 Ma 	 a 

Técnico Ad i 	vo-P F 10.940 

det-ebra-ou-sergiço7 

§ 52  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para parcelas 
de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o 
caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as 
parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa 
daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 

seios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 72  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é 
permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, 
podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 
1998)  

• 
§ 82  No caso de consórcios públiccis, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 

quando formado por até 3 (tês) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído pela  
Lei n° 11.107, de 2005) 

Art. 24. É dispensáN;ella licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 

inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para 
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação 
dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de ,calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 
e outros bens, públicos ou particulares,, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
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V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida 
sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no 
mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, 
observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos 
bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;  (Vide § 3 0  do art.  
48) 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
•restados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 

específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado 
no mercado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos em 
decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; íRegulamento)  

avaliação prévia; 

X - para a compra ilpy locação de imóvel destinado ao atendimento das i i finalidades precípuas da 
administração, cujas necesi sidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, 'segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

>3 - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 

m oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

vantajosas-para-o-Peder-INStblieer; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
fRedação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

XIII - na contratação ce instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente, da pesquisa, do 
 ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do, preso, desde que 

a contratada detenha inqueOonável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994) 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 
(Redação dada pela Lei n°' 8:883, de 1994)' 
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XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, ab fãCif 
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 	 Mar a 

Técnico Admi 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito 
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico; 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

XJIl - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído pela 
Lei n° 8.883. de 1994) 

III - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, unidades 
aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

XIX- para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal 
• administrativo, quando ; houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio 

logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; (Incluído 
pela Lei n° 8.883, de 1994) 

)0( - na contratação de, associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada 
idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento 
de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 
8.883, de 1994) 

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010) 

)0(11 - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário, 
permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação especifica; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas 
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

, XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais  
no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contraio de gestão. (Incluído pela  
Lei n° 9.648, de 1998) 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para 
a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida. 
(Incluído pela Lei n° 10.973, de 2004) 

XXVI — na celebração de contrato ;  de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em 
contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei n° 11.107, de 2005) 

ificada, 
a 

vo-RF 10.940 
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)0(VII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláeis 
ou reutilizáwis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatKeis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública. (Redação dada pela Lei n° 11.445, de 2007).  

XXVIII — para o fornecimento de bens e senÁços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n° 11.484, de 2007).  

XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das Forças 
Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao 
preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força. (Incluído pela Lei n° 
11.783, de 2008).  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a 
• restação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. Qncluído pela 
Lei n° 12.188, de 2.010) Vigência  

)00(1- nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3 0, 40 , 5° e 20 da Lei ng- 10.973, de 2 
de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010) 

)00(11 - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema 

Único de Saúde '- SUS, no 'âmbito da Lei 'n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da 
direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de absorção 
tecnológica. (Incluído pela Lei n° 12.715. de 2012) 

• X)0311 - na contrataçãO i de entidade' 'privadas sem fins lucrativos', para 'a iniplementação de cistemas ou 
outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, para beneficiar as 
famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água. (Incluído pela Medida Provisória n° 
619. de 2013) 

pela Lei n" 11.107. de 2005) 

§ 1 2  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para 
compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública 
e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. (Incluído pela Lei n° 
12.715, de 2012) 

§ 2 O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública estabelecido 
no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem produtos estratégicos 
para o SUS, no âmbito da Lei ng- 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme, elencados em ato da direção 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em esne9áZd 
11 	Ira 

tivo-RF 10.940 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1 2  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

/leu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 22  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

pele-Lei-r12-878837-ele-1-994) 

Art. 26. As dispensas Previstas nos §§ 2 2  e 42  do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações 
de inexigibilidade referidas' no art. 25, ' necessariamente justificadas, e o retardamento previsto' no final do 

parágrafo único do art. 8 2  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
(Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, Previsto neste artigo, será 
instruído, no que couber, cornos seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolhe'dõ fomecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela 

Lei n° 9.648, de 1998) 

Seção II 
Da Habilitação 
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• 	DO SERVIÇO ADEQUADO 

Art. 6° Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento 
dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 1° Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,. 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
Textn =pilado 	 prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 

Constituição Federal, e dá outras providências. 
(Vide 1 pi n° q  074, de 1999), 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a-seguinte - 
Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos 
reger-se-ão pelos termos do ed 175 fIS rnnstituiçAn Federal  por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e 
pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das 
diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 20  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se 
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

§ 22  A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua --- 
conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 30  Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou 
após prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 

Capitulo III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. 7°. Sem prejuízo do disposto na Leia°  8 078 de 11 de Refemhrn de 199n  são direitos e obrigações 
dos usuários: 

I - receber serviço adequado; 

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais 
ou 	coletivos; 
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III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o 
caso, observadas as normas do poder concedente (RPrinArl finfiR pela 1 ei 	848 de 199R), 

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo 
determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente á pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu • • 
desempenho, por sua conta e risco. 

Art. 30  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela 
delegação, com a cooperação dos usuários.  

Art. 40  A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada 
mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

Art. 50  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da 
outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

Capítulo II 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do -
serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços. 

Art. 7°-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados eáo DistQol o 
Federal, são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínio de gli  
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Parágrafo único. (VEIALIQ) (Incidir-1d pela I Pi n° 9 791 de 1999) 

Capitulo IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art 	(VE16.0.C) -n 
-a, 	 tu o 

Art. 9,  A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora d@icitação 
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. preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato. o 



§ 1° A tarifa não será subordinada à legislação especifica anterior e somente casos expressamente 
previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário (Reriaçãn daria pela 1 Pi n° q AdR de 1998) 

§ 29  Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equillbrio 
econômico-financeiro. 

§ 32  Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da 
tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 4Q Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio 
económico-financeiro. 

V - melhor proposta e 	ão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser 
prestado com o de melhor técnica; (Incluído pela I pi n° 9 648 de 1998) 

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com 
o de.  melhor técnica; ou (Incluído pela 1 Pi n° 9 648 de 1998) 

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas (inciiiírin pela I PI n°  

9648 de 1998) 

§ 1° A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no edital 
de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. (RerlaçAn daria peta 

ei n° 9 64A mie 1998) 

§ 2° Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá parâmetros 
e exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação daria pela I ei n° 9 84• de 1998) 
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Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em 
favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a 
favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 

Parágralo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a 
aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 12. (VFTADO)  

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos 
específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

Capitulo V 

DA LICITAÇÃO 

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto de 
prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, 
publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 
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Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: (RerlaçAn dada pela I ei no 

mk de 1998) 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (ReriaçAn dada pela I aí no g 64N de 1998) 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão; (RPrIRÇAQ 

ji211R pela 1 Pi n° 9 648 de 1998)  

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; (Redação daria pela I ei no 

648 de 1998) 

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital .  Qncluírin pela 1 Pi n° 9 648 de 1998) 

§ 3°  O poder concedente recusará propostas _manifestamente inexequíveis ou financeiramente 
• inconipatíveis com os objetivos da licitação (RerraçArl r1a-ria pela I ei no 9 848 fie 1998) 

§ 40  Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. 
• Rerlação riMa pela I PI n° 9 - 64R de 1998) 

• Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de 
inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 5Q desta Lei. 

Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 
subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 
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§ 1° Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder 
público controlador da referida entidade (Renumerarlo rin paraoralo único pela I ei n° 9 84* rIP 1998) 

§ 20 Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal que 
deve prevalecer entre todos os concorrentes (InnItiirin pela I Pi no 9 646. de 1998) 

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os critérios 
e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

_ . 	:11- a descrição das.condições-necessárias- à prestação-adequada do serviço; 

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; ci 
3 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudo 
necessários à elaboração dos orçamentos o.apresentação das propostas; 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, 
financeira e da regularidade juridica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as pi%ve 
de projetos associados; 

O 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e 
expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço; 



VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e econômico -
financeiro da proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos 
casos em que houver sido extinta a concessão anterior; 

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do 
serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa; 

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a participação de 
empresas em consórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais 
referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 
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XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados 
relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem 
assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor 
da obra' jReriaçAn daria pela lei n °  9 64A de 199A1 

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em 
que: (Inchar-1n pela I ei n°  11 196 de 2005) 

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro 
com os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das 
condições fixadas no edital; (Inoltlidn pela lei n. 11 196 de 20051 

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; ennli rido pela I PI 
1,0  11 196 de 70115) 

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante 	— - 
com a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado 
atenda às condições lixadas no edital (Incriiírrn nela 1 Pi 	11 1911k rie 20)5) 

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas 
e econômicas por ele ofertadas (Incluído pela I ei n o  11 198 de 2005) 

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar -se-ão -  as - 
seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas 
consorciadas; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 

• III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada "  
consorciada; 

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais 
de um consórcio ou isoladamente. 

§ 1,  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constifuição e 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso 1 deste artigo. 

§ 20 A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do 
contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser 
concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da 
celebração do contrato. 

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já 
efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua 
autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios 
correspondentes, especificados no edital. 

• Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou 
pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões. 

Capitulo VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

- Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas; 

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados 
às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

VII - ã forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do 
serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê -la; 

_ . 
VIII --  ã penalidades—Contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de 

aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 	 -4 	O Z "n 
_ 	. ._ 	 e 	3 

XI - aos critérios para o cãlculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concissio 	ao- - - 
d 	 z 

o 
o. 

XII - às condições para prorrogação do contrato; 

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concession 
concedente; 

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 4Ji  
fak 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execigão de o 
pública deverão, adicionalmente: 

quando for o caso; 



I - estipular os cronogramas flsico-financeiros de execução das obras vinculadaillmcessão; e 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à 
concessão. 

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de 
disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua 

portuguesa, nos termos da Lei&  9 307 de 23 de setembro de 1996 (Incluído pela I ei n° 11 1911 de 7005) 

Art. 24. (VETAM) 

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os 
prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo 
órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

§ 1° Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar com 
terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem 
como a implementação de projetos associados. • - 

§ 22  Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior 
reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder 
concedente. 

§ 3° A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas 
regulamentares da modalidade do serviço concedido. 

Art. 26.. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que 
expressamente autorizada pelo poder concedente. 

§1 2  A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 

§ 22  O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos 
limites da subconcessão. 

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do 
poder concedente implicará a caducidade da concessão. 
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Art. 28. Nos contr 	e financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos 
emergentes da concessão, a e o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação 
do serviço. 
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1995) 

Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados a 
contratos de concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em 
caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluído 
pela l ei n° 11 1911 de 7005) 

. 	. 	. 
I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Titulos e Documentos para ter 

eficácia perante terceiros; 
- 

II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito não terá eficácia em 
.- relação ao Poder Público concedente senão quando for este formalmente notificado; (Incluído pela 1 Ri n° 11 196  

de 7005) 

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titularidade do mutuante, 
independentemente de qualquer formalidade adicional (Incluirio pela 1 Pi n° 11 196, de 2005) 

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e receber os pagamentos dos 
créditos cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária ancluldo 
pela I ei n° 11 1911 de Mos) 

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso IV do caput deste 
artigo, fica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança .  (Incluído peia 1 ei n° 11 1R  

rIP 2005) 

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela concessionária ou pela instituição 
encarregada da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; (Inr.1111rin pela I ei n° 

11196 de 2005) 

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao mutuante à medida que as 
obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e (Incluído pela 1 Pi n° 11 196 de 2005) 

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos excedentes, sendo 
vedada a retenção do saldo após oadimplemento integral do contrato. (Incluído pela Lei n° 11 196 de 2005)  .. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo prazo aqueles cujas 
obrigações tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos (Int-fluido pela l ei n° 11 196 de_2005) 

§ 1° Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá: 
(Renumerado do parágrafo único pela I ei n° 11 196 de 2005) 

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal 
necessárias à assunção do serviço; e 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

§ 2° Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizará a assunção do 
controle da concessionária por seus financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços. (Incluído pela I ei n° 11 19 de 2005) 

§ 30  Na hipótese prevista no § 20 deste artigo, o poder concedente exigirá dos financiadores que atendam 
às exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no 

§ 1°, inciso I deste artigo. (Incluir-1n pela I Ai n° 11 196, de 7005) 

§ 40  A assunção do controle autorizada na forma do § 20 deste artigo não alterará as obrigações da 
concessionária e de seus controladores ante ao poder concedente. (Incluído pela I ei n° 11 196 de 7005) 

Capítulo VII 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 

Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 
Kl O 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinfotes e do %13, 

o 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da 

3 
— o 

-n 

contrato; 



Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

I - advento do termo contratual; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de 
empresa individual. 

§ 12  Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 22  Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se 
aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 32 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concsgente,. P--Z6 0-ri- - 
todos os bens reversíveis. 	 c . 	. 	 _ 	. 

§ 42  Nos casos previstos nos incisos 1 e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à exilneão 
concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montWitCs 
indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parei 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido 
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o 
concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa especifica e após prévio paga 
indenização, na forma do artigo anterior. 

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a declaração 

2 

NJ O 
„ 

o 

concessão; 
	 • 

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, 
que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo 
as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens 
necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à • 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;  

prestação do serviço, bem cibo fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar 
- - procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, 

assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 1 2  Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será 
declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu 
direito à indenização. 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação; 

XI - incentivar a competitividade; e 

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. --. 

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder concedente 
ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, por comissão 
composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários. 

Capítulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no 
contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos 
e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme 
previsto no edital e no contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los ' 
adequadamente; e 

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas • 
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os 
terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente. 

Capitulo IX 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na 

§ 2 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de 
até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 	 - •• - 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante - - 
a sua gestão. 

Capítulo X 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 



de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas aposições deste artigo, 
do art. 27, e as normas convencionadas entre as partes. 

§ 1° A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, 
indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares 
concernentes à concessão; 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de 
caso fortuito ou força maior; 

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada 
prestação do serviço concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação 
do serviço; e 
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VII - a concessionária não atender a intimação do poder concedente para, em 180 (cento e oitenta) dias, 
apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da concessão, na forma do ert 20 da l Pi n°  

.8 565 de 21 de jiinhn de 1993 (Reriaçãn dada pela lei n°12 767 de 2012)  

§ 2° A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 3° Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados a concessionária, 
detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1° deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir 
as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. 

§ 4Q Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por --- - 
decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

§ 5° A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 36 desta Lei e do contrato, 
descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária. 

§ 6° Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade --- 
em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com - empregados-  da - 
concessionária. 

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada 
para esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária não 
poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

Capitulo XI 

DAS PERMISSÕES 

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará os 

p 

termos desta Lei, das demakormas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à 
revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 

• Capítulo XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 	 _ 	_ 	_ . 

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor desta Lei 
consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43 desta 
Lei (Vide I Pi n° O 074 •  de 1005}  • — - 
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§ 1° Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado por órgão 
ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. (Reriaçâo dada pela I ei n° 

11 445, de 2007)  

§ 2° As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em vigor 
por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à 
realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão a outorga 
das concessões que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 3° As concessões a que se refere o § 20 deste artigo, inclusive as que não possuam instrumento que as 
formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 
2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes 
condições: (Innluidn pela lei n° 11 445 de 2007)  

- levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da infra-estrutura de 
bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, em 
dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos 
ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais 
que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta 
Lei. (Innluirin pela l PI n° 11 445 de 2007)  

- • 
II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a forma de 

indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, 
apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso 1 deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes .  e (Inclitirin pela 1 Pi n° 11 445, de 7007)  

publicação .na-imprep§a oficial de _ato. formal -de autoridade do poder concedente, autigzando9an..O_ l_ 
- - prestação precária dos- serviços -por-prazo- de até 6 (seis) -meses,-- renovável até 31-de dezembrogde 20t2 

mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo--- 
 445 de mu)  

§ 40 Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3 0  deste artigo, o cálculo da ind 
investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes celeb • ts 
omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amo " _ . 

ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por 	d 
_ auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes (Innliddn pela I Pi n°  11 445 de 7007)  

W 
" 

§ 50  No caso do § 40  deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realizado, mediantOrantia ts3  
real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de invehtimentos 
e de outras indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital p&prio do 
concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos mediante 
emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do 

o. 
o 



exercício financeiro em que ocorrer a reversão (Incluidn pela Lei n° 11 445 de 2007)  

§ 60 Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5 0  deste artigo ser paga mediante receitas 
de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço. (Incluldn pela 1 ei n° 11 445 de mu)  

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência da 
Constituição de 1988 (Vide I ei n° 9 074, de 1995) 

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação anteriormente à 
Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados 
quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da publicação desta 
Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano eletivo de conclusão das obras. 
Vide I Pi no 9 074 de 1995) 

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo ou se este plano - 
não oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá declarar extinta a concessão; • - - 	• 

relativa a essa obra. 	 • 

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente indenizará as obras e 
serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, levar em conta, para 
fins de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de 
julgamento estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei. 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 13 de fevereiro de 1995; 174 2  da Independência e 1072  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson Jobim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.2.19950 republicado no DOU de 28.9.1998 

• 
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§ 2°  As concessões de geração de energia elétrica anteriores a 11 de dezembro de 2003 terão o ôr 
necessário à amortização dos investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado da data de assinatura 

t.uiiiJ ii,.ueeLaLjelei.,iUdo 111.11.11.1111d1.1. 

Mensagem de veta 

TFrYtc) rnmpilSriQ 

rnnversAn da MPv n° 1 017 de 1995 

• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

J  Fl 14° q  n74. nF 7 nF JIII HC nF 1495  

Estabelece normas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públicos e dá 
outras providências. 

anteriores à Leia°  8 987 (Veie fevereirn de 1995,  serão prorrogadas pelo prazo previsto no § 2 0  (Indult-In pela 

l ei n° 10 SM_ de 2003) 

Art. 2° É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços 
públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, . 
dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na 
Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, - 

observado, em qualquer caso, os termos da Leio°  8 987, de 1995 • 

§ 10 A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos processos iniciados com base na Leia° - 

A 987 de 1995  entre a data de sua publicação e a da presente Lei, fica dispensada de lei autorizativa. 	* - 

§ 2' liidepeflde de L.U111...ebb Cl, peiiiiiSSàu1.A7 autulILai,.ãu u tiaiiSpurte pelu itielu 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a- - 
seguinte Lei: 	 - - 

Capitulo I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1° Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber, de permissão, nos termos da I  ei  8 987 

tIP 13 de fevereirn de 1995  os seguintes serviços e obras públicas de competência da União: 

1- ofFrann)  

II - a[E1912Ca 

III -(VFTAI-X11 

IV - vias federais, precedidas ou não da execução de obra pública; 

V - exploração de obras ou serviços federais de barragens, contenções, eclusas, diques e irrigações, 
precedidas ou não da execução de obras públicas; 
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(Revngarin pela Medida Prnvisnria n° 817 de 7013) (Prnduçãn de efeitn) 

VII - os serviços postais (Incluído pela I ei n° 9 648 de 1998) 
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(Revngsdn pela I ei n° 11 888 de 2007)  

§ 20  O prazo das concessões e permissões de que trata o inciso VI deste artigo será de vinte e cinco anos, 
podendo ser prorrogado por dez anos (Innluírin pela I ei n° 10 684 de 2003) 

§ 30  Ao término do prazo, as atuais concessões e permissões, mencionadas no § 2 0, incluídas as 

§ 20 lndepende de concessão permissão ou autorização o transporte de cargas pelos meios rodoviário e 

aquaviário. (RerlaçAn daria pela lei ré2  9 432 de 1997) 

§ 3° Independe de concessão ou permissão o transporte: 

I - aquaviário, de passageiros, que não seja realizado entre portos organizados; 

II - rodoviário e aquaviário de pessoas, realizado por operadoras de turismo no exercício dessa atividade; 

III - de pessoas, em caráter privativo de organizações públicas ou privadas, ainda que em forma regular. 

Art. 32  Na aplicação dos arfa 47  42 e 44 da I ei r8 8 987 de 1995  serão observadas pelo poder 
concedente as seguintes determinações: 

I - garantia da continuidade na prestação dos serviços públicos; 

II - prioridade para conclusão de obras paralisadas ou em atraso; 

III - aumento da eficiência das empresas concessionárias, visando à elevação da competitividade global da 
economia nacional; 

. 	 . 
IV - atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas de 

baixa densidade populacional inclusive as rurais; 

V - uso racional dos bens coletivos, inclusive os recursos naturais. 

Capitulo II 
DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

Seção I 
Das Concessões, Permissões e Autorizações 

. 	. 	. o 
Art. 4° As concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços e instalaçõ4 

elétrica e de aproveitamento energético dos cursos de água serão contratadas, prorrogadas ou °À 
termos desta e da Leia° a 987  e das demais.  

• § 1 °  As contratações, outorgas e prorrogações de que trata este artigo poderão ser feitas 
em favor da União. 
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§ 9° As concessões ollikação de energia elétrica, contratadas a partir da Medida Prnsikária re 144 de 11  

ria rie7emhrn de 7001,  terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) 
anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato (Incluído pela 1 ei n° 10 UR de ?nu) 

§ 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizada a celebrar aditivos aos contratos de 
concessão de uso de bem público de aproveitamentos de potenciais hidráulicos feitos a título oneroso em favor 

• • da União, mediante solicitação do respectivo titular, com a finalidade de permitir que o início do pagamento pelo 
uso de bem público coincida com uma das seguintes situações, a que ocorrer primeiro' (Indulrin pela I Pi n°  

11 489 de 7007) 
 _ . 

- - 	• • I --o início-da entrega da energia objeto de Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado - 
- CCEAR; ou (InnluIrin pela I ei n° 11 488 de 7007) 

II - a efetiva entrada em operação comercial do aproveitamento (Incluído pela I ei n° 11 488L de 2007) 

§ 11. Quando da solicitação de que trata o § 10 deste artigo resultar postergação do início de pagamento 
pelo uso de bem público, a celebração do aditivo contratual estará condicionada à análise e à aceitação pela 
ANEEL das justificativas apresentadas pelo titular da concessão para a postergação solicitada (Incluído pela 1 PI 

no 11 4813 de 7007) 

do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado por até 20 (vinte) anos, a cri 	do Poder Concedente, 
observadas as condições estabelecidas nos contratos. (Redaçãn dada pela I ei n° 10 R R fie 2004) 	. 	.. 

§ 3° As concessões de transmissão e de distribuição de energia elétrica, contratadas a partir desta Lei, 
terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitado a trinta anos, contado da data de assinatura 
do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado no máximo por igual período, a critério do poder concedente, 
nas condições estabelecidas no contrato. 

§ 4° As prorrogações referidas neste artigo deverão ser requeridas pelo concessionário ou permissionário, 
no prazo de até trinta e seis meses anteriores à data final do respectivo contrato, devendo o poder concedente 
manifestar-se sobre o requerimento até dezoito meses antes dessa data. . _ _ _ 

§ 5° As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de distribuição de energia 
elétrica que atuem no Sistema Interligado Nacional - SIN não poderão desenvolver atividades -  (InnItilrin pela 1 Pi 

rioin sok de 70(14) 

I - de geração de energia elétrica; (Innluírin pela I ei n° 10 848 de 20(14) 

II - de transmissão de energia elétrica; QnrItiírin pela lei n° 10 8413 de 2004) 

III - de venda de energia a consumidores de que tratam os arts. 15 e 16 desta Lei, exceto às unidades 
consumidoras localizadas na área de concessão ou permissão da empresa distribuidora, sob as mesmas 
condições reguladas aplicáveis aos demais consumidores não abrangidos por aqueles artigos, inclusive tarifas e 
prazos; (InrItilrin pela 1 ei n° 10 849 de 7004) 

- de participação em outras sociedades de forma direta ou indireta, ressalvado o disposto no Pd 31  

inciso VIII ria I ei  A 987 .  de 13 de IPVP(Piro flP 19c3',  e nos respectivos contratos de concessão; ou (Inclnirin 

pela 1 Pi n° ln 8413 de 2004) 

V - estranhas ao objeto da concessão, permissão ou autorização, exceto nos casos previstos em lei e nos 
respectivos contratos de concessão (Incluído pela 1 Pi n°10 848 de 2004) 

§ 	O Nau ae ajll,d u dipusLu nu § .1deste dl lgu à ..urebiuuIános, pelFIliiuuuloa 	utuuidode 

distríbrriçã Ofist) 

§ 60 Não se aplica o disposto no § 50  deste artigo às concessionárias, permissionárias e autorizadas de 
distribuição e às cooperativas de eletrificação rural' (RedaçAn dada pela Lei ri° 11 197 de 7006) 

I - no atendimento a sistemas elétricos isolados -  (Incluirin pelai ei n° 10 848 de 7004) 
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II - no atendimento ao seu mercado próprio, desde que seja inferior a 500 (quinhentos) GWhiano e a _ 
totalidade da energia gerada seja a ele destinada' (Redação dada pela I el n° 11 192, ria 7006) , 	 _ 

III - na captação, aplicação ou empréstimo de recursos financeiros destinados ao próprio agente ou a 
sociedade coligada, controlada, controladora ou vinculada a controladora comum, desde que destinados ao 
serviço público de energia elétrica, mediante anuência prévia da ANEEL, observado o disposto no 1=1%1)211_1in 

ari_2°  da 1 ei nri  9 477 de 26 de deTerrihrn de 1995,  com redação dada pelo art. 17 da Lei n° 10.438, de 26 de 

abril de 2002, garantida a modicidade tarifária e atendido ao disposto na Lei_if  6 404 de 15 de rle7ernhrn de  

1978. (InrInIrin pela 1 Pi n° 111 1348 de 7004) 

§ 70  As concessionárias e as autorizadas de geração de energia elétrica que atuem no Sistema Interligado 
Nacional - SIN não poderão ser coligadas ou controladoras de sociedades que desenvolvam atividades de 
distribuição de energia elétrica no SIN (InrIffldn pela I ei n° 10 1348 de 7004) 

§ 8° A regulamentação deverá prever sanções para o descumprimento do disposto nos §§ 5°, 60  e 70  deste 
artigo após o período estabelecido para a desverticalização (Incluirin pela Lei n° 10 846._rie 7004) 

§ 12. No caso de postergação do início do pagamento, sobre o valor não pago incidirá apenas atualização 
monetária mediante a aplicação do índice previsto no contrato de concessão. Xincluldn pela I ai n° 11 488 de 

2122Z) 

Art. 5° São objeto de concessão, mediante licitação: 

I - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 1.000 kW e a implantação de usinas 
termelétricas de potência superior a 5.000 kW, destinados a execução de serviço público; 

II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 1.000 kW, destinados à produção - 
independente de energia elétrica; 

III - de uso de bem público, o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 10.000 kW, 
destinados ao uso exclusivo de autoprodutor, resguardado direito adquirido relativo as concessões existentes. 

§ 1° Nas licitações previstas neste e no artigo seguinte, o poder concedente deverá especificar as 
finalidades do aproveitamento ou da implantação das usinas. 

§ 2° Nenhum aproveitamento hidrelétrico poderá ser licitado sem a definição do "aproveitamento ótimo" pelo 
poder -concedente, podendo ser atribuída ao licitante vencedor a responsabilidade pelo desenvolvimento ..dos -

projetos básico e executivo. 

§ Considera-se "aproveitamento ótimo", todo potencial definido em sua concepção global pelo melhor 
eixo do barramento, arranjo físico geral, nlveis d'água operativos, reservatório e potência, integrante da altemativa 
escolhida para divisão de quedas de uma bacia hidrográfica. 

M. 6° As usinas termelétricas destinadas à produção Independente 
mediante licitação ou autorização. 

Art. 7° São objeto de autorização: 

I - a implantação de usinas termelétricas, de potência superior a 5.000 kW, destinada a uso 
autoprodutor; 

II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos, de potência superior a 1.000 kW e igual ou inferi 
kW, destinados a uso exclusivo do autoprodutor. 	 77 i 

Parágrafo único. As usinas termelétricas referidas neste e nos arts. 5 0  e 6° não compreendem aquelas cuj .., 
fonte primária de energia é a nuclear. co  

o
h. 

Art. 8° O aproveitamento de potenciais hidráulicos, iguais ou inferiores a 1.000 kW, e a implantação de 
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usinas termelétricas de potência igual ou inferior a 5.000 kW, estão dispensadas dencessão, permissão ou 
autorização, devendo apenas ser comunicados ao poder concedente. 

Art. 9,  É o poder concedente autorizado a regularizar, mediante outorga de autorização, o aproveitamento 
hidrelétrico existente na data de publicação desta Lei, sem ato autorizativo. 

Parágrafo único. O requerimento de regularização deverá ser apresentado ao poder concedente no prazo 
máximo de cento e oitenta dias da data de publicação desta Lei. 
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Art. 10. Cabe à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, declarar a utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à implantação de instalações de 
concessionários, permissionários e autorizados de energia elétrica. (RFTI2On finda pela I ei . n°  9 Rd *  de - 1999):: ---------  

Seção II 
Do Produtor Independente de Energia Elétrica 

Art. 11. Considera-se produtor independente de energia elétricas pessoa jurídica ou empresas reunidas em 
consórcio que recebam concessão ou autorização do poder concedente, para produzir energia elétrica destinada 
ao comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco. 

Art. 14. As linhas cWnsmissão 
 de interesse restrito aos aproveitamentos de produção independente 

poderão ser concedidas ou autorizadas, simultânea ou complementarmente, aos respectivos contratos de uso do 
bem público. 

Seção III 
Das Opções de Compra de Energia Elétrica por parte dos Consumidores 

Art. 15. Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a prorrogação das atuais e as novas 
concessões serão feitas sem exclusividade de fornecimento de energia elétrica a consumidores com carga igual ..:••• • 
ou maior que 10.000 kW, atendidos em tensão Igual ou superior a 69 kV, que podem optar por contratar seu ' 
fornecimento, no todo ou em parte, com produtor independente de energia elétrica. 	 - 

uunidus tuas auiuspu1nln rau desta Lei, 1.13 rurisunundures ICCII Ub reste dl 191J puiicrau tarrrlàru 
• • 
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§ 1° Decorridos três anos da publicação desta Lei, os consumidores referidos neste artigo poderão 	- 

estender sua opção de compra a qualquer concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica do -7. 7- 4 

sistema interligado. (Rarfaçõn dada pela Lei n °  9 646 de 1998) 

§ 2°  Decorridos cinco anos da publicação desta Lei, os consumidores com carga igual ou superior a 3.000 
kW, atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, poderão optar pela compra de energia elétrica a qualquer 
concessionário, perrnissionário ou autorizado de energia elétrica do mesmo sistema interligado. 
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Parágrafo único. O Produtor Independente de energia elétrica estará sujeito as regras de comercialização 
regulada ou livre, atendido ao disposto nesta Lei, na legislação em vigor e no contrato de concessão ou no ato de 
autorização, sendo-lhe assegurado o direito de acesso à rede das concessionárias e permissionárias do serviço 
público de distribuição e das concessionárias do serviço público de transmissão XRedaçAn dada pela 1 ei no 

11 943 de 7n119. 

§ 3° Após oito anos da publicação desta Lei, o poder concedente poderá diminuir os limites de carga e 
tensão estabelecidos neste e no art. 16. 
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§ 40  Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo determinado em seus contratos de 
fornecimento só poderão exercer a opção de que trata este artigo de acordo com prazos, formas e condições 
fixados em regulamentação específica, sendo que nenhum prazo poderá exceder a 36 (trinta e seis) meses, 
contado a partir da data de manifestação formal à concessionária, à permissionária ou à autorizada de 
distribuição que os atenda XReriaçãn dada pela Lei n° 10 845, de 2004) 

Art. 12. A venda de energia elétrica por produtor independente poderá ser feita para: 

pr upUnn.aU, seus uute ta u c p p 	eclyt clélt lua Ne dm às suas suprrduras. I - concessionário de serviço público de energia elétrica; 
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II - consumidor de energia elétrica, nas condições estabelecidas nos arts. 15 e 16; 

III - consumidores de energia elétrica integrantes de complexo industrial ou comercial, aos quais o produtor 
independente também forneça vapor oriundo de processo de co-geração; 

IV - conjunto de consumidores de energia elétrica, independentemente de tensão e carga, nas condições-
previamente ajustadas com o concessionário local de distribuição; 

V - qualquer consumidor que demonstre ao poder concedente não ter o concessionário local lhe 
assegurado o fornecimento no prazo de até cento e oitenta dias contado da respectiva solicitação. 

PaudLJraIU unurru. A venda de energia ele 	ne tuurura VICV13 d 11U3 1111-.1bUb 1, IV e V devei sCr eAenu..r 
.  
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Parágrafo único. A comercialização na forma prevista nos incisos I, IV e V do caput deste artigo deverá ser 
exercida de acordo com critérios gerais fixados pelo Poder Concedente..(RprisçAn dada pela 1 Pi no 10 646 de 

2004) 

Art. 13. O aproveitamento de potencial hidráulico, para fins de produção independente, dar-se-á mediante 
contrato de concessão de uso de bem público, na forma desta Lei. 

o 011  
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§ 6° É assegurado aos fornecedores e respectivos consumidores livre acesso aos sistemas de diStribuiçãd' 
-ii-trans-iniSaãb 	-Co-riCiáSforiarid 	 público, mediante ressarcimento do Outo.. . 	. 	. 	. 	. 
transporte envolvido, calculado com base em critérios lixados pelo poder concedente. 

§ 5° O exercício da opção pelo consumidor não poderá resultar em aumento tarifário para os consumidores 
remanescentes da concessionária de serviços públicos de energia elétrica que haja perdido mercado. (13edação 
fiaria pala 1 Pi n°  9 R4R, de 1996) 

0. 
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§ 7° O consumidor que exercer a opção prevista neste artigo e no art. 16 desta Lei deverá ga r a nt i r o 0.v  
atendimento à totalidade de sua carga, mediante contratação, com um ou mais fornecedores, rjeito a O 

penalidade pelo descumprimento dessa obrigação, observado o disposto no arr an  innign x na 1 ei 	e477 fie 

26 de de7emhrn de 19911 fRedaçAn dada pela 1 Pi n°  10 646 de 2004) 
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§ 80 Os consumidores que exercerem a opção prevista neste artigo e no art. Alta Lei poderão retornar 
ã condição de consumidor atendido mediante tarifa regulada, garantida a continuidade da prestação dos serviços, 
nos termos da lei e da regulamentação, desde que informem à concessionária, à permissionária ou à autorizada 
de distribuição local, com antecedência mínima de 5 (cinco) anos. (Inrliiirin pela Iei n° 10 848de 2004) 

§ 90  Os prazos definidos nos §§ 4° e 8° deste artigo poderão ser reduzidos, a critério da concessionária,-da 
permissionária ou da autorizada de distribuição local (Incluidn pela 1 ei no 10 84k de 7004) 

§ 10. Até 31 de dezembro de 2009, respeitados os contratos vigentes, será facultada aos consumidores que 
pretendam utilizar, em suas unidades industriais, energia elétrica produzida por geração própria, em regime de 
autoprodução ou produção independente, a redução da demanda e da energia contratadas ou a substituição dos 
contratos de fornecimento por contratos de uso dos sistemas elétricos, mediante notificação à concessionária de 
distribuição ou geração, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias. &Ir:Mein peia 1 ei n°  1(1 R41,  de 

7004) 

Art. 16. É de livre escolha dos novos consumidores, cuja carga seja igual ou maior que 3.000 kW, 
atendidos em qualquer tensão, o fornecedor com quem contratará sua compra de energia elétrica. 

concessões prorrogadas, selo os critérios estabelecidos nos arts. 19 e 22, no que couber. 	.("Vide artionq  

e 15 §2° da Medida Prnvisnria n° 579 de 2012) 

_ § 60  As instalações de transmissão de energia elétrica destinadas a interligações internacionais 
outorgadas a partir de 1° de janeiro de 2011 e conectadas à rede básica serão objeto de concessão de serviço 
público de transmissão, mediante licitação na modalidade de concorrência ou leilão, devendo ser precedidas de 
Tratado Internacional (Inriiiírin pela l PI n° 12 111 de 7009) 

• § 70  As instalações de transmissão necessárias aos intercâmbios internacionais de energia elétrica 
outorgadas até 31 de dezembro de 2010 poderão ser equiparadas, para eleitos técnicos e comerciais, aos 
concessionários de serviço público de transmissão de que trata o § 6 0, conforme regulação da Aneel, que 

definirá, em especial, a receita do agente, as tarifas de que tratam os inrisngWIlt  e )0( di art la da lei na 

9 427_ de 28 de de7emhro de 195  e a forma de ajuste dos contratos atuais de importação e exportação de 
energia (Inrluidn pela 1 Pi ri° 17 111 'de 2009.) .  

Seção IV 
Das Instalações de Transmissão e dos Consórcios de Geração 

Art. 17. O poder concedente deverá definir, dentre as instalações de transmissão, as que se destinam à 
formação da rede básica dos sistemas interligados, as de âmbito próprio do concessionário de distribuição, as 
de interesse exclusivo das centrais de geração e as destinadas a interligações internacionais. (RerlaçAn dada 

pela I ai n° 12111 de 7009)  
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§ 1° As instalações de transmissão de energia elétrica componentes da rede básica do Sistema 
Interligado Nacional - SIN serão objeto de concessão, mediante licitação, na modalidade de concorrência ou de 
leilão e funcionarão integradas ao sistema elétrico, com regras operativas aprovadas pela Aneel, de forma a 
assegurar a otimização dos recursos eletroenergéticos existentes ou futuros (Redação dada pela I Pi n° 11 943  

2n09) 

§ 2° As instalações de transmissão de âmbito próprio do concessionário de distribuição poderão seu 
consideradas pelo poder concedente parte integrante da concessão de distribuição. 

§ 	Atb II1Ctd cII,..UCC C tioIiIllodu de 111 e1CCCC ICC 11 1J doo ueutioio de WC101,. U oeu uuoi 

iuutejioites 	doo iespei..tivoo u 1..essõeS, permiss es uu au ucicat„, es. 

§ 30  As instalações de transmissão de interesse restrito das centrais de geração poderão ser consideradas 
integrantes das respectivas concessões, permissões ou autorizações. (ReriaçAn dada pela I pi n° 9 AtIR de 

1998) 

§ 42  As instalações de transmissão, existentes na data de publicação desta Lei, serão classificadas pelo 
poder concedente, para efeito de prorrogação, de conformidade com o disposto neste artigo. 

§ 5° As instalações de transmissão, classificadas como integrantes da rede básica, poderão ter suas 

§ 80 Fica vedada a celebração de novos contratos de importação ou exportação de energia elétrica pelo 

agente que -for equiparado ao concessionário de serviço público de transmissão de que trata o § 70 (Inoliiirin pela 

Pi n° 12111 (IP 9O(19) 

Art. 18. É autorizada a constituição de consórcios, com o objetivo de geração de energia elétrica para fins 
de serviços públicos, para uso - exCliisivOOOe .COnsOrciados, para produção independente ou para essas atividades 
associadas, conservado o regime legal próprio de cada uma, aplicando-se, no que couber, o disposto no at_23 
11,R P i n° 8 987 de 1995  

Parágrafo único. Os consórcios empresariais de que trata o disposto no parágrafo único do art. 21, podem 
manifestar ao poder concedente, até seis meses antes do funcionamento da central geradora de energia elétrica, 
opção por um dos regimes legais previstos neste artigo, ratificando ou alterando o adotado no respectivo ato de 
constituição (Indiiírto pela 1 Pi n° 9 848, de 1998) 

Seção V 
Da Prorrogação das Concessões Atuais 

Art. 19. A União poderá, visando garantir a qualidade do atendimento aos consumidores a custos 
adequados, prorrogar, pelo prazo de até vinte anos, as concessões de geração de energia elétrica, alcançadas 

pelo art 42 da lei na 8 987 de 15195  desde que requerida a prorrogação, pelo concessionário, permissionário ou 
titular de manifesto ou de declaração de usina termelétrica, observado o disposto no art. 25 desta Lei. . .  (Vidn_.. 
Medida Prenisária n°579 de 7017) 

§ 1 2  Os pedidos de prorrogação deverão ser apresentados, em até um ano, contado da data da publicação 
desta Lei. 

§ 2° Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for superior a um ano, o pedidwt -n 
prorrogação deverá ser apresentado em até seis meses do advento do termo final respectivo. ,_ 

o c 
§ 3° Ao requerimento de prorrogação deverão ser anexados os elementos comprobatórios de "gultifi 	2 

jurídica, técnica, financeira e administrativa do interessado, bem como comprovação de re 
adimplemento de seus encargos junto a órgãos públicos, obrigações fiscais e previdenciárias e co 
contratuais, firmados junto a órgãos e entidades da Administração Pública Federal, referentes aos 
energia elétrica, inclusive ao pagamento de que trata o §_12 2  rin art 20 da ennstitiiiçAn Federal  

§ 4° Em caso de não apresentação do requerimento, no prazo lixado nos §§ 1° e 20  d 
havendo pronunciamento do poder concedente contrário ao pleito, as concessões, manifestos ou deir 
usina termelétrica serão revertidas para a União, no vencimento do prazo da concessão, e licitadas. -ri 

§ 5° OLEIA= 

Art. 20. As concessões e autorizações de geração de energia elétrica alcançadas pelo 
art 4R  e pelo art 44 ria 1 PI n° R 987 	1995,  exceto aquelas cujos empreendimentos não tenham sido iniciados 

§-IX:1 	As lbtdl00.âes e tiaiiiiiis u, iuiteyiaiitev dd te e L,ási..a duS sste uidbeléL iii..0s iiiteiliyduS, enu 

u sistemas e 
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até a edição dessa mesma Lei, poderão ser prorrogadas pelo prazo necessário à 	zação do investimento, 
limitado a trinta e cinco anos, observado o disposto no art. 24 desta Lei e des e que apresentado pelo 
interessado: 

I - plano de conclusão aprovado pelo poder concedente; 

II - compromisso de participação superior a um terço de investimentos privados nos recursos necessários à 
conclusão da obra e à colocação das unidades em operação. 

Parágrafo único. Aplica ainda, às concessões referidas no art. 20, o disposto nos §§ 3 2-e 42  do art. 19. 

Art. 25. As prorrogações de prazo, de que trata esta Lei, somente terão eficácia com assinatura de 
contratos de concessão que contenham cláusula de renúncia a eventuais direitos preexistentes que contrariem a 
Lein°  8 987 de 1995 

§ 1° Os contratos de concessão e permissão conterão, além do estabelecido na legislação em vigor, 
cláusulas relativas a requisitos mínimos de desempenho técnico do concessionário ou permissionário, bem 
assim, sua aferição pela fiscalização através de índices apropriados. 

Parágrafo único. Os titulares de concessão que não procederem de conformidade com os termos deste 
artigo terão suas concessões declaradas extintas, por ato do poder concedente, de acordo com o autorizado no-- - 
parágrafo Miro rio art 44 da 1 Pi  8 987 de 1495  

Art. 21. É facultado ao concessionário incluir no plano de conclusão das obras, referido no inciso Ido artigo 
anterior, no intuito de viabilizá-la, proposta de sua associação com terceiros na modalidade de consórcio 
empresarial do qual seja a empresa líder, mantida ou não a finalidade prevista originalmente para a energia 
produzida. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos consórcios empresariais formados ou cuja formação 
se encontra em curso na data de publicação desta Lei, desde que já manifestada ao poder concedente pelos 
interessados, devendo as concessões ser revistas para adaptá-las ao estabelecido no art - 73 da I Pi R° 8 087 de  • ....

. 
- 

.19(15,  observado o disposto no art. 20, inciso II e no art. 25 desta Lei. 

Art. 22. As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo art_42_dalein°  8 987 de 1995 

poderão ser prorrogadas, desde que reagrupadas segundo critérios de racionalidade operacional e econômica, 
por solicitação do concessionário ou iniciativa do poder concedente. (Vide Medida Prouisaria n°579 de 7n12  • 

§ 1° Na hipótese de a concessionária não concordar com o reagrupamento, serão mantidas as atuais áreas 
e prazos das concessões. 

§ 2° A prorrogação terá prazo único, igual ao maior remanescente dentre as concessões reagrupadas, ou 
vinte anos, a contar da data da publicação desta Lei, prevalecendo o maior. 

§ (3/£1,91:10) 

Art. 23. Na prorrogação das atuais concessões para distribuição de energia elétrica, o poder concedente 
diligenciará no sentido de compatibilizar as áreas concedidas às empresas distribuidoras com as áreas de 
atuação de cooperativas de eletrificação rural, examinando suas situações de fato como prestadoras de serviço 
público, visando enquadrar as cooperativas como permissionárias de serviço público de energia elétrica. (Vide . 
Decreto n° 4 895 de 9 10 2003) 

Figralu uiiir.u. Culuctaidriu, cii i W 	 Llue a r..uupciativa CACIL.C, cru aituaç.ãu 	iJ tatu 
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§ 1 2  Constatado, em processo administrativo, que a cooperativa exerce, em situação de fato ou com base 
em permissão anteriormente outorgada, atividade de comercialização de energia elétrica a público indistinto 
localizado em sua área de atuação é facultado ao poder concedente promover a regularização da permissão, 
preservado o atual regime jurídico próprio das cooperativas (Redação dada pela l ei n° 11192, de mis) 

(Regulamentai 

§ 20 O processo de regularização das cooperativas de eletrificação rural será definido em regulamentação 
própria, preservando suas peculiaridades associativistas 	pela I pi n° 11 149 de 7008) (Regulamento) 

§ 34 As autorizações e permissões serão outorgadas às Cooperativas de Eletrificação Rural pelo prazo de 
até 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogado por igual período, a juízo do poder concedente (Incluído pela 1 P1 n° 

12 111 2009) 

Art. 24. O disposto nos §§ 1°, 2°, 3° e 4° do art. 19 aplica-se às concessões referidas no art. 22. 

- - 	- - § 2° No contrato de concessão-ou permissão, as cláusulas relativas à qualidade técnica, referidas no - 
parágrafo anterior, serão vinculadas a penalidades progressivas, que guardarão proporcionalidade com o prejuo 
eletivo ou potencial causado ao mercado. 

Capitulo III 
DA REESTRUTURAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS 

Art. 26. Exceto para os serviços públicos de telecomunicações, é a União autorizada a: 

I - promover cisões, fusões, incorporações ou transformações societárias dos concessionários de serviços 
— públicos sob o seu controle direto- ou indireto; 

II - aprovar cisões, fusões e transferências de concessões, estas últimas nos termos do disposto no a.21 
dal Pi nit-ft 987 de 1995-  

III - cobrar, pelo direito de exploração de serviços públicos, nas condições preestabelecidas no edital de 
licitação. 

Parágrafo único. O inadimplemento do disposto no inciso III sujeitará o concessionário à aplicação da pena 
de caducidade, nos termos do disposto na Le10-8  487 de 1995  

Art. 27. Nos casos em que os serviços públicos, prestados por pessoas jurídicas sob controle direto ou 
indireto da União, para promover a privatização simultaneamente com a outorga de nova concessão ou com a 
prorrogação das concessões existentes a União, exceto quanto aos serviços públicos de telecomunicações, 
poderá: 

I - utilizar, no procedimento licitatório, a modalidade de leilão, observada a necessidade da venda de 
quantidades mínimas de quotas ou ações que garantam a transferência do controle societário; 

II - fixar, previamente, o valor das quotas ou ações de sua propriedade a serem alienadas, e proceder a 
licitação na modalidade de concorrência. 

§ 1° Na hipótese de prorrogação, esta poderá ser feita por prazos diferenciados, de forma a que os termos 
finais de todas as concessões prorrogadas ocorram no mesmo prazo que será o necessário à amortização dos 
investimentos, limitado a trinta anos, contado a partir da assinatura do novo contrato de concessão. 	-.I 	O i pr.1  

tr- 

2° Na elaboração dos editais de privatização_de empresas concessionárias de serviço públicd; 
deverá atender às exigências das Leis_nd  8 031 de 1900  e 8 087_ de 1995  inclusive quanto à public'è 

À> 
cláusulas essenciais do contrato e do prazo da concessão. 

§ O disposto neste artigo poderá ainda ser aplicado no caso de privatização de concessionário, 
público sob controle direto ou indireto dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, no ámbitér 
respectivas competências. 

Art. 28. Nos casos de privatização, nos termos do artigo anterior, é facultado ao poder concedent9 outorga 
novas concessões sem efetuar a reversão prévia dos bens vinculados ao respectivo serviço público. 	(.12 

o 

§ 1° Em caso de privatização de empresa detentora de concessão ou autorização de geração de energia 
elétrica, é igualmente facultado ao poder concedente alterar o regime de exploração, no todo ou em parle, para 

° 
§ 4° A prorrogação de que trata este artigo está sujeita às condições estabelecidas no art. 25. ?ri 

u 421  



40 produção independente, inclusive, quanto às condições de extinção da conce 	ou autorização e de 
encampação das instalações, bem como da indenização porventura devida (InrInfrin pe a Lei n° 4 Fulk de 1998)  . 

§ 20  A alteração de regime referida no parágrafo anterior deverá observar as condições para tanto 
estabelecidas no respectivo edital, previamente aprovado pela ANEEL 	pela 1 ei no 53 848, rip 19q8) 

§ 30  É vedado ao edital referido no parágrafo anterior estipular, em benefício da produção de energia 
elétrica, qualquer forma de garantia ou prioridade sobre o uso da água da bacia hidrográfica, salvo nas condições 
definidas em ato conjunto dos Ministros de Estado de Minas e Energia e do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, em articulação com os Governos dos Estados onde se localiza cada bacia 
hidrográfica (Inolidrin pela I ei n° q 8411 de 199R) 

§ 40  O edital referido no § 2 0  deve estabelecer as obrigações dos sucessores com os programas de 
desenvolvimento sócio-económico regionais em andamento, conduzidos diretamente pela empresa ou em 
articulação com os Estados, em áreas situadas na bacia hidrográfica onde se localizam os aproveitamentos de 
potenciais hidráulicos, facultado ao Poder Executivo, previamente à privatização, separar e destacar os ativos 
que considere necessários à condução desses programas. Onoliiírin pela I ei ri° q  648 19981 

Art. 29. A modalidade de leilão poderá ser adotada nas licitações relativas à outorga de nova concessão - 
com a finalidade de promover a transferência de serviço público prestado por pessoas jurídicas, a que se refere o 
art. 27, incluídas, para os fins e eleitos da Leiria  8 431 de 199(1  no Programa Nacional de Desestatização, ainda - 
que não haja a alienação das quotas ou ações representativas de seu controle societário. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, os bens vinculados ao respectivo serviço público serão 
utilizados, pelo novo concessionário, mediante contrato de arrendamento a ser celebrado com o concessionário 
original. 
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I - arcar com a responedade pela manutenção e conservação dos mesmos; 

II - responsabilizar-se pela reposição dos bens e equipamentos, na forma do disposto no art__E2  da I eoi ri2  

gR7 de1ís  

Art. 35. A estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder concedente, fica condicionada à previsão, 
em lei, da origem dos recursos ou da simultânea revisão da estrutura tarifária do concessionário ou 
permissionário, de forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Parágrafo único. A concessão de qualquer benefício tarifário somente poderá ser atribulda a uma classe ou 
coletividade de usuários dos serviços, vedado, sob qualquer pretexto, o benefício singular.- • 	- - -- ••••.. 	- - - •••• 

Art. 36. Sem prejuízo do disposto no Jnriso Mirim art 21  e no Inrign XI rim art 23 ria CongtititiçAn Federal  o . 	. 
poder concedente poderá, mediante convênio de cooperação, credenciar os Estados e o Distrito Federal a 
realizarem atividades complementares de fiscalização e controle dos serviços prestados nos respectivos. 
territórios. _ . 

Art. 37. É inexigível a licitação na outorga de serviços de telecomunicações de uso restrito do outorgado, - 
_que não sejam pass Iveis de explora_ção comercial. 

Art. 38. (1/FTADO)  

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 40. Revogam-se o parágrafo l'ininn rio art ?R ria I ei rr-fi 487 de 199Ç  e as demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 7 de julho de 1995; 174 2  da Independência e 107 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Raimundo Brito 

uni1.,et ui. 

Art. 30. O disposto nos arts. 27 e 28 aplica-se, ainda, aos casos em que o titular da concessão ou 
autorização de competência da União for empresa sob controle direto ou indireto dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios, desde que as partes acordem quanto às regras estabelecidas. (Redação daria pela Lei n°  

848 de 199A  

Capitul o IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Nas licitações para concessão e permissão de serviços públicos ou uso de bem público, os 
autores ou responsáveis economicamente pelos projetos básico ou executivo podem participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução de obras ou serviços. 

Art. 32. A empresa estatal que participe, na qualidade de licitante, de concorrência para concessão e 
permissão de serviço público, poderá, para compor sua proposta, colher preços de bens ou serviços - fornecidos 
por terceiros e assinar pré-contratos com dispensa de licitação. 

§ 1 2  Os pré-contratos conterão, obrigatoriamente, cláusula resolutiva de pleno direito, sem penalidades ou 
indenizações, no caso de outro licitante ser declarado vencedor. 

§ 22  Declarada vencedora a proposta referida neste artigo, os contratos definitivos, firmados entre a empresa 
estatal e os fornecedores de bens e serviços, serão, obrigatoriamente, submetidos à apreciação dos •• • 
competentes órgãos de controle externo e de fiscalização específica. 

Art. 33. Em cada modalidade de serviço público, o respectivo regulamento determinará que o poder 
concedente, observado o disposto nos azts_32  e *-40 ria 1 Pi rtg,  8 987 de 1995,  estabeleça forma de participação 
dos usuários na fiscalização e torne disponNel ao público, periodicamente, relatório sobre os serviços prestados. 

Art. 34. A concessionária que receber bens e instalações da União, já revertidos ou entregues à sua 
administração, deverá: 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.7.1995 - Edição extra e republicada no D.O.U. de 28.9.1998 



MPrISaCIPM (IP VPtti 

• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

J  Fl N°11 445, nF 5 n.F JANFIRC1 nF ?mu.  

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico; altera as Leis nas 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga 
a Lei n° 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte— ,  
Lei: 

CAPITULO I 

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de 
saneamento básico. 

Art. 20  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios 
fundamentais: 

I - universalização do acesso; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos 
diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas 
necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 
realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais 
adequados á saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à 
pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse 
social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade económica; 

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a 
adoção de soluções graduais e progressivas; 

- transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios 
institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII 7 integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 

Art. 30  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - saneamento básicajunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações necessárias 
ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos 
de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de 
coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais 
até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da 
varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações 
operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento 
de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; _ 	-- 

II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação ou consórcio 
público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento 
básico; 

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, 
representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de 
avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico; 

V - (1.E_TALIO)• 

VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares; 

VII - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do acesso ao 
saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda; 

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim 
definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADn) 

§3° 0=11) 

Art. 40  Os recursos hídricos não Integram os serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento 
básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direiW 

de uso, nos termos da Lni_ds q 411  de A de janeim de 19q7,  de seus regulamentos e das legislações egaduai o 
z 

Art. 5° Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções irgiau 
desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações e sêrvi a)  

ablb 
saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade doa  

. 	' 
Art. 6° O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabili.: •  

manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado resíduo 
e t'

•  

Z -71  

.c 

Art. 7° Para os eleitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduo% 
urbanos é composto pelas seguintes atividades:  

F3 	o ti 
I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput e art. 30  \is' 

desta Lei; 	 . 	 o 



II - de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusi.r compostagem, e de 

disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput do art. 3 0  desta Lei; 

III - de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços 
pertinentes à limpeza pública urbana. 

CAPITULO II 

DO EXERCICIO DA TITULARIDADE 

III - a existência de nW  de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes desta 
Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; 

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de 
concessão, e sobre a minuta do contrato. 

§ 1° Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis com o 
respectivo plano de saneamento básico. 

Art. 80  Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a organização, a 
regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art 241 tia ('.nnstitniOn FpriptRI  e da Lei 
0°11 107 CIP /IP abril CIP 2005  

Art. 90  O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, devendo, para 
tanto: 

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável pela sua 
regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação; 

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao 
volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas à 
potabilidade da água; 

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários; 

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do art. 3 0  desta Lei; 

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de 
Informações em Saneamento; 

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, nos casos 
e condições previstos em lei e nos documentos contratuais. 

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a 
administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, 
termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 

§ 1 2  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 

I - os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos termos de lei, autorizar 
para usuários organizados em cooperativas ou associações, desde que se limitem a: 

a) determinado condomínio; 

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde outras 
formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a capacidade de-
pagamento dos usuários; 	 - 

II - os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005. 

§ 20 A autorização prevista no inciso I do § 10 deste artigo deverá prever a obrigação de transferir ao titular 
os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os respectivos cadastros técnicos. 

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos 
de saneamento básico: 

I - a existência de plano de saneamento básico; 

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação universal 
e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico; 

§ 20 Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as normas 
previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever: 

I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser atendida; 

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de 
eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os serviços 
a serem prestados; 

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em 
regime de eficiência, incluindo: 

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 

c) a política de subsídios; 

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos serviços; 

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

§ 30  Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e de 
fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados. 

§ 40  Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 1° e 20  deste artigo 
poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos. 

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute atividade 
interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá- entidade única -• • • • 
encarregada das funções de regulação e de fiscalização. 

§ 10 A entidade de regulação definirá, pelo menos: 

I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados aos usuários 
e entre os diferentes prestadores envolvidos; 	 —4 	o n 

5 
- as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas aos subsídios e aos pagamentos poigserviço§ 

III 	

- 	 _ 

- a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços; °- 

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários," 
comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; 

V - o sistema contábil especifico para os prestadores que atuem em mais de um Município. 	9 
)5 
-n — 	O. 

§ 20 O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput desta 8rtigo PU O 
deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: 	 o 	o 

;t) 
.a. 

I - as atividades ou insumos contratados; 
	 o 

II - as condições e garantias reciprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos; 

prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 



III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de irementos, e as hipóteses 
de sua prorrogação; 

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades; 

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos aplicáveis ao 
contrato; 

VI - as condições e garantias de pagamento; 

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais; 

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades ou insumos 
contratados. 

§ 30  Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 20 deste artigo a obrigação do contratante de 
destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração dos serviços prestados pelo 
contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados. 

§ 40  No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se refere o caput 
deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das tarifas e outros 
preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento. 

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, poderão instituir 
fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a 
finalidade de custear, na conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a 
universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão ser utilizados como 
fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos investimentos necessários à universalização 
dos serviços públicos de saneamento básico. 

CAPITULO III 

DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é caracterizada por: 

I - um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não; 

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração; 

III - compatibilidade de planejamento. 

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as atividades de 
regulação e fiscalização poderão ser exercidas: 

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o exercício dessas 
competências por meio de convênio de cooperação entre entes da Federação, obedecido o disposto no art 941  

çliv nnnstittliçAn FPtiPTRI' 

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços. 

Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se refere o caput deste 
artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear-se em estudos fornecidos 
pelos prestadores. 

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá ser realizada por: 

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou sociedade de 
economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma da legislação; 

II - empresa a que se em concedido os serviços. 

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de saneamento básico 
elaborado para o conjunto de Municípios atendidos. 

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços públicos de 
saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema contábil que permita registrar e 
demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, 
se for o caso, no Distrito Federal. 

Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de sistema - 
contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e a distribuição de custos dos 
serviços estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

CAPITULO IV 

DO PLANEJAMENTO 

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que poderá ser 
especifico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores 
sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas soluções graduais e 
progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais; 

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo compatível com 
os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes 
de financiamento; 

IV - ações para emergências e contingências; 

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
programadas. 

§ 10 Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser elaborados com base - 
em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 

§ 20 A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão efetuadas pelos 
respectivos titulares. 

§ 30  Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas 
em que estiverem inseridos. 

§ 40  Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) 
anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

Z. 	_ 
§ V Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e doszestudoL c -2...- 

c D' que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas. z 
o 	Õ 

§ 60 A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo preste o) 
3 e_ 

— - 
§70 Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico devem ser ed 

conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei. 

§ 80 Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o teitt 
ente da Federação que o elaborou. 	 -ri  

Art. 20. NETA= 
.ra 
o 

Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do cumprimento 

respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 

-» 	N 
o 



dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na formes disposições legais, 
regulamentares e contratuais. 

CAPITULO V 

DA REGULAÇÃO 

Art. 21. O exercicio da função de regulação atenderá aos seguintes princípios: 

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira da entidade 
reguladora; 

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

Art. 22. São objetivos da regulação: 

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos _ _ 
usuários; 

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do 
sistema nacional de defesa da concorrência; 	 - 	- - - - 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a 
modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a 
apropriação social dos ganhos de produtividade. 

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de 
prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e 
revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI - monitoramento dos custos; 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX - subsídios tarifários e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

Xl - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 

XII — DLEIAD.Q.) 

§ 1° A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelos titulares -  a - 
qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, explicitando, no ato de 
delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas 
partes envolvidas. 

§ 2° As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de serviços 
comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos 
serviços. 

§ 30  As entidades fiadoras  deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre as reclamações 
que, a juizo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços. 

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares poderão - 
adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência da 
associação ou da prestação. 

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade 
reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades, na forma das 
normas legais, regulamentares e contratuais. 

§ 10 Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas produzidas por 
empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos específicos. 

§ 2° Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a interpretação e a 
fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e-para a correta administração de subsídios. - - 

Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes 
que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e 
prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existência de interesse direto. 

_ 	_ 
§ 1° Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados sigilosos em razão de 

interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão. 

§ 2° A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, por meio de 
sitio mantido na rede mundial de computadores - internet. 

Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na forma das normas 
legais, regulamentares e contratuais: 

I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados; 

II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos; 

III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e 
aprovado pela respectiva entidade de regulação; 

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

Art. 28. W.EIALIQ). 

CAPITULO VI 

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira 
assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços: 

---- - : ' 
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l- de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e-out 	-5- 	' 
preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente: - —0 0 9  

o 2. 	Z 
.... to 	o 

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros preços ptWi 
conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades; 

-. 	-. III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformid 
regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

§ 10 Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das tarifas, 
-n 

o 
I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública; 

	co 
o 

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 

públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes: 



III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objeido o cumprimento das 
metas e objetivos do serviço; 

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência; 

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; 

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de 
qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 

§ 20 Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não 
tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e cobrança dos serviços 
públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes fatores: 

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de consumo; 

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos; 

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos sociais, 
como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do 
meio ambiente; 

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas; 

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e 

VI - capacidade de pagamento dos consumidores. 

Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda serão, 
dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados ao prestador dos 
serviços; 

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da alocação de 
recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de prestação 
regional. 

Art. 32. (=DO)  

I - o nível de renda da viação da área atendida; 

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas. 

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados observando-
se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais. 

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos serviços e 
das tarifas praticadas e poderão ser: 

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a reavaliação das 
condições de mercado; 

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do controle do 
prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro. 

§ 1° As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras,-ouvidos os - 
titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 

• 	• 
§ 2° Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores de 

produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços. 

§ 30  Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras empresas do - 
setor. 

§ 40  A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar aos usuários custos e 

encargos tributários não previstos originalmente e por ele não administrados, nos termos da LeLn°  R 987 fiP 13 

t1R1euprPirn rip 19P5  

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões serem 
tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação. 

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo estabelecido pela 
entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar explicitados. 

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses: 

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; 

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas; 

III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, após ter sido 
previamente notificado a respeito; 

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, por parte do 
usuário; e 

Art. 33. (VFTAM)  

Art. 34. (VFTADO). 

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação dos resíduos coletados e poderão 
considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida; 

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas; 

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicilio. 

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 
deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a existência de dispositivos de 
amortecimento ou de retenção de água de chuva, bem como poderá considerar: 

V - inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas,..iapós 	- 11- - 
sido formalmente notificado. c 	110 r  

§ 1° As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos usuários.° 

§ 20 A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será precedid 
aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão. 

§ 30  A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabeleciment 
a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de bilx 
beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições 
manutenção da saúde das pessoas atingidas. 	 gi■ 	IQ o 

o n, 

Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão negociar suas grilas co 
o prestador dos serviços, mediante contrato especifico, ouvido previamente o regulador. 	 o 



Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constitui Wéditos perante o titular, 
a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas regulamentares e contratuais 
e, quando for o caso, observada a legislação pertinente às sociedades por ações. 

§ 1° Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o prestador, tais como os 
decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de 
subvenções ou transferências fiscais voluntárias. 

§ 20 Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos serão 
anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora. 

§ 3° Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir garantia de 
empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto 
do respectivo contrato. 

§ 4° (VETAnn) 

CAPITULO VII 

DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a 
continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições 
operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais. 

Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água. 

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de efluentes 
gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim de alcançar 
progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de pagamento 
dos usuários. 

§ 1° A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de licenciamento para 
as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das unidades e dos impactos ambientais 
esperados. 

§ 2° A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a qualidade dos 
efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes dos corpos hídricos 
em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento 
das populações e usuários envolvidos. 

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade de regulação e de 
meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos 
decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 

§ 1° Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais lie —  -- 
abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas 	- 
editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos 
hídricos. 

§ 20 A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá ser 
também alimentada por outras fontes. 

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à adoção de 
racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar 
mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o 
equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda. 

CAPITULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DE GRGÃOS COLEGIADOS NO CONTROLE SOCIAL 

-Art. 47. O controle 	dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a participação de 
órgãos colegiados de carater consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a 
representação: 

I - dos titulares dos serviços; 

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico; 

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico; 

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas ao • 
setor de saneamento básico. 

§ 1° As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste artigo poderão ser 
exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas adaptações das leis que os criaram. • - - • •:-- • - ". •- 

§ 20 No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será exercida nos termos da 

Medida Prnvisnris ri° ? 77 de 4 de setemhrn de 2001,  alterada pela Lai_o°  10 Sn de 7R de min de 7003  

CAPITULO IX 

DA POLITICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará as seguintes 
diretrizes: 

I - prioridade para as ações que promovem a eqüidade social e territorial no acesso ao saneamento básico; 

II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o desenvolvimento 
sustentável, a eficiência e a eficácia; 

III - estimulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços; 

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no planejamento, 
implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico; 

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública; 

VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional; 

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, inclusive mediante a 
utilização de soluções compatíveis com suas características econômicas e sociais peculiares; 

VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias apropriadas e à difusão 
dos conhecimentos gerados; 

-- IX - adoção de-critérios-objetivos-de-elegibilidade e prioridade,-levando em consideração fatores como nivel 
de renda e cobertura, grau-de urbanização, concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitárip,s,,, -n• -.:- 
epidemiológicos e ambientais; 	- 	- - 	 - 	 g. • • 	?Ir, et 

ct, 	 2" 

X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas açõeseYw c?„ 

XI - estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Municípios, mediante rnec 
de cooperação entre entes federados. 

Parágrafo único. As politicas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, de habil 
combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras 
interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária á cst 
inclusive no que se refere ao financiamento, com o saneamento básico. 	 23 

-n 
(1) 	) 0 

Art. 49. São objetivos da Politica Federal de Saneamento Básico: 	 o 	O 

I 
 io 
- contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a âração 

 -% 



emprego e de renda e a inclusão social; 
	 • 

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos serviços e ações de 
saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda; 

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e outras populações 
tradicionais, com soluções compatíveis com suas características socioculturais; 

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de pequenos 
núcleos urbanos isolados; 

V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público dê-se segundo 
critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação beneficio-custo e de maior retorno--
social; 

§ 50  No fomento *oda de operadores públicos de serviços de saneamento básico, a União poderá 
conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou crediticios como contrapartida ao alcance de metas 
de desempenho operacional previamente estabelecidas. 

§ 60 A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se aplica à destinação de - 
recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de serviços públicos de saneamento 
básico. 

§ 70  (VETADO). 

Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá prever sua 
divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de sugestões e críticas por meio 
de consulta ou audiência pública e, quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado 
criado nos termos do art. 47 desta Lei. 

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da prestação dos 
serviços de saneamento básico; 	 - - 	- 	- 

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação económica e financeira -dos - 
serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa; 

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo meios para a unidade 
e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidade 
técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais; 

IX - fomentar o desenvolvimento cientifico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a difusão 
dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico; 

X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das ações, obras e 
serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à 
proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde. 

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com 
recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em conformidade com as diretrizes 
e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta Lei e com os planos de saneamento básico e condicionados: 

I - ao alcance de índices mínimos de: 

Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos -  estudos - que 	- 
fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, inclusive por 	-- 
meio da internet e por audiência pública. 	 : 

Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades: 

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB que conterá: 

a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, para a universalização 
dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de saneamento básico no território 
nacional, observando a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União; 

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza político-institucional, 
legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica com impacto na consecução das 
metas e objetivos estabelecidos; 

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas da 
Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas fontes de financiamento; 

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de especial interesse 
turístico; 

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; 

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento; 

II - ã adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados com recursos 
mencionados no caput deste artigo. 

§ 10 Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às ações e empreendimentos 
que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que não tenham capacidade de pagamento compatível com 
a auto-sustentação econômico-financeira dos serviços, vedada sua aplicação a empreendimentos contratados de 
forma onerosa. 

§ 20 A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à execução de projetos de 
interesse social na área de saneamento básico com participação de investidores privados, mediante operações 
estruturadas de financiamentos realizados com recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou 
de previdência complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial dos- serviços públicos de 
saneamento básico. ....... . 

§ 30  É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, operação e manutenção 
de serviços públicos de saneamento básico não administrados por órgão ou entidade federal, salvo por prazo 
determinado em situações de eminente risco à saúde pública e ao meio ambiente. 

§ 40  Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento básico promovidas 
pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para Municipios, o Distrito Federal ou Estados. 

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações executadas; 

II - planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação com os Estados, 
Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões integradas de desenvolvimento econômico ou -nas que - 
haja a participação de órgão ou entidade federal na prestação de serviço público de saneamento básico. 

§ 10 O PNSB deve: 

I - abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo 
de águas pluviais e outras ações de saneamento básico de interesse para a melhoria da salubridade ambie I 
incluindo o provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de baixa renda; _ 

o 
II - tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígées, 

reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas. 	 > o. 

§ 20 Os planos de que tratam os incisos I e li do caput deste artigo devem ser elaborados co 
de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, preferencialmente e 
coincidentes com os de vigência dos planos plurianuais. 

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - 
objetivos de: -n 

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de speament 
básico; 

o 
II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da 



demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico; • 
III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de 

saneamento básico. 

§ 1 0  As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por meio da 
internet. 

§ 20 A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação em saneamento básico, 

em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 9° desta Lei. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 54. (MEIAM) 

Art. 55. O § 5° do art. 2° da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2° 	  

até o dia 	junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as 
seguintes elites: 

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes 
da infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais 
relativos à prestação dos serviços, em dimensão necessária e suficiente para a 
realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos ainda não 
amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições 
legais e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 
(vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei; 

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os 
critérios e a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de 
investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos 
levantamentos referidos no inciso 1 deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e 

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, 
autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, 
renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação do cumprimento do 
disposto nos incisos 1 e II deste parágrafo. 

§_5°_ A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos 
urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento 
sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias 
de circulação. 

§ 40  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3 0  deste artigo, o cálculo da 
indenização de investimentos será feito com base nos critérios previstos no 
instrumento de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por avaliação de 
seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização de ativos 
imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada 
por empresa de auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes. 

" (NR) 

Art 56 (VETADO) 

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 24. 	  

XXVII -  na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos 
sólidos urbanos recicláreis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva 
de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por 
pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos' compatíveis com as normas 
técnicas, ambientais e de saúde pública. 

	  " (NR) 

Art. 58. O art. 42 da Lei n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42. 	  

§..1.° Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá 
ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, 
mediante novo contrato. 

§ 50  No caso do § 40  deste artigo, o pagamento de eventual indenização será 
realizado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, da parte ainda não amortizada de investimentos e de outras 
indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio 
do concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de 
financiamento, ou obtidos mediante emissão de ações, debêntures e outros títulos 
mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro 
em que ocorrer a reversão. 

§ 6° Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5 0  deste artigo ser 
paga mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do 
serviço." (NR) 

Art. 59. (VETADO). 

Art. 60. Revoga-se a Leiria  R 57R de 11 de min de 197R  

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 186° da Independência e 119° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Fortes de Almeida 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Bernard Appy 

.. Paulo. Sérgio .Oliveira. Passos . 
Luiz Marinho 
José Agenor Alvares da Silva 
Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira 
Marina Silva 

§-32 As concessões a que se refere o § 2° deste artigo, inclusive as que não 
possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja 
prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde que, 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.1.2007 e retificado em 11.1.2007. 
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Mensagem de UPtrx 	 Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 

Repillamerdn 
	 públicos e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 10  Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum e dá outras providências. 

§ 1° O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito privado. 

§ 20 A União somente participará de consórcios públicos em que também laçam parte todos os Estados 
em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados. 

§ 30  Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princípios, diretrizes e normas que 
regulam o Sistema Único de Saúde - SUS. 

Art. 20  Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Federação que se 
consorciarem, observados os limites constitucionais. 

§ 1° Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: 

I - firmar convénios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções 
sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo; 

II - nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir servidões 
nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; 
e 

III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, dispensada 
a licitação. 

§ 20 Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação 
de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos 
por eles administrados ou, mediante autorização especifica, pelo ente da Federação consorciado. 

§ 30  Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços 
públicos mediante autorização prevista no contrato de consórcio público, que deverá indicar de forma especifica o 
objeto da concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá atender, observada -a legislação- de - -= 
normas gerais em vigor. 

Art. 30  O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição 
de protocolo de intenções. 

Art. 40  São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que estabeleçam: 

I - a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio; 

II - a identificação dos entes da Federação consorciados; 

III - a indicação da área de atuação do consórcio; 

IV - a previsão de que o consórcio público é associação pública ou pessoa jurídica de direito privado sem  

fins econômicos; 
	• 

V - os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio público a representar os 
entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo; 

VI - as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, inclusive para a elaboração, 
aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público; 

VII - a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do consórcio público e o número de votos 
para as suas deliberações; 

VIII - a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do consórcio público que, 
obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação consorciado; 	- 

IX - o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados públicos, bem como os casos 
de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

. 	_ 	. 	. 
X - as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou termo de parceria; • 

XI - a autorização para a gestão associada de serviços públicos, explicitando: 

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público; 

b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados; 

c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços; 

d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão associada envolver 
também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados; 

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como para seu 
reajuste ou revisão; e 

XII - o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno 
cumprimento das cláusulas do contrato-  de consórcio público. 

§ 10 Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se como área de atuação do consórcio 
público, independentemente de figurar a União como consorciada, a que corresponde à soma dos territórios: 

I - dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por Municípios ou por um Estado e 
Municípios com territórios nele contidos; 

II - dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio público for, respectivamente, 
constituído por mais de 1 (um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estados e o Distrito Federal; 

do Distrito Federal, quando o consórcio for constituído pelo Distrito Federal e os 

-4 
co• 
o 

o 
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§ 20  O protocolo de intenções deve definir o número de votos que cada ente da Federação Corpo 
O possui na assembléia geral, sendo assegurado 1 (um) voto a cada ente consorciado. 	 o. 

3 e_ CO. 
-7..r1";• § 30  É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições .1 	

■ 9,  econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do 
j móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão "oiii.4oiL 

serviços públicos. 

O. 

III - PLEIAD.0,1 

IV - dos Municípios e 
Municípios; e 

V. 7  F TA F10)  . • 

o 

9 

§ 40  Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder-lhe seR, 
forma e condições da legislação de cada um. 	 o 

Zo 

§ 50  O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa oficial. 



Art. 5° O contrato de consórcio público será celebrado com a ratificação, *ante lei, do protocolo de 
intenções. 

§ 1° O contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, pode ser celebrado por apenas 1 (uma) 
parcela dos entes da Federação que subscreveram o protocolo de intenções. 

§ 20 A ratificação pode ser realizada com reserva que, aceita pelos demais entes subscritores, implicará 
consorciamento parcial ou condicional. 

§ 3° A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição do protocolo de intenções dependerá de 
homologação da assembléia geral do consórcio público. 

§ 4° É dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o ente da Federação que, antes de 
subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio público. 

Art. 6° O consórcio público adquirirá personalidade jurídica: 

I - de direito público, no caso de constituir associação pública, mediante a vigência das leis de ratificação 
do protocolo de intenções; 

II - de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da legislação civil.  

	

• - consórcio, inclusive quant 	galidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia 

	

de receitas, sem prejuízo 	ontrole externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos de rateio. 

Art 10 OLF_TADO,1 

Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da gestão de consórcio não responderão pessoalmente 
pelas obrigações contraídas pelo consórcio público, mas responderão pelos atos praticados em desconformidade 
com a lei ou com as disposições dos respectivos estatutos. 

Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio público dependerá de ato formal de seu 
representante na assembléia geral, na forma previamente disciplinada por lei. 

§ 1° Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se retira somente serão revertidos ou - - 
retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no instrumento de transferência 
ou de alienação. 

-§'2°Wretirada-  ou a extinção do consórcio público não prejudicará as obrigações já constituídas,- inclusive-- -- 
os contratos de programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente 

Art. 12. A alteração ou a extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela 
assembléia geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.  

§ 	O consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a administração indireta de 
todos os entes da Federação consorciados. 

§ 1° Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos . 
custeados por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços. 

§ 2° No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito privado, o consórcio público observará as 
normas de direito público no que conceme à realização de licitação, celebração de contratos, prestação de 
contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Art. 70  Os estatutos disporão sobre a organização e o funcionamento de cada um dos órgãos constitutivos 
do consórcio público. 

Art. 8° Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público mediante contrato de 
rateio. 

§ 1° O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será 
superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente 
projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual ou a gestão associada de 
serviços públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos. 

§ 2° É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento de 
despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

§ 30  Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público, são partes legítimas 
para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

§ 40  Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da I ei C.nmpiementar n° 101: rie 4 fii? MRiO -

flP 20011  o consórcio público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas 
contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato 
de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na conformidade dos 
elementos económicos e das atividades ou projetos atendidos. 

§ 5° Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente consorciado - que não 
consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as 
despesas assumidas por meio de contrato de rateio. 

Art. 90  A execução das receitas e despesas do consórcio público deverá obedecer às normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

Parágrafo único. O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo 
Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do 

§ 2° Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 

Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua validade, as 
obrigações que um ente da Federação constituir para com outro ente da Federação ou para com consórcio 
público no âmbito de gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos. 

§ 10  O contrato de programa deverá: 

I - atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e, especialmente no que se 
refere ao cálculo de tarifas e de outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem prestados; e 

II - prever procedimentos que garantam a transparência da gestão económica e financeira de cada serviço 
em relação a cada um de seus titulares. 

III - o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a sua continuidade; 

IV - a indicação de quem arcará com o ónus e os passivos do pessoal transferido; 

V - a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o p 
sejam efetivamente alienados ao contratado; 

9 
VI - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vila 

-n — 
amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços 	•-• 

§ 30  É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao contratado o exercício dosWoderes 
planejamento, regulação e fiscalização dos serviços por ele próprio prestados. 	 o 

§ 2° No caso de a gestão associada originar a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal 
e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, o contrato de programa, sob pena de nulidade, 
deverá conter cláusulas que estabeleçam: 

_ 	os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu;. 	cl Z. 	• • 
tts 
O 

' — II L a'Oer'IrriadeS no caso de inadiMpl'incia .  em relação" aos encargos transferidos; 	 c 

o 2 
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§ 40  O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o colo público ou o convênio 
de cooperação que autorizou a gestão associada de serviços públicos. 

§ 50  Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convênio de cooperação, o contrato de 
programa poderá ser celebrado por entidades de direito público ou privado que integrem a administração indireta 
de qualquer dos entes da Federação consorciados ou conveniados. 

§ 60 O contrato celebrado na forma prevista no § 50  deste artigo será automaticamente extinto no caso de o 
contratado não mais integrar a administração indireta do ente da Federação que autorizou a gestão associada de 
serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação. 

§ 70  Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo descumprimento não acarrete 
qualquer ônus, inclusive financeiro, a ente da Federação ou a consórcio público. 

Art. 14. A União poderá celebrar convénios com os consórcios públicos, com o objetivo de viabilizar a 
descentralização e a prestação de políticas públicas em escalas adequadas. 	 . 

Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcionamento dos consórcios públicos serão _ _ 
disciplinados pela legislação que rege as associações civis. 

Art. 16. O inrisn IV rin Prt 41 ria 1 Pi n° 10 an rie 10 rip i2r1Pirn riP 7007 _ rádi o° civil  passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 41. 	  

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; 

" (NR) 

Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 23. 	  

§210  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados 
no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, 
quando formado por maior número." (NR) 

"Art. 24. 	  

X,22LL= na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com 
entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de 
forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em 
convênio de cooperação. 

Pnrágrnin únirn  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 
serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por 
consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por autarquia 
ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas." (NR) 

"Art 211  As dispensas previstas nos §§ 	e 4° do art. 17 e no inciso III e seguintes 
do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 80  desta Lei 
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 
condição para a eficácia dos atos. 

	• 
	 " (NR) 

''Art. 112. 	  

§__1.° Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, 
decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da 
Federação consorciados. 

§__20  É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da 
execução do contrato." (NR) 

Art. 18. O art. 10 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos: 

"Art. 10. 	  

X15(- celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de 
serviços públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades 
previstas na lei; 

áL-,_ celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação 
orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei." (NR) 

Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de cooperação, contratos de programa para 
gestão associada de serviços públicos ou instrumentos congêneres, que tenham sido celebrados anteriormente a 
sua vigência. 

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive as normas gerais de 
contabilidade pública que serão observadas pelos consórcios públicos para que sua gestão financeira e 
orçamentária se realize na conformidade dos pressupostos da responsabilidade fiscal. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de abril de 2005; 184° da Independência e 117° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Antonio Palocci Filho 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Nelson Machado 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.0.1.1. de 7.4.2005. 
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Lei n° 12.520, de 02/01/2007 

O Texto da Norma El Diário Oficial 

Ementa 

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água 
e esgoto. 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 370/2003  - Milton Vieira 
	

Legislativo 

Fonte 
	

Republicação 

DAI_ 03/01/2007, p. 7 

Situação Atilai 9r 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

Alterações 

1:3 ADIN TJ/SP n °  166.920 de 22/07/2008 
ADIN 166.920-0/0 
Requerente : Procurador7Geral de Justiça do Estado da São Paulo 
Requerido : Presidente da ALESP 
Objeto : parte final do parágrafo único do artigo 1 °  (expressão "por funcionário habilitado 
pela prestadora de serviço correspondente "), artigos 30,40,  50, 6° e 7°, todos da Lei 12.520, 
de 2007.  Concedida liminar para suspender a eficácia dos dispositivos da lei. (DAL 
08/08/2008, p. 7) 

1 

lndexadores 

): ■ 1! 

I 	i 	: 

www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=69466 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.520, DE 02 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de lei n°370, de 2003 do Deputado Milton Vieira - PFL) 

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de 
água e esgoto, e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 
8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

"Artigo 1°- Fica assegurado aos usuários dos Serviços de água e esgoto, no âmbito do 
WEstado, o direito de aquisição e instalação de aparelho eliminador de ar, em cada unidade 

independente servida por ligação de água e esgoto. 
Parágrafo único - O aparelho eliminador de ar será instalado na tubulação apropriada, de 15 
(quinze) a 5 (cinco) centímetros antes do hidrômetro, por funcionário habilitado pela prestadora 
do serviço correspondente. 
Artigo 2°- O aparelho de que trata o artigo anterior será submetido a rigorosos testes por 
órgãos de inspeção publicamente reconhecidos, de acordo com as normas do lnmetro - 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 
Parágrafo único- Após aferido, o aparelho receberá um selo inviolável de garantia de 
funcionamento. 
Artigo 3°- O consumiélor que decidir pela 'aquisição  e instalação do aparelho deverá 
encaminhar pedido escrito à empresa fornecedora de ser-Viço dê água e' ésgóto de seu 
município ou região. ' . „ „ 
§1°- O pedido deverá ser protocolizado em agência ou posto de atendimento da empresa 

•fornecedora. ' 
§2°- Em não havendo aãência ou 'pbsto 'de atendimento da fornecedora do serviço de água e 
esgoto no municípid'iieVerá o consumidor encaminhar o pedido por meio de correspondência 
pelo correio, com avisdde recebiménto, ao endereço da' prestadora inserto' na conta mensal. 
Artigo 4°- O Pedido iSéâvisto no afilho anterior deverá conter Os seguintes dádosn  extraídós da 

	

ï 	, 
conta mensal 	1 

„,.. 
I - codificação, identificâdora da empresa fornecedora; 
II- número do"RGI - Reáistro Geral do Imóvel; 
III - número dd hidrôMétro; 
IV -número dát  conta -1,` 
V - nome completo, numero de identidade e assinatura dó solicitante, se pessoa física; 
VI - nome ou razãd,social da eni4Presa, assinatura do responsável, o ,número do Cadastro 
Nacional de Pessoa JurIdica - CKIPj correspondente e inscrição estàdual; qu'ando nOUVer. 
Artigo 5°- O Consumidor pagará uma única vez pelaaquisição e instalação do equipamento 
objeto desta lei, em. ..10çamento á .  ser realizado pela fornecedora' na conta' imediatamente 

„ 
posterior à sua instalação. 
Artigo 6°- Urda vez instalado anexo ao hidrômetro, o equipamento eliminador de ar passará a 
fazer parte integrante da instalação, não podendo ser removido por nenhuma das 'Partes 

www.a14.gov.br/repositorio/legislacao41/2007/1ei  n.12.520, 'cie 02.01.2007.htm 
;. 	;. 
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envolvidas na;relação de consumo '  existente, salvo se produto de tece 
vier a ser Produzido, ãeiiipre em bénefíciO ' do consihidor e com a anbência - 	, 
Artigo 7°- A empresa prestadora de serviço de água e esgoto e a emplese e utoraido 
aparelho eliminador de ar objeto desta lei são solidariamente responsáveis pelo seu eficaz 
funcionamento. 
Artigo 8°- Para os efeitos desta lei são considerados consumidores todos os usuários, 
pessoas físicas e jurídicas, comerciais e industriais. 
Artigo 9°- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Artigo 10- As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
Artigo 11- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro 
de 2007. 

www.al.sp.g ombr/repositoridleg islacao/lei/2007/1e1 n.12.520, de 02.01.2007.htm 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei Complementar n° 1.025, de 07/12/2007 

O Texto da Norma El Diário Oficial 

Ementa 

Transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, dispõe sobre os serviços públicos 

de saneamento básico e de gás canalizado no Estado 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PLC 48I2007-  Governador 
	

Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 08/12/2007, p. 1/5 

Situação Atual -.- 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) - Partes vetadas (DAL 21/12/2007, p. 11) 

Alterações Ir 

L..) Lei Complementar n° 1.180 de 06/07/2012  
Dispõe sobre a reclassificação dos salários fixados pelos Anexos I e II a que se refere o 
artigo 58 da Lei Complementar n°1.026, de 2007  (DOE-I 07/07/2012, p. 1) 

O Lei Complementar n° 1.175 de 02/05/2012  
Altera a Lei Complementar n° 918, de 11 de abril de 2002  e a Lei Complementar n° 1.025, 
de 7 de dezembro de 2007  (DOE-! 03/05/2012, p. 1) 

D ADIN STF n°4.132 de 01/09/2008 
Reqte.: Governador do Estado de São Paulo - Reqdo.: Assembléia Legislativa do Estado 
de São Paulo - Com pedido de liminar - aguardando julgamento (Min STF n°4132-1) 

D ADIN n° 4.028 de 19/02/2008 
Requerente : Parlido l doá'Trabalhadores 

• 
Requerido : Governador do Estado e ALESP 
Objeto : Dispositivos da Lei Complementar n°1025, de 2007  Conclusão ao relator em 
20/02/2008 

D Partes vetadas pelo Gcniernador e mantidas pela ALESP de 20/12/2007 
(DAL 21/12/2007, p. 11) 

Regulamentações ar 

O Decreto n° 52.455 de 07/12/2007  
Aprova o regulamento da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São 
Paulo - ARSESP (DOE-! 08/12/2007, p. 5) 

Correlatas N. 

Ato do Governador de 22/04/2013 
Designa membro para o Conselho de Orientação do Saneamento Básico da ARSESP 
(DOE-I 23/04/2013, p. 1) 

D Ato do Governador de 22/03/2013 
Designa membro para p Conselho de Orientação do Saneamento Básico da ARSESP 
(DOE-I 23/03/2013, p.,1) 

C) Deliberação Arsesp 11P 371 de 25/10/2012 
Aprova a transferência de controle societário da Comgás para a Provence Participações 
SÃ, empresa controlada pela Cosan SÃ Ind. e Com. (DOE-I 26/10/2012, p. 7) 
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17/06/13 	 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

O
Folha n° 	 do pros- Ato do Governador de 17/09/2012 	 N° 	— O SV de 202,„ 

Designa membro para o Conselho de orientação de energia da ARSESP (DOE-I 	o funcion 
18/09/2012, p. 3) 

M ri 
Técnico Ad 	s ivo-RFr"10.940 Ato do Governador de 13/09/2012 

Designa membros para o Comitê Gestor, de que trata a Cláusula III, Capítulo Terceiro do 
Convênio entre SABESP E ARSESP (DOE-I 14/09/2012, p. 3) 

El Ato do Governador de 16/08/2012 
Designa membros para o Conselho de orientação de energia da ARSESP (DOE-I 
17/08/2012, p. 1) 

Li Decreto n °  55.565 de 15/03/2010  
Dispõe sobre a prestação de serviços públicos de saneamento básico relativos à limpeza 
urbana e ao manejo de resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo (DOEI 
16/03/2010,p. 1) 

• Decreto n °  54.644 de 05/08/2009  
Dispõe sobre a composição, a organização e o funcionamento do Conselho Estadual de 
Saneamento - CONESAN (DOE-1 06/08/2009, p. 3/4) 

L1 Decreto Legislativo n °  972 de 30/04/2009  
Aprova a nomeação de membro da Diretoria da ARSESP (DAL 01/05/2009, p. 12) 

• Decreto n °  53.086 de 11/06/2008  

110. 	Autoriza a Secretaria de Saneamento e Energia a representar o Estado de São Paulo na 
celebração de convênios com empresas e cooperativas que prestam serviços de 
distribuição de energia elétrica neste Estado, visando à transferência de recursos 
financeiros às convenentes, nos termos da Lei n ° 12.397. de 2006  (DOE-I 12/06/2008, p. 3) 

Decreto n ° 52.481 de 17/12/2007  
Dispõe sobre a classificação institucional da Secretaria de Saneamento e Energia (DOE-I 
18112/2007,p. 1) 	• 

Observações 
•' 

Ato do Governador de 13/06/2012 
Designa membros para o Conselho de orientação de energia da ARSESP (DOE-I 
14/06/2012, p. 3) 

Cl Ato do Governador de • 08/03/2012 • 
Designa membro para o Conselho de Orientação de Energia (DOE-I 09/03/2012, p.4) 

O Ato do Governador de 14112/2011 
Nomeia Ouvidor da Arseáp (DOE-I 15/12/2011, p. 4) ' 

Ato do Governador de 1 .0/10/2011 
Designa membro para o Conselho de Orientação de Energia (DOE-I 11/10/2011, p. 1) 

E) Ato do Governador de 04/10/2011 
Designa diretora-presidente da ARSESP (DOE-I 05/10/2011, p. 3) 

O Ato do Governador de 22/09/2011 
Designa membro para o Conselho de orientação de energia da ARSESP (DOE-1 ,  

• 23/09/2011, p. 4) 	• 

O Ato do Governador de 09/09/2011 
Designa membro para o Conselho de Orientação de Energia da Arsesp (DOE-I 
10/09/2011, p. 3) 

O Ato do Governador de 05/09/2011 
Designa membro para o Conselho de Orientação do Saneamento Básico da Arsesp (DOE- 
106/09/2011, p.4) 

• Ato do Governador de 01/07/2011 	. 
Designa diretora da Arsesp para responder pelo expediente da aludida Agência(DOE-I 
02/07/2011, p. 1) 

1:") Ato do Governador de 13/04/2011 	 • 

Designa Diretora de Relações Institucionais da ARSESP (DOE-I 14/04/2011, p. 3) 

O 

, 
Ato do Governador de 15/02/2011 
Designa membro para o Conselho de Orientação de Energia da Arsesp (DOE-I 
16/02/2011, p. 1) 	• 
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17/06/13 	 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 	Folha n° 	2 	do pros.. 

LJ Ato do Governador de 08/02/2011 	 N°  Oi -  05 CO de 

Designa membro para o Conselho de Orientação de Energia da Arsesp (DOE-I 	
o funcion lo 

09102/2011, p. 4)

• 

r 	 veta 
Técnico Ad No-R F 10.940 

O Ato do Governador de 08/02/2011 
Dispensa e designa membro para o Conselho de Orientação do Saneamento Básico da 
Arsesp (DOE-I 09/02/2011, p. 4) 

D Ato do Governador de 28/05/2010 
Dispensa e designa membro para o Conselho de Orientação de Energia da Arsesp (DOE-I 
29/05/2010, p. 3) 

O Ato do Governador de 20/04/2010 
Designa membros para o Conselho de Orientação de Energia da Arsesp (DOE-! 
21104/2010, p. 3) 

O Ato do Governador de 07/04/2010 
Designa membro para o Conselho de Orientação de Energia da Arsesp (DOE-! 
08/04/2010, p. 1) 

• Ato do Governador de 06/04/2010 
Dispensa e designa membro para o Conselho de Orientação de Energia da Arsesp (DOE-I 
07/04/2010,p. 1) 

Et Ato do Governador de 26/03/2010 

110 	Designa membro para o Conselho de Orientação do Saneamento Básico da Arsesp (DOE- 
I 27/03/2010, p. 7) 

LI) Ato do Governador de 04/02/2010 
Designa membros para o Conselho de Orientação - Arsesp (DOE-! 05/02/2010, p. 1) 

D Ato do Governador de 08/09/2009 
Designa membro par á o Conselho de Orientação e Energia da Arsesp (DOE-I 09/09/2009, 

P. 3 ) 

O Ato do Governador de 06/05/2009 
Designa o Sr. José Luiz Lima de Oliveira, Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos 
SenÁços de Saneamento Básico (DOE-I 07/05/2009, p. 4) 

D Ato do Governador de 04/11/2008 
Designa membros pára o Conselho de Orientação de Energia (DOE-! 05/11/2008, p. 3) 

D Ato do Governador de 22/08/2008 
Designa membros para o'Conselho de Orientação de Energia da ARSESP (DOE-! 
23/08/2008, p. 5) 

• Ato do Governador de 27/05/2008 
4) 	Designa membros para'o'Conselho de Orientação de Energia (DOE-I 28/05/2008, p. 1) 

Indexa dores 

Tema 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretana Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI COMPLEMENTAR N°1.025, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007 

Transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em 
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - 
ARSESP, dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de 

gás canalizado no Estado, e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei complementar: 

Título I 

- • - 

Da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São 
Paulo - ARSESP 

Das Disposições Gerais 

Artigo 1 °  - A Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, criada - 
pela Lei Complementar n° 833, de 17 de outubro de 1997, fica 
transformada em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do 
Estado de São Paulo - ARSESP, como autarquia de regime especial, com 
personalidade de direito público, vinculada à Secretaria de Estado de 
Saneamento e Energia, com sede e foro na cidade de São Paulo, 
passando a reger-se por esta lei complementar. 
Parágrafo único - O regime jurídico da ARSESP caracteriza-se -por 
independência decisória, autonomia administrativa, orçamentária e 
financeira, mandato fixo e estabilidade de seus diretores e demais 
condições que tomem efetiva sua autonomia no âmbito da Administração 
Pública. 
Artigo 2°  - A ARSESP, no desempenho de suas atividades, obedecerá 
aos princípios da legalidade, proporcionalidade, razoabilidade, celeridade, 
impessoalidade, igualdade, devido processo legal, descentralização, 
publicidade, moralidade, boa-fé e eficiência, observando-se os seguintes 

Capítulo I 

...„ 
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critérios e diretrizes: 
I - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção 
pessoal de agentes e autoridades; 
II - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas em lei; 
III - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações,: 
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente 
necessárias ao atendimento-dainteresse público; _ _ 
IV - mínima intervenção na atividade privada, admitidas apenas as 

._proibições, restrições e interferências imprescindíveis ao alcance dos 
„objetivos da regulação específica; 
V - indicação dos .pressupostos_ de fato e de direito que determinem as 

--suas decisões; 
VI - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 
administrados; 

- VII - coibição da ocorrência de discriminação no uso e acesso à energia; 
VIII - proteção ao consumidor no que respeita a preços, continuidade e 
qualidade do fornecimento de energia; 
IX - aplicação de metodologias que proporcionem a modicidade das 
tarifas; 
X - asseguramento à sociedade de amplo acesso a informações sobre a 

'Prestação dos serviçOs'PúbliCOá' de energia e as atividades desta Agência, 
assim como a publicidade das informações quanto à situação do serviço e 
aos critérios de determinação das tarifas. 
Artigo 3°  - O regimento interno da ARSESP conterá as normas de 
processo administrativo aplicáveis a todos os seus procedimentos 
decisórios, inclusive os de apuração de infrações, observada a legislação 
em vigor, especialmente a Lei n° 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e, 

_ no caso de competência regulatória delegada, as leis e regulamentos do 
-ente delegai-t.te:—  *- 
§ 1 °  - Toda decisão tomada no âmbito da ARSESP deverá ser baseada 
em processo administrativo devidamente instaurado e instruído, sendo 
vedada a tramitação de qualquer' documento ou expediente que não tenha 
sido objeto de autuação. 

_§_ 2°  - Os atos praticados pela ARSESP são públicos e serão - 
_ disponibilizados na rede mundial de computadores para consulta, salv0e: -.--.`--!- -„cl 
- proteáidos pof-deier de b-drifideridelidade -Pu sigilo.  

,c"5" 
Artigo 4° - A ARSESP promoverá consultas públicas previamente à edi 
de quaisquer regulamentos e à aprovação de diretrizes, níveis, estrut 
e revisões tarifárias, bem como nos demais casos definidos no regi 
interno. 
§ 1 °  - A consulta pública será divulgada pela Imprensa Oficial e na pá 
da ARSESP na rede mundial de computadores. 9 
§ 2°  - O prazo entre a efetiva disponibilização dos documern 
indispensáveis à consulta pública e a instalação desta não será inferigr3a 

CO 
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f 

padronizando o plano de contas a ser observado na escrituração dos 
prestadores; 
IV - cumprir e fazer cumprir a legislação, os convênios e contratos; 
V - fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros de 
qualidade dos serviços e de desempenho dos prestadores, zelando por 
sua observância e .estimulando a constante melhoria da qualidade, 

• produtividade e eficiência,- bem como a preservação, conservação e 
recuperação do meio ambiente; 	 _ 

_ - VI - fiscalizar os serviços, sendo garantido o seu acesso aos dados 
- -•_-- - . relativos à administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, 

econômicos e financeiros dos prestadores; 
VII - aplicar as sanções previstas em contrato ou na legislação pertinente, 
inclusive na Lei federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e na Lei 

--- federal n° 9.074, de-7-de julho de 1995; 
VIII - receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos 

-- • usuários e dos prestadores de serviços, que serão cientificados das 
providências tomadas; -- 	- 	• 
IX - proteger os interesses e direitos dos usuários, impedindo a 
discriminação entre eles, respeitados os direitos do poder concedente e 
dos prestadores de-serviços; 
X - coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados; 
XI - comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam configurar 
infração à ordem econômica, ao meio ambiente ou a direitos do 
consumidor; " 
XII - articular-se, inclusive por meio de comitês conjuntos, com órgãos e 
entidades competentes em matéria de energia, recursos hídricos, meio 
ambiente, saúde pública, -desenvolvimento urbano, defesa do consumidor 
e defesa da concorrência, objetivando o intercâmbio eficiente de 
informações e o melhor desempenho de seus fins; 

•-• XIII -- dirimir,- no -âmbito administrativo, as divergências entre os agentes 
setoriais, bem como entre estes e os usuários, com o apoio, quando for o 
caso, de peritos especificamente designados; 
XIV - encaminhar ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação os 
processos relativos à declaração de utilidade pública para instituição de 

• servidão-administrativa ou desapropriação; 	 -1 	O 
- 

0$ 

15 (quinze) dias. 
§ 30  - A cada consulta pública será elaborado e publicado relatório 
circunstanciado. 
Artigo 50  - Antes da tomada de decisão em matéria relevante, a ARSESP 
deverá realizar audiência pública para debates, cuja data, hora, local e 
objeto serão divulgados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, pela - 
Imprensa Oficial e na página da ARSESP na rede mundial de 
computadores. 
Parágrafo único - A audiência pública será convocada pela Diretoria da 
ARSESP, na forma do regimento interno. 

Capítulo II 

Das Competências da ARSESP 

Artigo 6° - Cabe à ARSESP, nos termos e limites desta lei complementar, 
regular, controlar e fiscalizar, no âmbito do Estado, os serviços de gás 
canalizado e de saneamento básico de titularidade estadual, preservadas 
as competências e prerrogativas municipais. 
§ 1° - A ARSESP poderá, preservadas as competências e prerrogativas 
municipais: 
1. exercer total ou parcialmente, observada a viabilidade técnica, as 
funções de regulação, controle e fiscalização que lhe forem delegadas 
pelos demais entes da Federação, especialmente quanto aos serviços 
públicos de saneamento básico de titularidade municipal e a quaisquer 
serviços e atividades federais de energia; 
2. celebrar convênios, acordos ou instrumentos equivalentes, bem como 
outros contratos e ajustes com órgãos ou entidades dos Municípios ou da 
União, referentes à regulação, controle e fiscalização de serviços; e 
3. estabelecer cooperação com órgãos ou entidades dos Estados - ou do 
Distrito Federal para o adequado exercício de suas competências. 
§ 20 - Quando a lei o exigir, os instrumentos de delegação serão 
precedidos da celebração, pelo Estado, de convênios de cooperação ou 
contratos de consórcio público. 
§ 3° - No estrito cumprimento de suas funções, ficam os agentes da - 
ARSESP autorizados a acessar as instalações integrantes dos serviços e .j-rn:.: 

os dados técnicos, econômicos, contábeis e financeiros dos entes - 
regulados, entre outros que se entendam relevantes para o exercício de 
suas competências. 
Artigo 70  - Compete à ARSESP, respeitadas as competências e 
prerrogativas federais e municipais: 
I - executar, em sua esfera de atribuições, as políticas e normas setoriais; 
II - editar seu regimento interno; 
III - estabelecer normas técnicas ou recomendações e procedimentos para 
a prestação dos serviços, disciplinando os respectivos contratos e 

colaborar-com:a-instituição- de sistemas de informações acer4 -dosc  
- 	- serviços de --saneamenta - básico -  e energia prestados no Estado dg' eã g 

Paulo; 	 » 2' 
XVI - deliberar, no âmbito de suas atribuições, quanto à interpretaç 
leis, normas e contratos, bem como sobre os casos omissos; 

- XVII - resolver quanto à celebração, alteração ou extinção d 
contratos, convênios e ajustes, bem como quanto à nomeação, adm .-  
exoneração e demissão de servidores, realizando os procedim 

-n necessários; 	 ig• 
XVIII - administrar seus bens; 	 o 

O 

.... 
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XIX - administrar os empregos públicos de seu quadro de pessoal; 
XX - arrecadar e aplicar suas receitas, inclusive a taxa de regulação, 
controle e fiscalização e a retribuição relativa às suas atividades; e 
XXI - divulgar anualmente relatório detalhado das atividades realizadas, . 
indicando os objetivos e resultados alcançados. 
Artigo 8° - Quanto aos serviços de gás canalizado, compete ainda à 
ARSESP, respeitadas as competências e prerrogativas federais -  e - 
municipais: 	 _ 
I - submeter ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação proposta de:. - - 

Plano de Outorgas para a concessão dos serviços, bem como de suas 
alterações; 
b) Plano de Metas de Gás Canalizado, bem como de suas alterações; 
c) intervenção ou extinção da concessão, bem como de prorrogação ou 
extensão do contrato; 
II - realizar licitação para a concessão dos serviços e celebrar os 
respectivos contratos, exercendo as atribuições legais de -poder 
concedente, salvo quanto à intervenção, extinção, prorrogação e extensão 
da concessão; 
III - aprovar níveis e estruturas tarifárias e proceder ao reajuste e à revisão 
de tarifas; 
IV - fixar limitações aos prestadores quanto ao volume de gás canalizado 
contratado com empresas do mesmo grupo econômico, bem como 
restrições à integração vertical; 
V - homologar ou autorizar contratos de prestação dos serviços, quando 
previsto na regulamentação; 
VI - autorizar ou registrar as atividades realizadas pelo concessionário, 
acessórias ou correlatas ao serviço objeto do contrato de concessão; 
VII - disciplinar o acesso não discriminatório de terceiros, mediante o 
pagamento de tarifa de uso, ao sistema de distribuição de gás canalizado; 
Vill - autorizar a atividade do comercializador de gás natural a -usuários 
livres; 
IX - homologar a servidão gratuita e permanente de acesso, a partir do 
gasoduto de transporte, aos dutos de sistema de distribuição de gás 
canalizado, instituída pelo concessionário em favor de outros 
distribuidores; 
X - autorizar previamente a alienação ou oneração dos bens vinculados=à --= r 
concessão; e 
XI - autorizar as atividades de assessoria, pesquisa e desenvolvimento, a 
serem financiadas com as receitas provenientes da fiscalização destes 
serviços. 
Artigo 9° - Quanto aos serviços e atividades de energia sujeitos à 
competência da União, a ARSESP exercerá as funções de fiscalização, 
controle e regulação, incluída a tarifária, que lhe forem delegadas pelo 
órgão ou entidade federal competente, observado o disposto nesta lei 
complementar e em sua regulamentação, nas leis e regulamentos federais 

aplicáveis, -sio instrumento de delegação e nos contratos de outorga• 
celebrados entre o titular e o prestador dos serviços. 
Artigo 10 - Quanto aos serviços públicos de saneamento básico de 
titularidade estadual, - compete ainda à ARSESP, respeitadas as 
competências e prerrogativas federais e municipais: 

cumprir e -  fazer cumprir as diretrizes da legislação nacional e da 
legislação estadual para o saneamento básico; 
II - publicar a plataforma de organização dos serviços, com a indicação 
das modalidades de serviços - prestados pelo Estado, bem como das 
instalações .e equipamentos que compõem o sistema; - 
III - exercer, no que aplicáveis, as atribuições legais de poder concedente;_ 
IV - observadas as diretrizes tarifárias definidas em decreto, fixar as tarifas 
e outras formas de contraprestação dos serviços, bem como proceder a 
seu reajuste e revisão, tendo por objetivo assegurar tanto o equilíbrio - 
econômico-financeiro • da prestação como a modicidade das tarifas, 
mediante mecanismos que induzam à eficiência dos serviços e que 
permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade; 
V - homologar, fiscalizar e regular, inclusive sobre questões tarifárias, os 
contratos de prestação de. serviços de fornecimento de água no atacado 
ou de tratamento de esgoto celebrados entre o prestador estadual e outro 
prestador, nos termos do artigo 12 da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007. 
Parágrafo único - Nos termos do inciso II deste artigo, entende-se como 
plataforma de organização dos serviços o conjunto de bens e ativos 
necessários à sua prestação. 
Artigo 11 - Quanto .aos serviços públicos de saneamento básico de 
titularidade -municipal, - a -ARSESP -exercerá as funções de fiscalização, 
controle e regulação, incluída a tarifária, delegadas ao Estado, inclusive 
por contratos anteriores à vigência da Lei federal n° 11.107, de 6 de abril 
de 2005, observado-o- -disposto nesta. 	complementar e em -  sua 
regulamentação, nas diretrizes da legislação nacional e na legislação 
estadual para o saneamento básico, no instrumento de delegação e nos 
contratos de outorga celebrados entre o titular e o prestador dos serviços. 
§ 1° - Os instrumentos de delegação deverão indicar os limites, a forme de o  2 -f 
atuação e a abrangência das atividades da ARSESP, nos termos do ãrtigo 	'4 • • • • 

da- Lei lederal,n°11.445-, -  de- 5:de janeiro de 2007, bem corricko 5 
bens, instalações e equipamentos a ela associados, quando a delegrà • 
envolver também a prestação dos serviços. 
§ 2° - A delegação das competências de fiscalização, controle e reg 
poderá ser feita ao Estado, que as exercerá por meio da ARSESP, me 
quando não lhe for delegada a prestação dos serviços. 

:-.—Capitulo _111 

Da Estrutura da ARSESP 
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Artigo 12 - A estrutura organizacional da ARSESP será aprovada pôr-
decreto e incluirá: 
I - Diretoria; 
II - Conselho de Orientação de Energia; 
III - Conselho de Orientação de Saneamento Básico; 
IV - Ouvidoria; 
V - Câmaras Técnicas, que poderão ser instituídas para atuação por setor 
regulado ou por núcleos temáticos. _ _ _ _ 
Artigo 13 - A representação judicial da ARSESP, com prerrogativas - 
processuais de Fazenda Pública, será exercida pela Procuradoria Geral do -  - 
Estado, a qual exercerá, também, representação extrajudicial, consultoria 
e assessoria jurídica, conforme definido em regulamento próprio. 

Seção II 

Da Diretoria 

Artigo 14 - Compete privativamente à Diretoria: 	 - _ . 	_ 
I - propor ao Governador, por intermédio do Secretário de Estado da Pasta 
a que estiver vinculada, a fixação e alteração da estrutura organizacional 
da ARSESP; - - - - 
II - editar o regimento interno e todas as normas sobre matérias de 
competência da ARSESP; 
III - propor, por intermédio do Secretário de Estado da Pasta. 
vinculação, o estabelecimento e alterações das políticas públicas 
aplicáveis no âmbito de suas competências, inclusive quanto aos Planos -  — 
de Outorga, de Metas e Executivo de serviços regulados, bem como a 
edição dos demais atos de competência governamental; 
IV - submeter aos Conselhos de Orientação a proposta orçamentária e o 
relatório anual das atividades da ARSESP, antes de seu encaminhamento-- . 
ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação; 
V - fixar programa de atividades da ARSESP para cada exercício, 
orientando a gestão técnica e administrativa quanto ao plano de trabalho e 
utilização de recursos; 
VI- deliberar sobre: 
a) celebração de convênios, acordos, contratos de programas ou 
instrumentos equivalentes, bem assim outros contratos e ajustes 
referentes à regulação e fiscalização de serviços; 
b) celebração dos contratos de outorga dos serviços regulados;  

c) matéria tarifária; 
d) preenchimento dos empregos públicos e das funções gratificadas; 
e) alienação de bens; 
VII - decidir_ em último grau sobre as matérias de competência da :- 
ARSESP,-- ressalvados os casos, previstos em decreto, em que couber . 
recurso ao respectivo Conselho de Orientação; 
VIII - credenciar - peritos e'aprovar tabela Pára sua remuneração; 	 • 
IX - apreciar as sugestões dos Conselhos de Orientação, fundamentando 
na hipótese de não haver aceitação das sugestões; 

elaborar lista tríplice a ser encaminhada ao Governador para 
designação de Ouvidor; e 
XI - resolver os casos omissos e exercer outras competências que lhe 
forem atribuídas pelo regifnento interno:: 
-Artigo 15 - A Diretoria exercerá suas competências de forma colegiada,- 
deliberandõ Se- mp■re --_por maioria 'abttlüta, nos termos do regimento: 
intem-o: ' * ' • 
§ 1° - - Os-votos dos--Diretores serão sempre fundamentados, reduzidos ,  a 
termo e registrados em ata a que se dará publicidade, juntamente com os 
relatórios e outras manifestações, salvo quando puder colocar em risco a 
segurança do País ou violar segredo protegido ou direito à intimidade._ 
§ 2° - Cada Diretor votará com independência, não lhe sendo permitido 
abster:Se na votação de qualquer assunto, salvo quando impedido, 
.devendo o. motivo do impedimento ser apresentado formalmente e por 
- eSCrito;- rejiátrado em ata e divulgado na página da ARSESP na rede 
mundial de computadores. 
§ 3° - Os Diretores são solidariamente responsáveis pelos atos praticados . 
pelo órgão no exercício de suas funções, salvo se, estando presentes na - 
sessão ou tendo participado do processo decisório no âmbito do qual foi 
praticado o ato,. manifestarem formalmente o seu desacordo, ou se, 
eStaricIti'áíàéntéS, -díálârare -rn tãnpestivamente seu desacordo ,:por 	-- 

.escrito, na forma do regimento interno._ _ _ 
§ 4° - O Diretor que retardar, injustificadamente, por mais de trinta dias, a 
deliberação da Diretoria, mediante pedido de vista ou outro expediente de 
caráter protelatório, terá suspenso o direito de participar das sessões, até 

,que profira seu voto, sem prejuízo da, sanção disciplinar cabível. 

'6 éricêriárherità .  da votação. 	 .. _ . 
§'5°-;.biSti-doórurfi -de delibeiâç.  ão-, à ausência de Diretor não impeairá--. - • 

o 
Artigo 16 - A Diretoria será composta por cinco Diretores, designados pç 
Governador, após argüição pública e aprovação pela Assemb 
Legislativa. 
§ 1° - As indicações para a Diretoria deverão garantir a pluralidade 
modo que nela estejam representadas diferentes capacidades técnicaR 

. espeCialidàdis -  setoriaiS,. -cle■ien-do "."6 .-esàolhido atender aos seguinte 
requisitos: 
1. ser brasileiro; 

Seção I 

Disposição Preliminar 



Artigo 21 - Compete a cada Conselho de Orientação, nos limites de suas 
áreas de atuação, sem prejuízo de outras atribuições conferidas por 
..decreto:. . f-N 

7 -n - -nrcieliberarcem -dtimo-grau =de recurso,- sobre as matérias decididas 	 ------  
Diretoria, nos casos previstos em decreto; 

apresentar proposições a respeito das matérias de competênc§Ela 
ARSESP;  
III - acompanhar as atividades da ARSESP, verificando o ad 
cumprimento de suas competências legais; 
IV - deliberar sobre os relatórios periódicos de atividade da A 

	

: ,;:„Maborados pelo piretoe . 	 9-  
V - eleger, dentre seus membros, o Presidente do Conselho, quJ 
poderá ser Diretor da ARSESP.  

o 
CS 

---------•- 
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direção da empresa ou entidade regulada, ou perceber destas a parcela 
• • mais relevante -de seus rendimentos; proventos ou renda, ou ser cônjuge; 

companheiro ou parente, até o terceiro grau, de pessoa que se enquadre 
nestas situações. 
§ 2° - Os Diretores deverão noticiar formalmente ao colegiado, como 
garantia de transparência . e- probidade, outras situações que os envolvam-
direta ou indiretamente, capazes de influir, mesmo em tese, no exercício 
_de suas atribuições. _ 
Artigo 19 - Aos Diretores é vedado o exercício, caracterizado -pelo 
desempenho_de tarefas regulares ou pela gestão operacional de empresa 

. ou entidade, de qualquer outra atividade profissional, empresarial, sindical. 
ou de direção político-partidária, salvo a de professor universitário, em - 
horário -compatível. _ 
Artigo 20 - Por .um período de quatro- meses, contados da dispensa, 
demissão; renúncia.ou término do mandato, o ex-Diretor fica impedido de 

- representar - qualquer --pessoa ou interesse perante a ARSESP ou de 
prestar- serviços direta ou indiretamente, nos setores por ela regulados, 
sob pena de incorrer em ato de improbidade administrativa, nos termos da 
legislação federal pertinente, sem prejuízo do pagamento de multa, a ser 
fixada-em regulamento. .. _ 
§ 1° - Durante o impedimento de que trata o "caput", o ex-Diretor fará jus à 
remuneração compensatória equivalente à do emprego público de direção 
que exerceu, incluindo benefícios e vantagens a ele inerentes, salvo no - 
caso de demissão. -  • - 
§ 2° - Após o desligamento do emprego público, os Diretores deverão 
apresentar declaração de. bens, nos termos do inciso XXIV do artigo 115 

- - da Constituição-do Estado. 

2. ter habilitação profissional de nível superior; 
3. ter reconhecida capacidade técnica, além de experiência comprovada - - 
de, no mínimo, cinco anos, em atividades relacionadas às suas 
atribuições; 	 - 
4. ter reputação ilibada e idoneidade moral; 
5. apresentar declaração de bens, nos termos do inciso XXIV do artigo 115 	-- - 
da Constituição do Estado. 
§ 2° - Os Diretores terão mandatos não coincidentes de cinco anos, . 
vedada a recondução. 
§ 3° - No caso de vacância, o mandato será completado por sucessor:.  
investido na forma deste artigo, que o exercerá pelo prazo remanescente; 
caso esse prazo seja inferior a dois anos, o investido poderá.. ser 
excepcionalmente reconduzido para um mandato integral. 
§ 4° - Os Diretores somente perderão o mandato em virtude de renúncia, 
de condenação judicial transitada em julgado ou de processo 
administrativo disciplinar. No caso de processo administrativo disciplinar, o 
diretor indiciado ficará suspenso de suas funções para realizar sua defesa. 
§ 5° - Sem prejuízo do que prevêem a lei penal e a lei de improbidade 
administrativa, será causa da perda do mandato o cometimento de falta 
grave, assim entendida a inobservância das proibições e deveres legais e 
regulamentares inerentes ao emprego público, inclusive a ausência não 
justificada a três reuniões de diretoria consecutivas ou a cinco reuniões de 
diretoria alternadas por ano. 	 - - - 
§ 6° - Cabe ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação determinar a 
instauração de processo administrativo disciplinar, que será conduzido por 
comissão especial, competindo ao Governador determinar o afastamento 
preventivo, quando for o caso, e proferir a decisão final. 
§ 7° - A Assembléia Legislativa deliberará em 30 (trinta) dias a indicação 
dos membros da Diretoria, a que se refere o "caput" deste artigo, após os 
quais as nomeações serão consideradas aprovadas. 
§ 8° - A desaprovação, de um ou mais nomes, implicará na imediata 
substituição pelo Governador, o qual fará nova indicação, recomeçando o 
processo. 
§ 9° - vetado.  
Artigo 17 - A função de Diretor-Presidente será atribuída por decreto a-
qualquer dos Diretores, não podendo ser exercida por prazo superior a -
três anos. 
Parágrafo único - Compete ao Diretor-Presidente a representação da 
ARSESP, o comando hierárquico sobre o pessoal e o serviço, exercendo 
todas as competências administrativas correspondentes, bem como a 
presidência das sessões da Diretoria. 
Artigo 18 - É vedado aos Diretores ter interesse direto em empresa ou 
entidade que atue em setor sujeito à regulação da ARSESP. 
§ 1° - Considera-se interesse direto ser dirigente sindical em setor 
regulado, ser sócio ou acionista com poder de controle em órgão de 

Seção NI 

Dos Conselhos de Orientação 



que - tenham delegado à ARSESP funções de regulação, controle e 
fiscalização, 2 (dois) de Municípios integrantes de Regiões Metropolitanas, 
e 1 (um) do Município de São Paulo, todos eles indicados pelo Conselho 
Estadual de Saneamento - CONESAN, na forma estabelecida em decreto; 
o qual viabilizará a representação de Municípios de portes diferentes; 
VIII:- 1 (um) membro- indicado pela Seção São Paulo da Associação 
Brasileira- - de Engenharia Sanitária- - ABES - SP, indicado na forma - 
estabelecida em decreto; 

- 
	

- IX - 3 (três) membros de livre escolha do Governador do Estado; e- 
X - vetado. 	- - 	_ 
Artigo 24 -- Os membros dos Conselhos de Orientação serão designados 
pelo Governador, com mandato de quatro anos, vedada a recondução; -  
devendo possuir _reputação ilibada e idoneidade moral e reconhecida 

_ - capacidade em sua-área de atuação. 	- 
§ 1° - Os Conselhos-de Orientação serão renovados a cada dois anos, 
alternadamente, -em nove dezoito avos e nove dezoito avos. 
§ 20 - O - conselheiro perderá o mandato em caso de ausência não 
justificada a três sessões consecutivas ou a cinco sessões alternadas por 
ano, após o devido processo administrativo. 
§ 3°" A ARSESP poderá ressarcir despesas de deslocamento e estada 
para viabilizar. o comparecimento às sessões dos conselheiros que não 
sejam representantes governamentais. 

• Artigo 25 - Na forma do regimento interno, entidades ou órgãos públicos 
federais, estaduais -  ou municipais com atribuições relacionadas às da 
ARSESP poderão ser convidados a indicar representantes para 
acompanhar discussões, atos. e diligências dos Conselhos de Orientação. 

- - 
Seção IV 

Da Ouvidoria 

Artigo 26 - Compete ao Ouvidor acompanhar, como representante da 
sociedade, toda a atividade da ARSESP, zelando pela qualidade e 
eficiência de sua atuação, bem como receber, apurar e cobrar solução 

, 	_para as reclamaçOes 	 _ 
„ -.§.-.1? ■ O „Ouvidor :  atuará- :com :- independência, não tendo vincul4ão 
- hierárquica com: os Conselhos de Orientação ou com a Diretoria. 	5" k 

§ 20 - O Ouvidor terá acesso aos documentos e informações existentes„ 
ARSESP, podendo acompanhar qualquer sessão da Diretoria e 
Conselhos de Orientação, devendo manter em sigilo as informações 

-tenham caráter reservado ou confidencial; 	 - 
Artigo 27 - O Ouvidor será designado pelo Governador dentre os noit 

..indiçados_em. (jata ..triplice..e(aborada, peta Diretoria, para mandato de 
anos, vedada a recondução. 
§ 1° - Aplicam-se ao Ouvidor os requisitos de investidura, impedimentos, 

o 

" 

■ 
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Parágrafo único - Os Conselhos de Orientação de 
Saneamento deliberarão em reunião conjunta sobre: 
I - proposta da Diretoria sobre a estrutura organizacional da ARSESP, a 
ser submetida ao Governador; 
II - programa plurianual e proposta orçamentária da ARSESP; e 
III - prestação de contas da ARSESP, após adequada auditoria. 
Artigo 22 - O Conselho de Orientação de Energia terá a seguinte 
composição: 
I - 1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria; 
II - 1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor - PROCON, designado pelo Governador a partir. de - lista -  - 
tríplice; 
III - 1 (um) representante da sociedade civil, indicado pelos Conselhos de 
Consumidores a que se refere o artigo 13 da Lei federal n° 8.631, de 4 de-: 
março de 1993, designado pelo Governador a partir de lista tríplice; 
IV - 3 (três) representantes das empresas prestadoras de serviços de-
energia no Estado, indicados na forma estabelecida em decreto; 	- - 	- 
V - 2 (dois) representantes do Sindicato da Indústria da Energia no Estado 
de São Paulo - SIESP, indicados na forma estabelecida em decreto; 
VI - 2 (dois) representantes dos trabalhadores nas empresas prestadoras 
de serviços de energia no Estado, indicados na forma estabelecida em 
decreto; 
VII - 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo - FIESP, indicado na forma estabelecida em decreto; 	

. _ 

VIII - 1 (um) representante da Federação do Comércio do Estado de São 
Paulo - FECOMERCIO - SP, indicado na forma estabelecida em decreto; 
IX - 4 (quatro) membros de livre escolha do Governador; e 
X- vetado.  
Artigo 23 - O Conselho de Orientação do Saneamento Básico terá a 
seguinte composição: 
I - 1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria; 
II - 2 (dois) representantes das empresas prestadoras de serviços públicos 
de saneamento básico no Estado reguladas pela ARSESP, indicados na 
forma estabelecida em decreto; 
III - 1 (um) representante dos trabalhadores das empresas prestadoras de 
serviços públicos de saneamento básico no Estado reguladas _ --pela ---- 
ARSESP, indicados na forma estabelecida em decreto; 
IV - 1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor - PROCON, designado pelo Governador a partir de lista 
tríplice; 
V - 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São - 
Paulo - FIESP, indicado na forma estabelecida em decreto; 
VI - 1 (um) representante da Federação Nacional dos Urbanitários - Seção - - -- 
São Paulo, indicado na forma estabelecida em decreto; 
VII - 6 (seis) representantes de Municípios, sendo 3 (três) de Municípios 

Energia e de 
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proibições e causas de extinção do mandato previstos nesta lei 
complementar para os Diretores da ARSESP; 
g 20  - Constitui falta grave do Ouvidor a usurpação de competência dos 
órgãos de direção da agência. 

Capítulo IV 

estabelecidas em decreto. 
Artigo 31 - Os convênios de delegação de competências regulatórias à 
ARSESP poderão prever outras formas de remuneração pelo desempenho 
das atividades delegadas. 

Título II 

Dos Recursos Financeiros 

Artigo 28 - Constituirão recursos da ARSESP: 	 - - 
I - dotações orçamentárias e créditos adicionais originários do Tesouro do . 
Estado; 
II - subvenções, auxílios, doações, legados e contribuições; 	_ 
III - rendas resultantes da aplicação de bens e valores patrimoniais; - 	- 
IV - retribuição por serviços prestados, conforme fixado em regulamento;. 
V - produto da arrecadação da taxa de regulação, controle e fiscalização; 	- - 
VI - recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados -- 
com entidades, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 
VII - valores de multas aplicadas, nos termos da legislação vigente, dos 
convênios e dos contratos; 
VIII - outras receitas. 
Parágrafo único - O patrimônio da ARSESP será constituído pelos bens e 
direitos que vier a adquirir a qualquer título e pelos saldos dos exercícios 
financeiros, transferidos para sua conta patrimonial. 
Artigo 29 - A taxa de regulação, controle e fiscalização tem como fato 
gerador o desempenho da atividade de regulação, controle e fiscalização 
da ARSESP e terá como sujeitos passivos: 
I - os prestadores de serviços de gás canalizado ou os que, em virtude de 
concessão, permissão ou autorização comercializem gás canalizado; 
II - os prestadores de serviços públicos de saneamento básico de-- 
titularidade estadual, em virtude de concessão, permissão, autorização ou 
delegação legal; 
III - os prestadores de serviços e os que exercerem atividades cuja 
fiscalização e regulação tenham sido: 
a) atribuídas à ARSESP por decreto;  

b) delegadas ao Estado pelos Municípios ou pela União, observados 	- 
eventuais limites estabelecidos em legislação ou regulamentação " --- - - 	- 
específica, no ato de delegação ou nos contratos de prestação de serviço. 
Artigo 30 - A taxa de regulação, controle e fiscalização será determinada 
pelo volume de atividades da ARSESP relativas ao prestador, calculada 
pelo porte de suas operações. 
§ 1° - A taxa será de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) do 
faturamento anual diretamente obtido com a prestação do serviço, - 
subtraídos os valores dos tributos incidentes sobre o mesmo. 
g 2° - A forma e a periodicidade do pagamento da taxa serão 	 

'Dos Serviços de Gás Canalizado 

Artigo-32=- .; O Estado explorará, diretamente ou mediante concessão, os 
- serviços da gás canalizado em seu território, incluído o fornecimento direta - 

a partir de gasodutos de transporte, de maneira a atender às necessidades - - - 
dos Setores industrial, domiciliar, comercial, automotivo e outros. - 	- - 

-Artigo 33- A outorga -de cOntéssões de serviços de gás canalizado - - 
obServará:... : ''" 

- o Plano -Esladual de Enargia élaborado pelo Conselho Estadual de 
— Política Energétid-a- CEPE; - 	- 

II - o Plano de Outorgas, editado por decreto, com a definição das áreas 
de concessão, a qual considerará a racionalidade técnica, operacional -e 
econômica, assim como o desenvolvimento regional e os _ demais _ 
interesses da sociedade; 
III - o Plano de Metas de Gás Canalizado, editado por decreto, que 
estabelecerá as metas de implantação, expansão e melhoria-a- serem-
impostas como obrigações do concessionário no contrato de concessão, 
observado o respectivo cronograma de investimentos. 

- Artigo -34- Nlb atendimento às peculiaridades do serviço público :de - , 
diStribMb de gás canalizado, bem como para favorecer o 
desenvolvimento da indústria do gás no Estado, poderá ser autorizado a 

• interessados o exercício de outras atividades correlatas, com. ou ,sem , „ 
'ajcclusiVidade, n-a ïõrrnãderegrameïitbespecífico a ser editado pela - 
ARSESP.-  - - - - - - - 	- • 	 - 	- 	 - -- 
Artigo 35 - O contrato de concessão definirá os direitos da concessionária 
sobre o sistema de distribuição e sua operação, sobre a recepção e 
entrega de gás canalizado, bem assim quanto à existência, duração e 

• condições da exclusividade na _ comercialização de gás canalizado  _ 	 o. 
:--=-•-•.diversas- '"-ca-teg -oria -S -de-  Usuários. 	 _ 

--- Artig6 --  36 -- Nã—préStaçãO-  San-Aços de gás canalizado seffist 
observados os seguintes princípios, além daqueles dispostos na legislaiãã. 
federal de concessões: 
I - serviço adequado; 
II - incentivo à competitividade em todas as atividades do setor; 
III - tratamento não discriminatório entre usuários dos serviços de fj4S 

inclusive "as -potenciais, quando se encontrem em situaç 
similares; 

-1 

-n 
o 
io 
o 

o. 
NJ o o 
Ns; 

o 
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IV - modicidade das tarifas e garantia do equilíbrio econômico-financeiro 
das concessões, consideradas taxas de remuneração compatíveis com as 
praticadas no mercado para atividades assemelhadas. 
§ 1° - Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 	_ 
continuidade, qualidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 
§ 2° - A qualidade dos serviços envolve o uso de procedimentos e práticas • " - 
que não acarretem riscos à saúde ou à segurança dos usuários e -  da 
comunidade, exceto os intrínsecos à atividade, associados ao-. 	- 
fornecimento de gás canalizado. 
§ 3° - A segurança envolve práticas e medidas adotadas para evitar ou. -  _: - 
minimizar a exposição dos usuários e da comunidade a riscos ou perigos, 	- 
devido à inadequada utilização do gás e à não-conformidade dos serviços 
prestados com as normas técnicas e regulamentos aplicáveis. 	- 
§ 4° - A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do 
equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como-a— - -- 
melhoria e expansão do serviço. 
Artigo 37 - A defesa da concorrência e as restrições relativas à integração 
vertical e horizontal dos diversos agentes na prestação dos serviços de 
gás canalizado considerarão o ingresso de novos agentes no setor e a 
necessidade de propiciar condições para uma efetiva concorrência entre 
os agentes, impedindo a concentração econômica, de modo a proteger e 
defender os interesses do cidadão e do consumidor. 
Parágrafo único - Os prestadores observarão as limitações quanto ao -• 
volume de gás canalizado contratado com empresas a eles vinculadas, 
bem como as restrições à integração vertical. 

Título III 

Dos Serviços Públicos de Saneamento Básico 

Capítulo I 

Da Política Estadual 

Artigo 38 - A política estadual de saneamento reger-se-á pelas seguintes 
diretrizes, além daquelas fixadas na legislação nacional para o 
saneamento básico: 
I - assegurar os benefícios da salubridade ambiental à totalidade _da 
população do Estado de São Paulo; 
II - promover a mobilização e a integração dos recursos institucionais, 
tecnológicos, econômico-financeiros e administrativos disponíveis, visando 
à consecução do objetivo estabelecido no inciso I deste artigo; 

III - promover o desenvolvimento da capacidade tecnológica, financeira e 
gerencial dos serviços públicos de saneamento; 

- IV - promover a organização, o planejamento e o desenvolvimento do setor 
. de saneamento. 
V - a destinação de recursos financeiros administrados pela Estado dar-se- 	- - 	- 

- á segundo critérios de melhoria da saúde pública e do meio ambiente, de 	- -- 
maximização da relação benefício/custo e da potencialização do 

--aproveitamento das instalações existentes, bem como do desenvolvimento  
da capacidade técnica, gerencial e financeira das entidades beneficiadas; -- 	- - 

- VI - a prestação dos serviços buscará a auto-sustentabilidade e o 
- desenvolvimento -  da capacidade tecnológica, financeira e gerencial --dos:. 
serviços- públicos de• saneamento, visando assegurar a necessária 
racionalidade no uso dos recursos do Fundo Estadual de Saneamento -__ 

-FESAN;--. 	- - 
-VII a articulação- com os municípios e com a União deverá valorizar o - 
-processo -de planejamento e decisão sobre medidas preventivas ao - 
crescimento desordenado que prejudica a prestação dos serviçosra fim-de
inibir os custos sociais e sanitários dele decorrentes, objetivando contribuir 
com a solução de problemas de escassez de recursos hídricos, 
congestionamento .físico, dificuldade de. drenagem das águas, disposição .. 
de resíduos e esgotos, poluição, enchentes, destruição de áreas verdes e 
assoreamento de cursos d'água; " 
VIII - a integração da prestação dos serviços como forma de assegurar 
prioridade à segurança sanitária e ao bem estar da população. 

Capítulo II 

Do Planejamento 

Artigo- 39 - Ao Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN, na - 	-.- 
qualidade de órgão consultivo e deliberativo do Estado, de nível ._ 
estratégico, relativamente à definição e à implementação da política 
estadual de saneamento básico, compete: 

- discutir e aprovar as propostas do Plano Plurianual de Saneamento a4o o z, 
Plano Executivo Estadual de Saneamento e de suas alteraçSés, 3 _ _c -- -_ 
encaminhando-as ao Governador; 	 3  
II - discutir e apresentar subsídios para formulação de diretrizes gera 
tarifárias para regulação dos serviços de saneamento básico 
titularidade estadual, encaminhando-os ao Governador; 
III - conhecer do relatório sobre a situação da salubridade ambienta 
Estado, elaborado pela Secretaria de Saneamento e Energia, propondce -4§ 

9 medidas corretivas que lhe pareçam necessárias; 
IV - acompanhara aplicação dos recursos financeiros do FESAN; e 
V - indicar os representantes municipais no Conselho de Orientação5tle 
Saneamento da ARSESP. o 
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Artigo 40 - O Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN, 
assegurada a participação paritária dos Municípios em relação ao Estado, 
será presidido pelo Secretário de Saneamento e Energia e será composto 
por: 
I - Secretários de Estado e dirigentes de outros órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Estado, ou seus delegados, designados 
pelo Governador, cujas atividades se relacionem com o saneamento, a 
saúde pública, a proteção do meio ambiente, o desenvolvimento urbano, o 
planejamento estratégico ou a gestão financeira do Estado; • 
II - Prefeitos Municipais ou seus delegados, na condição de representantes 
de bacias, sub-bacias ou agrupamentos de bacias hidrográficas, eleitos 
por seus pares; 
III - representantes da sociedade civil organizada, cujas atividades se 
relacionem com o saneamento, a saúde pública, a proteção do meio 
ambiente, o desenvolvimento urbano ou a defesa da cidadania e dos 
direitos civis, garantindo-se a participação de conselhos ou associações de -
defesa dos usuários dos serviços de saneamento. 
§ 1° - A organização, o funcionamento e a composição do CONESAN 
serão disciplinados por decreto. 
§ 2° - No exercício de suas atribuições, o CONESAN contará com o apoio 
da Secretaria de Saneamento e Energia, que deverá articular-se com os 
Comitês de Bacia Hidrográfica para a formulação de propostas para os 
planos de saneamento e seu acompanhamento. 
Artigo 41 - O Plano Plurianual de Saneamento será editado por lei 
estadual, nos termos do artigo 216 da Constituição do Estado, cabendo-
lhe, observadas as peculiaridades regionais e locais, bem como as 
características das bacias hidrográficas e respectivos recursos hídricos, 
estabelecer objetivos, diretrizes, prioridades e programas gerais para 
orientar a elaboração da legislação orçamentária plurianual e anual, bem 
como o planejamento operacional dos serviços públicos de saneamento 
básico em todo o território estadual, respeitada a autonomia municipal. 
Parágrafo único - O Plano Plurianual de Saneamento considerará a 
divisão do Estado em Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos - UGRHI estabelecida em lei. 
Artigo 42 - O Plano Executivo Estadual de Saneamento, editado por 
decreto, também orientará a elaboração dos projetos das. -  leis 
orçamentárias plurianual e anual, cabendo -lhe detalhar os objetivos,...... 
diretrizes, prioridades e programas gerais fixados na lei estadual do Plano 
Plurianual de Saneamento, de modo a viabilizar a sua execução. 
§ 1° - O Plano Executivo Estadual de Saneamento será revisto a cada 4 
(quatro) anos. 
§ 2° - O Plano Executivo Estadual de Saneamento orientará a aplicação de 
recursos do FESAN. 	 - - 
Artigo 43 - O Plano de Metas de Saneamento Estadual será editado nos 
termos da Lei federal n°  11.445, de 5 de janeiro de 2007, cabendo-lhe 

estabelecer as metas de implantação, -  expansão e melhoria a serem 
_ _ ..impostas como obrigações _do contratado no contrato de outorga da 

- prestação do serviço, observado o respectivo cronograma de 
investimentos. 
§ 1° - - O Plano de Metas -de Saneamento - deverá ter por base estudo que 

=-: demonstre - a viabilidade' - técnica e econômico-financeira de seu 
cumprimento. 	 . 
§ 2° - O Plano de Metas de Saneamento relativo aos serviços públicos de 
titularidade estadual será editado por decreto, por proposta do Secretário 

-- de Saneamento e Energia, após a aprovação do Conselho Deliberativo - da 
Região Metropolitana respectiva, . se for: o caso, e será revisto a cada 4 
(quatro) anos. 
§3°  - O Plano de Metas de Saneamento poderá ser regionalizado sempre 

- 	 que estiver envolvida prestação de serviços em diversas localidades; nos 
- - termos do Capítulo III da Lei federal n °  11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

4° -- .0 - -Estado-  dará apoio --  aos - Municípios no planejamento e na 
elaboração de seus Planos de Metas de Saneamento, que - deverão 
observar as diretrizes da legislação nacional e estadual para o 
saneamento básico. 

Capítulo III 

Da Organização 

Artigo 44 - Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade 
estadual serão submetidos à fiscalização, controle e regulação, inclusive 
tarifária, da ARSESP, na forma desta lei complementar. 
§ 1° - A plataforma de organização dos serviços será estabelecida por 
resolução da ARSESP, cabendo-lhe indicar as modalidades de serviço_ 

-: -- próprias do Estado, por região e por localidade, bem como a estrutura da - 
• rede, incluídos os reservatórios e as estações de tratamento de água e de 
esgoto. 
§ 2° - Os serviços de titularidade estadual, prestados por entid_gdes o z -11 

delegatárias, concessionárias, permissionárias ou autorizadas, deterão 
.....ser objeto-de contratos; observado o disposto no artigo 11 da Lei fed 	o c  ç) 

2 
- 1-1.445;de-5-de janeiro de 2007.  

§ 3°  - -Quando a - prestação -de serviço exigir a utilização de infra-est 444w , 
originalmente implantada por Município, diretamente ou por tercei 
prestador estadual poderá adquirir os bens respectivos, mediante co - 
abatendo-se, do preço da aquisição, os créditos que tiver co 	• 
Município. 	 4r I.  
§ 4° - O Estado e seus prestadores de serviço de saneamento 1■.) o 
poderão celebrar termo de cooperação técnica com os Municípios.? por o 
meio dos quais assumirão compromissos para a melhoria da abrangWricia 
e qualidade dos serviços de titularidade estadual e o desenvolvimento da 
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salubridade ambiental, bem como para a articulação quanto ao seu 
planejamento e controle. - - - - • - 
§ 5° - Os serviços de fornecimento de água no atacado ou de tratamento 
de esgoto, prestados pelo Estado de São Paulo, diretamente ou .-por 
intermédio de delegação, concessão, permissão ou autorização, a outros 
entes da Federação ou a seus prestadores de serviços de saneamento- 
básico, serão objeto de contratação, nos termos do artigo 12 da Lei federal 
n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, cabendo à ARSESP as funções de 
regulação e fiscalização. 
Artigo 45 - Fica o Poder Executivo do Estado de São Paulo, diretamente • 
ou por intermédio da ARSESP, autorizado a celebrar, com Municípios de -
seu território, convênios de cooperação, na forma do artigo 241- - da 
Constituição Federal, visando à gestão associada de serviços :'de -_ 
saneamento básico, pelos quais poderão ser delegadas ao Estado, 
conjunta ou separadamente, as competências de titularidade municipal.de. 
regulação, fiscalização e prestação desses serviços. 
§ 10 - Na hipótese de delegação ao Estado da prestação de serviços-de 
saneamento básico, o prestador estadual celebrará contrato de programa 	- - 
com o Município, no qual serão fixadas tarifas e estabelecidos 
mecanismos de reajuste e revisão, observado o artigo 13 da Lei federal n° 
11.107, de 6 de abril de 2005, e o Plano de Metas Municipal de 
Saneamento. 
§ 2° - As tarifas a que se refere o § 1° deste artigo deverão ser suficientes - - - 
para o custeio e a amortização dos investimentos no prazo contratual, 
ressalvados os casos de prestação regionalizada, em que esse equilíbrio 
poderá ser apurado considerando as receitas globais da região. 
§ 30  - As competências de regulação e fiscalização delegadas ao Estado _: 
serão exercidas pela ARSESP, na forma desta lei complementar, vedada a 
sua atribuição a prestador estadual, seja a que título for. 	 _ 
§ 4° - Quando o convênio de cooperação estabelecer que a regulaçãd ou -  - - 
fiscalização de serviços delegados ao prestador estadual permaneçam a. . 
cargo do Município, este deverá exercer as respectivas competências por 
meio de entidade reguladora que atenda ao disposto no artigo 21 da Lei 
federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, devendo a celebração do 
convênio ser precedida da apresentação de laudo atestando a viabilidade.- - 	- 
econômico-financeira da prestação dos serviços. 
§ 50  - Na hipótese prevista no § 4° deste artigo, a ARSESP poderá atuar 	 
como árbitro para solução de divergências entre o prestador de serviços e 
o poder concedente. 
Artigo 46 - Caberá ao Governador representar o Estado na celebração 
dos instrumentos referidos nos artigos 44, §§ 2° e 4°, e 45, "caput", 
podendo delegar essa competência ao Secretário cia Pasta de vinculação 
da ARSESP. 
Artigo 47 - Os serviços de titularidade municipal atualmente prestados por - 
prestador estadual deverão ser adaptados às disposições desta lei 

• complementar, ficando sujeitos à regulação e à fiscalização pela ARSESP, 
salvo se estas competências tiverem sido contratualmente atribuídas a 
ente municipal ou consorciai independente, nos termos da Lei federal n° 

- . 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 
--Parágrafo único - Caso a- adaptação impacte o equilíbrio econômico-

- financeiro atual da prestação - do -serviço, sua eficácia ficará condicionada à - 
-- prévia - -adoção de mecanismos para --a- sua recomposição, inclusive a - 
_ revisão tarifária. - •: 

Artigo 48 - A celebração de contrato de parceria público-privada por-
- 	prestador estadual; tendo-- como objeto - infra-estrutura de serviço - de 

- - titularidade municipal, -  observados o procedimento e as condições--da Lei 
-.federal- n°11:079, de -30 de dezembro de 2004, e da Lei n° 11.6887 -de 19 

: -de maio -- de 2004, dependerá -de' prévia autorização do Chefe do -Poder 
Executivo -do Município- titular do._ serviço, não podendo seu prazo _ 

- -ultrapassar o do contrato de programa._ 	 - 
§- 1°. --A-celebração de contrato de parceria público-privada prevista- no 

- 	"caput" deste artigo deverá ser antecedida de estudo de impacto tarifário 
elaborado pela ARSESP. 	- 	--- - 
§ 2° - Caso o estudo de impacto tarifário elaborado pela ARSESP indique 
a necessidade de elevação da. tarifa para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro da prestação do serviço, a celebração do contrato de 
parceria público-privada de que trata este artigo deverá ser precedida da 

-necessária revisão-tarifária, ainda que para vigência futura. 

Título IV 
: 
	

DO Clüádi'd- de Pessoal 

-Artigo . 49 -"Fica criado o Quadro de Pessoal da Agência Reguladora da- = 
- 	PreStaçãO de SerViços'dé Enerbiá' e" Saneamento de São Páulo - .QP-. _ 

ARSESP, composto de: -- 	 - 	 r.• 
1- Subquadro de Empregos Públicos' Permanentes (SQEP-P); 
II Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C). 
Parágrafo único - Os integrantes do Quadro de Pessoal instituído por o n  -on 

" este -artigo ficam* sujeitos aoregime da Consolidação das Leis do -Trabalho 
-iCL-T e ã'',Joiriada Completa de 	Trabalho, caracterizada pela exigência 
prestição - de40 (quérentã) horas semáriãii de trabalho. 	 »_ 
Artigo 50 - Ficam instituídas, no QP-ARSESP, as seguintes carreiras% 
natureza multidisciplinar: 
I - Especialista em Regulação e_Fiscalização de Serviços Públicos; 
II - Analista de Suporte à Regulação. 
Parágrafo único - As carreiras instituídas por este artigo são constituí 
por 6 (seis) classes, identificadas por algarismos romanos de. I .a 
escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação parge o 

o 
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salários especificados no Anexo II: 
:a)5 (cinco) de Diretor; -- 	 - 

b) 1 (um) de Ouvidor de Agência; 
c) 1 (um) de Secretário Executivo; 	- 

- d) 8 (oito) de Superintendente de Área; 
e) 6 (seis) de Assessor III; 
f) 12 (doze) de Assessor II; 
g) 24 (vinte e quatro) de Assessor I; 

- h) 15 (quinze) de Assistente de Serviços. 
_ -Artigo 57 - -Para_ o -preenchimenta dos empregos públicos previstos nas 

alíneas.."c". a "h" do inciso II do artigo 56 desta lei complementar, serão 
exigidos - os requisitos mínimos de escolaridade e experiência profissional 
indicados_no.Anexo III. 	 • 
Artigo-58 -A retribuição pecuniária dos ocupantes dos empregos públicos - 
de 'que trata esta-  lei complementar compreende salário, cujos valores são 
os • fixados -nos :Anexos I -e II, bem como as seguintes vantagens 
pecuniárias:E - - 	 - 
I - adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição 
do Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor do vencimento, por qüinqüênio de prestação de serviço, observado o 
disposto no inciso XVI do artigo 115 da mesma Constituição; 
11- décimo -terceiro salário; 

acréscimo de 1/3 (um terço) das férias; 
- - IV - -ajuda de custo; 

V - diária; 
VI - "pro labore" pelo exercício de função gratificada a que se refere o 

. 	_ 	artigo 59_ desta lei complementar.: • 	 - 
Artigo 59 - Ficam criadas as funções gratificadas adiante mencionadas, a 
serem _retribuídas por. "pro labore", calculado mediante a aplicação de 
percentuais.sobre o valor do salário inicial das classes correspondentes. -- 
privativas dos ocupantes dos empregos a seguir discriminados: 

desempenho das atividades que lhe estão afetas. 
Artigo 51 - Aos integrantes da carreira de Especialista em Regulação - e 
Fiscalização de Serviços Públicos incumbe o desempenho das atividades 
especializadas de regulação, fiscalização e controle da prestação de. -  -- 
serviços públicos nas áreas de energia e saneamento. 
Artigo 52 - Aos integrantes da carreira de Analista de Suporte à 
Regulação incumbe o desempenho das atividades técnico-administrativas 
e logísticas de apoio às competências legais a cargo da ARSESP. 	_ 
Artigo 53 - O ingresso nas carreiras a que se refere o artigo 50 desta lei- - 
complementar far-se-á sempre na classe inicial, mediante concurso --
público de provas ou de provas e títulos, em que serão verificadas as -_- 
qualificações essenciais para o desempenho atividades que lhe  
próprias, obedecidos os seguintes requisitos: 	 - 
I - graduação em curso de nível superior ou habilitação profissional legal -- 
correspondente, de acordo com a área de atuação; e 
II - experiência profissional mínima comprovada de 3 (três) anos, em -- 
assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas. 	- - _ 	 
Parágrafo único - Os editais de concurso público fixarão requisitos 
específicos para o ingresso nas carreiras de que trata este artigo, de 
acordo com a área de atuação. 
Artigo 54 - Promoção, para os integrantes das carreiras instituídas pelo 
artigo 50 desta lei complementar, consiste na elevação do emprego de 
uma classe para outra imediatamente superior da carreira, mediante 
aprovação em prova de conhecimentos específicos, obedecidos os 
interstícios, a periodicidade e as demais exigências a serem estabelecidas 
em decreto. 
§ 1° - O interstício mínimo para concorrer ã promoção, computado sempre . 
o tempo de efetivo exercício na classe em que o emprego estiver 
enquadrado, será de 3 (três) anos na primeira, segunda e terceira classes 
e de 4 (quatro) anos na quarta e quinta classes. 	 _ 
§ 2° - Poderão ser beneficiados com a promoção, até 20% (vinte por - 
cento) do contingente integrante de cada classe das carreiras de que trata 
este artigo existente na data de abertura de cada processo. 
Artigo 55 - Na vacância, os empregos relativos às classes II a VI de 
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos e de 
Analista de Suporte à Regulação retomarão à classe inicial :das: 
respectivas carreiras. 
Artigo 56 - Ficam criados, no QP-ARSESP, os seguintes empregos 
públicos: 
I - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), com os 
salários especificados no Anexo I: 
a) 180 (cento e oitenta) de Especialista em Regulação e Fiscalização de 
Serviços Públicos I; 
b) 60 (sessenta) de Analista de Suporte à Regulação I; 
II - no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C), com 

.. 

Quantidade Função % ''Pro labore" Emprego 

1 Diretor-Presidente 15% Diretor 	 -4 
24 

;:;:C 

Gerente 1Q,%_. , , Especialista em Regulação e 	as o 
. Fiscalização de Sevços Públicos 	

f
w

i 
Analista 

 
 de Suporte a Regulação 	o , 

— 	.. 

§ 1° - Para o fim de que trata este artigo, a identificação das funçõ 
gerência e as unidades a que se destinam, bem como outras exigên 
serão estabelecidas por decreto. 
§ 2° - O valor do "pro labore" de que trata este artigo será computado 
fins de cálculo do décimo terceiro salário e do acréscimo de 1/3 (um t 
das férias. . 	 ?,) 

9 
§ 3° - O empregado público não perderá o direito a percepção do'Oro 

o 
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labore" quando se afastar em virtude de férias e outros afastamentos que 
a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos — 
legais. 
Artigo 60 - Ficam extintos, os cargos, as funçõesatividades e os empregos 
públicos a seguir discriminados: 
I - criados pela Lei Complementar n° 833, de 17 de outubro de 1997: 
a) os vagos, na data da publicação desta lei complementar; 
b) os providos e preenchidos, na data da vacância; 
II - criados nos termos do artigo 56, alíneas "e", "f" e "g" do inciso II desta 
lei complementar: 
a) 1/3 (um terço), 90 (noventa) dias a contar do preenchimento de parte 
equivalente dos empregos públicos do Subquadro de Empregos Públicos •• 
Permanentes (SQEP-P); 
h) 1/3 (um terço), decorridos 3 (três) anos da data de ingresso dos 
empregados públicos de que trata a alínea "a" deste inciso. 

Título V 

Das Disposições Finais 

Artigo 61 - Esta lei complementar aplica-se, no que couber, aos serviços 
de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, bem como aos serviços 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, respeitada a autonomia 	- - 
municipal e observada a legislação estadual aplicável, em especial a Lei n° 
12.300, de 16 de março de 2006, ficando o Estado autorizado a celebrar 
convênios de cooperação e contratos de programa com os Municípios: 
Artigo 62 - O Secretário de Saneamento e Energia atuará em conjunto 
com os titulares das demais pastas e órgãos estaduais, com a finalidade 
de integrar as políticas de energia e saneamento básico com outras -  = 
correlatas, em especial as de meio ambiente, recursos hídricos, saúde 
pública, desenvolvimento urbano e defesa do consumidor. 	_ 
Artigo 63 - Os parágrafos 5°, 7° e 8° do artigo 1° da Lei Estadual n° 119, 
de 29 de junho de 1973, alterada pela Lei n° 12.292, de 2 de março de 
2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 1° - 	  
§ 5° - Assegurada, em caráter preferencial, a operação adequada- e-- _ -- 
eficiente dos serviços no Estado de São Paulo, a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, diretamente ou 
por intermédio de subsidiária, associada ou não a terceiros, poderá 
exercer, no Brasil e no exterior, qualquer uma das atividades integrantes - 
do seu objeto social, inclusive a exploração dos serviços públicos de 
saneamento básico sob o regime de concessão. (NR). 

§ 7° - Para o estrito cumprimento das atividades de seu objeto social fica a 	.  

SABESP autorizada a- participar do bloco de controle ou do capital de 
outras empresas; -bem - como-  a constituir subsidiárias, as quais poderão - 
associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas. (NR). 
§ 8° - A ..SABESP e .suas -subsidiárias ficam autorizadas a formar 
consórcios com empresas nacionais ou estrangeiras, inclusive com outras 

- companhias estaduais_ournunicipais de saneamento básico, na condição -  - 
ou não de empresa-líder, objetivando expandir atividades, reunir 
tecnologias e ampliar investimentos aplicados aos serviços de saneamento 
básico". (NR). 	- • 	„ 	. -- 
Parágrafo único - Ficam acrescidos ao artigo 1° da Lei Estadual n° 119, --- - 
de -29 - de junho de .1973, alterada pela Lei n° 12.292, de 2 de março de 

-_ 2006; os parágrafos 9 0  e 10: 
"Artigo 1° - 	  
§ 9° - Respeitada-a autonomia _municipal; a SABESP e suas subsidiárias• 
ficam autorizadas ,  a prestar serviços de drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas, bem como serviços de limpeza urbana e manejo de - 
resíduos sólidos. 
§ 10 - Fica a SABESP autorizada a planejar, operar e manter sistemas de 
produção, armazenamento, conservação e comercialização de energia, 
para si ou para terceiros." 
Artigo 64 - O FESAN, observado o disposto no artigo 68, I, desta lei 
Complementar, vincula-se à -Secretaria - de Saneamento e Energia e será 
regulamentado por decreto. 
Artigo 65 -- Para o --eXerdício" de suas atribuições, a ARSESP poderá 
credenciar, como peritos, técnicos de notória especialização, que atuarão 
sem vínculo empregatício, mediante remuneração por serviço prestado, 
segundo tabela aprovada pela Diretoria, aplicando-se-lhes, no que couber, 
o disposto nas normas processuais civis quanto aos peritos judiciais. 
Artigo 66 - A ARSESP poderá, mediante acordo, solicitar servidores de 	- - 
outros órgãos - entidades da Administração Pública, com ônus para 

• agência, à exceção dos servidores -dos quadros dos setores regulados. 
- Artigo 67 - As despesas -  resultantes da aplicação desta lei complementar 
correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, 
ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o exercício financeiro ide o 
2007, créditos suplementares até o limite de R$ 10.000.000,00 (ez -a^ 
milhões de reais), nos termos do § 1° do artigo 43 da Lei federal n° 
de 27--de março de 1964.. -- 	• -----  

Artigo 68 - Ficam revogados: 
I - a Lei n° 7.750, de 31 de março de 1992, salvo quanto ao inciso I 
artigo 6°, aos artigos 22, 23, 26 e 28 e, ainda, quanto ao artigo 1° 
Disposições Transitórias; 
II - os artigos 1° a 12, e o artigo 26, da Lei Complementar n° 833, de 17 

'Outubro de 1997; • 
lii - o § 18 do artigo 1° da Lei Complementar n° 901, de 12 de setembrd-Ye 	g-t2 
2001; 	• o 
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IV - o item 4 do § 8° do artigo 1° da Lei Complementar n° 957, de 13 de 
setembro de 2004. 
Artigo 69 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos, quanto ao artigo 29, em conformidade com 
o disposto no artigo 150, III, "h" e "c", da Constituição Federal. 
Parágrafo único - Cumprido o prazo de que trata o artigo 150, 
Constituição Federal, quanto à eficácia do artigo 29 desta lei 
complementar, fica revogado o artigo 13 da Lei Complementar n° 833,-de • 
17 de outubro de 1997. 

Título VI 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Permanecem em vigor os contratos de concessão de serviços 
públicos de distribuição de gás canalizado celebrados anteriormente a esta 
lei complementar e as normas regulamentares deste serviço, cuja 
alteração observará o disposto nesta lei complementar. 
Artigo 2° - Ficam ratificados os convênios de cooperação e os contratos - - 
de programa relativos a serviços públicos de saneamento básico 
celebrados pelo Estado e pela SABESP anteriormente à data de vigência 
desta lei complementar. 
Artigo 3° - O disposto no artigo 48 não se aplica aos projetos de parceria 
público-privada que, nos termos do item 1 do § 5° do artigo 3° da Lei 
Estadual n° 11.668, de 19 de maio de 2004, tenham sido aprovados pelo 
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada antes da 
vigência desta lei complementar. 
Artigo 4° - A adaptação da atual estrutura da Comissão de Serviços 
Públicos de Energia - CSPE ao disposto nesta lei complementar dar-se-á 
na forma a ser estabelecida em decreto. 
§ 1° - Na composição da primeira Diretoria da ARSESP, serão designados 
Diretores os atuais ocupantes dos cargos de Comissário-Geral e 
Comissário-Chefe, do Quadro da Comissão de Serviços Públicos de 
Energia - CSPE, pelo prazo remanescente de seus respectivos mandatos. 
§ 2° - Os mandatos dos primeiros Diretores terão seus prazos acrescidos 
do tempo necessário para a implantação do princípio da não-coincidência, _ 
na forma determinada no ato de designação. 
Artigo 5° - Os atuais ocupantes das funções-atividades da série de 
classes de Especialista em Energia, instituída pela Lei Complementar n° 
833, de 17 de outubro de 1997, ficam enquadrados na conformidade do 
Anexo IV. 
§ 1° - Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, não mais se 
aplicam à série de classes de Especialista em Energia: - 
1 - a Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA, 

instituída pela Lei Complementar n° 876, de 4 de julho de 2000; 
2 - a Gratificação Geral, instituída pela Lei Complementar n°901, de 12 de -
setembro de 2001; 
3 - a Gratificação-Suplementar, instituída pela Lei Complementar n° 957, --  
de 13 de setembro de-2004;- 
§ 20 - -As_- eventuais concessões de adicional de periculosidade aos 
servidores de que trata o "caput", com base no artigo 193 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, deverão-ser reavaliadas em face das alterações 
ocorridas nas condições de trabalho. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 7 de dezembro de2006. 
JOSÉ SERRA 
Mauro Ricardo Machado Costa 
((TEXT04))Secretário da Fazenda 
Dilma-Seliv Feria -- 
Secretária de Saneamento e Energia 
Francisco Vidal - Lune 
Secretário de Economia e Planejarríentó - 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Aloysio Nunes FerreiraFilho 

- - Secretário-Chefe da Casa Civil - 	- - - 
Public.ada-iíe-Asãssoria Técnico-Legislativa, aos 7 de dezembro de 2007. 
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ANEXO I 
a que se refere o inciso I do artigo 56 da Lei Complementar n° 	, de 	de 	de 2007 
Sub uadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P) 

EMPREGO PUBLICO SALÁRIO 
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos I . 4.150,00 
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos II 4.772,50 
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos III 5.488,38 
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos IV 6.311,63 
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos V 7.268,38 
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos VI 8.347,13 

EMPREGO PUBLICO SALÁRIO 
Analista de Suporte à Regulação I 3.600,00 
Analista de Suporte a Regulação II 4.140,00 
Analista de Suporte a Regulação III 4.761,00 

Analista de Suporte à Regulação IV 5.475,15 
Analista de Suporte a Regulação V 6.296,42 
Analista de Suporte á Regulação VI 7.240,89 

ANEXO II 
a que se refere o inciso II do artigo 56 da Lei Complementar n° 	, de 	de 	de 2007 
Sub uadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C) 

EMPREGO PUBLICO SALARIO 

Diretor 9.795,00 

Ouvidor de Agência 7.256,00 
Secretario Executivo 7.256,00 

Superintendente de Área 7.256,00 

Assessor III 6.182,00 

Assessor II 5.375,00 

Assessor I 4.300,00 

Assistente de Serviços 1.920,00 

ANEXO III 
a aue se refere o arti o 57 da Lei Complementar n° ,de de de 2007 

EMPREGO PUBLICO REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO 

Secretário Executivo Graduação em curso de nivel superior e experiência profissional comprovada-de, no 
mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempe-
nhadas. 

Superintendente de Área Graduação em curso de nivel superior e experiência profissional comprovada de, no 
mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempe-
nhadas. 

Assessor III Graduação em curso de Mei superior e experiência profissional comprovada de, no 
mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempe-
nhadas. 

Assessor II Graduação em curso de nNel superior e experiência profissional comprovada de, no 
mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desem-
penhadas. 

Assessor I Graduação em curso de nivel superior e experiência profissional comprovada de, no 
mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desem-
penhadas. 

Assistente de Serviços 
•-- 

Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional 
comprovada de. no minha, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as ativida-
des a serem desempenhadas. 

ANEXO IV 
a que se refere o artigo 4° das DIs osições Transitórias da Lei Complementar n° , de de de 2007 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
Especialista em Energia I Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Publico I 
Especialista em Energia II Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público II 
Especialista em Energia III Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público III 
Especialista em Energia IV Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público IV 	- 

LEI COMPLEMENTAR N° 1.025, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007 

(Projeto de lei Complementar n° 48, de 2007) 

Partes vetadas pelo Senhor Governador do Estado e mantidas pela - 
Assembléia Legislativa, do projeto que se transformou na Lei 
Complementar n° 1025, de 7 de dezembro de 2007, que transforma a - 
Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência 
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, 
dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de. gás _ 
canalizado no Estado, e dá dutraã pré&idaricias. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos 
termos do artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado, os seguintes 
dispositivos da Lei Complementar n° 1025, de 7 de dezembro de 2007, da 
qual passam a fizer parte integrante: - _ 

Artigo 16 - 	  

§92. - Confirmadas as respectivas . nomeações, 
• rengnejãme-rito-  dos membros -da Diretória no curso de 
salvo expressa autorização da Assembléia, na forma do 
§§ 70 e  8°.  

Artigo 22 - 	  
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X -2 (dois) membros do Poder Legislativo. 
Artigo 23 - 	  

. ......... 	_ 

   

X - 1 (um) membro do Poder Legislativo. 

  

   

   

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 20 de dezembro de . 
2007. 
a) VAZ DE LIMA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de—São 	.-- 	- 
Paulo, aos 20 de dezembro de 2007. 
a) AURO AUGUSTO CALIMAN - Secretário Geral Parlamentar 

- 
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Decreto n°41.446, de 16/12/1996 ( Decreto 41446/1996) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
17 Legislatura - São Paulo, 9 de Outubro de 2014 

A 	PROJETOS 	LEGISLAÇÃO 
	

BUSCAR 

DECRETO N° 41.446, DE 16/12/1996 ( DECRETO 41446/1 996 ) 

Versão para 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 41.446, de 16/12/1996 

tà Texto da Norma 	à Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre o regulamento do sistema tarifário dos serviços prestados pela SABESP 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-I 17112/1996, p. 4 

Situação Atual 

Indexadores 

TRIBUTOS / TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO / SISTEMA TARIFÁRIO (REGULAMENTO) / COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁ: 
ESTADO DE SA0 PAULO - SABESP / TARIFAS (COBRANÇA) / SABESP (SERVIÇOS PRESTADOS) / IMÓVEL (OCUPAÇ 

Tema -.- 

Saneamento 

ADMINISTRAÇÃO DA DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATIVO PROJETOS 

ALESP - Deputados Estaduais - Regimento Interno - Pesquisa de 

- Atividades e Metas - Fale com o Deputado - Questões de Ordem Proposições 

- Gestão Fiscal - Frentes Parlamentares - Proposições - Proposições em 

- Gestão de Pessoal - Prestação de Contas - Processos Destaque 

- Gestão da Qualidade - Atribuições - Sessões Plenárias 

- Organograma - Código de Ética - Votações no Plenário 

- Execução Orçamentária - Perda de Mandato - Ordem do Dia 

SITE 
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1 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N. 41.446, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o Regulamento do sistema tarifário dos serviços prestados pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e com fundamento no artigo 3.° da Lei n.° 119, de 29 de junho de 1973, 

• Decreta: 
Artigo 1.0  - O sistema tarifário dos serviços de água e esgotos, prestados pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SABESP reger-se-á pelo 
Regulamento que acompanha o presente decreto. 
Artigo 2.° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogados 
os Decretos n.° 21.123, de 4 de agosto de 1983, n.° 28.855, de 2 de setembro de 1988 e 
n.° 31.503, de 2 de maio de 1990. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 1996 
MÁRIO COVAS 
Hugo Vinícius Scherer Marques da Rosa 
Secretário de Recursos Hídricos, 
Saneamento e Obras 
Robson Marinho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 

• Publicado na Secretária de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 16 de 
dezembro de 1996 

REGULAMENTO DO SISTEMA TARIFÁRIO DA COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP A QUE SE REFERE O 
DECRETO N.° 41.446, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1996 
Artigo 1.° - Será tarifário o regime de cobrança dos serviços de abastecimento de água, 
de coleta, disposição de esgotos bem como outros prestados pela SABESP, 
relacionados com seus objetivos. 
Artigo 2.° - As tarifas de serviços de água e esgoto serão calculadas, considerando-se 
as diferenças e peculiaridades de sua prestação, as diversidades das áreas ou regiões 
geográficas e obedecendo-se os seguintes critérios: 
I - categorias de uso; 
II - capacidade de hidrômetro; 
III - característica de demanda e consumo; 
IV - faixas de consumo: 
V - custos fixos e variáveis; 
VI - sazonalidade; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1996/decreto-41446-16.12.199.. . 09/10/2014 
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seguintes de utilização: 
I - residencial - ligação usada exclusivamente em moradias; 
II - comercial - ligação na qual a atividade exercida estiver incluída na classificação de 
comércio estabelecido pelo IBGE; 
III - industrial - ligação na qual a atividade exercida estiver incluída na classificação de 
indústria estabelecida pelo IBGE: 
IV - pública - ligação usada por órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, 
Autarquias e fundações vinculadas aos Poderes Públicos; 
V - outros - ligação nas quais as atividades exercidas estiverem excluídas das categorias 
nos incisos I a IV. 

§ 1.0  - Para os efeitos deste Regulamento, considera-se economia todo o prédio, ou 
divisão independente de prédio, caracterizada como unidade autônoma residencial para 
efeito de cadastramento e/ou cobrança, identificável e/ou comprovável na forma definida 
pela SABESP em norma apropriada. • 	
§ 2.° - Nas ligações em prédios com unidades residenciais e unidades não residenciais o 
número de economias considerado será igual ao número de residências acrescido de 
uma economia. 

§ 3.° - As unidades de zeladoria, em ligações não residenciais sempre integrarão a 
economia principal, não comportando tarifa diferenciada. 

Artigo 4.° - O consumo mínimo de água a ser cobrado por ligação ou economia 
residencial, nunca será inferior a 10m 3  (dez metros cúbicos) por mês, podendo ser 
diferenciado por categoria de uso, capacidade de hidrômetro e características de 
demanda e consumo, conforme os critérios estabelecidos no artigo 3.°, na forma 
explicitada em norma interna da SABESP. 

Parágrafo único - Para prédios dotados de ligações de esgotos, o consumo 
considerado nunca será inferior a 10m 3  por economia e categoria de uso. 

• Artigo 5.° - Para efeito de cálculo da fatura/conta considerar-se-á volume de esgotos 
coletados no período, o correspondente ao de água faturada pela SABESP e/ou 
consumida de sistema próprio, medido ou avaliado pela SABESP. 
Artigo 6.° - No cálculo do valor da fatura/conta de água e/ou esgotos dos prédios com 
mais de uma economia, classificados exclusivamente na categoria residencial, além da 
cobrança do consumo mínimo por economia, o volume que ultrapassar a soma dos 
mínimos será distribuído igualmente, por todas as economias, aplicando-se lhes as 
tarifas fixadas para consumos e/ou coletas superiores aos mínimos da categoria 
residencial, somando-se os valores encontrados. 
Artigo 7.° - Para prédio dotado de ligação de água ou de água e esgoto desprovida de 
hidrômetro, o valor da fatura/conta será calculado com base no consumo presumido por 
categoria de uso, de acordo com norma técnica expedida pela SABESP. 
Artigo 8.° - Serão fixadas tarifas específicas para serviços de fornecimento de água a 
caminhões tanques e embarcações, bem como de recebimento de efluentes não 
domésticos e de autofossas nas ETEs. 
Artigo 9.° - As tarifas de fornecimento de água por atacado, água não tratada, e água 
reciclada, serão estabelecidas na forma prevista no artigo 28 do Regulamento, de forma 
a garantir plenamente a cobertura adequada de todos os custos dos serviços. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1996/decreto-41446-16.12.199.. . 09/10/2014 
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§ 2.°  - Para a formação da tarifa serão considerados todos os custos incorridos pela 
SABESP cumulativamente. 

Artigo 10 - O fornecimento temporário de água e as ligações de defesa contra incêndios 
terão preços e condições específicos divulgados na forma prevista no artigo 28 deste 
Regulamento. 

Parágrafo único - Os preços e condições referidos no "caput" deste artigo poderão, a 
critério da SABESP, ser fixados em contrato. 

Artigo 11 - Os serviços de monitoramento, coleta e tratamento dos esgotos terão seus 
preços fixados na forma prevista no artigo 28 do Regulamento, em função da carga 
poluidora, toxidade e vazão dos despejos. 

§ 1.° - Os preços e condições referidos no "caput" deste artigo poderão ser 
• estabelecidos, a critério da SABESP, em contrato específico. 

§ 2.°- A SABESP definirá as condições que possibilitem a prestação dos serviços 
previstos neste artigo através de norma interna. 

Artigo 12 - O recebimento de esgotos de outros municípios, para tratamento da 
SABESP, terão suas tarifas fixadas na forma prevista no artigo 28 do Regulamento e 
levarão em consideração a carga poluidora, toxidade, vazão e respectivos custos 
incorridos pela SABESP. 

§ 1.° - Na formação de preços serão considerados os custos incorridos pela SABESP, 
cumulativamente. 

§ 2.° - A carga poluidora será medida em pontos definidos do recebimento e monitorada 
periodicamente. 

• 
§ 3.° - A SABESP definirá as condições técnicas que possibilitem a prestação dos 
serviços previstos neste artigo e de acordo com a legislação vigente. 

§ 4•0 
 - A SABESP poderá, a seu critério, fixar as tarifas e condições destes serviços em 

contrato, levando em consideração a carga poluidora, toxidade, vazão e respectivos 
custos incorridos pela SABESP. 

Artigo 13 - As tarifas serão determinadas com base nos custos de referência, de acordo 
com a seguinte composição: 
I - despesas de exploração: 
II - depreciação, provisão para devedores duvidosos e amortização de despesas; 
III - remuneração adequada do investimento reconhecido. 

Parágrafo único - A SABESP, em normas internas, de acordo com a legislação vigente, 
poderá definir a natureza dos custos indicados no "caput" deste artigo. 

Artigo 14 - As faturas/contas correspondentes ao fornecimento de água e/ou coleta de 
esgotos serão emitidas no mínimo mensalmente, devendo ser entregues no endereço da 
ligação e/ou em agenda bancária autorizada. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1996/decreto-41446-16.1 2 . 1 99.. . 09/10/2014 



Página 4 de 5 
olha n° 	16 	do pros.. 

N° 	OS ge de 2042, 
O funcioná io 

Ma 

fatura/conta Trtãó" d -Rb 1Wei  Parágrafo único - A falta de recebimento da 
pagamento. 

Artigo 15 - A cada ligação de água e/ou esgoto corresponderá uma única fatura/conta 
por período de faturamento. 
Artigo 16 - Quando por qualquer motivo for impossível medir o volume consumido em 
determinado período, a cobrança será feita pelo consumo médio e quando este for 
inferior ao mínimo, será cobrado o consumo mínimo. 

§ 1.° - Consumo médio, para os efeitos deste Regulamento, é a média aritmética dos 
consumos das 12 (doze) últimas leituras. 

§ 2.° - Na falta de 12 (doze) consumos registrados pela SABESP, a média será 
calculada pelo número de registros disponíveis. 

§ 3.° - Ocorrendo troca de hidrômetros inicia-se novo histórico para efeito de cálculo da 
média. • 
Artigo 17 - As datas de leitura e vencimento deverão constar expressamente da 
fatura/conta de água e esgoto. 
Artigo 18 - A fatura/conta paga após a data do respectivo vencimento, terá seu valor 
corrigido entre a data do vencimento e a data do efetivo pagamento e sofrerá acréscimo 
de multa por impontualidade e cobrança de juros de mora, conforme a legislação 
vigente. 
Artigo 19 - A falta de pagamento de uma fatura/conta até a data do vencimento facultará 
à SABESP suspender o fornecimento de água, sem prejuízo da cobrança do montante 
dos débitos. 

§ 1.0  - O prosseguimento da inadimplência, referida no "caput" deste artigo, no prazo 
máximo a 2 (dois) faturamentos, poderá implicar na supressão da ligação, sem prejuízo 
da cobrança dos débitos pendentes. 

§ 2.° - E de responsabilidade solidária do proprietário do imóvel, o ressarcimento de 

• 	
débitos de faturas/contas não quitadas por eventual usuário ocupante do mesmo. 

Artigo 20 - Os serviços de suspensão do fornecimento, supressão da ligação, 
restabelecimento do fornecimento, religação e controle, serão cobrados pela SABESP. 
Artigo 21 - Ocorrendo fraude nos equipamentos e/ou instalações do sistema 
operacional da SABESP serão suprimidos os serviços de água e/ou esgoto. As bases 
para cálculo do ressarcimento dos danos causados, dos custos envolvidos, da cobrança 
do consumo presumido de água e/ou serviço de coleta de esgotos, bem como os prazos 
de restabelecimento dos serviços aos clientes, serão efetuados de conformidade com as 
normas da SABESP. 

Parágrafo único - A tarifa a ser aplicada para cobrança do volume presumido de água 
e/ou serviço de coleta de esgotos, referidos no "caput" deste artigo, será a vigente, na 
data da constatação da fraude, e o montante apurado por impontualidade terá acréscimo 
de multa, juros de mora e correção monetária, até a data do efetivo pagamento, 
conforme a legislação pertinente. 

Artigo 22 - Da fatura/conta emitida caberá recurso administrativo de acordo com as 
normas estabelecidas pela SABESP. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1996/decreto-41446-16.12.199.. . 09/10/2014 
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Parágrafo único - Os recursos não terão efeito suspensivo sobre
fornecimento de água e/ou supressão da ligação. 

Artigo 23 - As tarifas serão revistas periodicamente no mínimo uma vez ao ano, através 
de índices que reflitam a evolução de custos da SABESP. 

Parágrafo único - Considera-se revisão a alteração da expressão monetária dos níveis 
das tarifas para recompor seu poder aquisitivo real. 

Artigo 24 - Para efeito de baixa no cadastro, as demolições deverão ser comunicadas 
de imediato à SABESP. 
Artigo 25 - A SABESP deverá manter atualizado o cadastro das ligações. 

Parágrafo único - As alterações de informações cadastrais básicas e de categoria de 
uso deverão ser comunicadas pelo usuário, sob pena de supressão da prestação dos 
serviços de água e coleta de esgotos, até o integral ressarcimento dos danos causados 
na forma do artigo 21 deste Regulamento. 

Artigo 26 - À SABESP, nos termos do disposto no artigo 24 do Decreto-Lei 
Complementar n.° 7, de 6 de novembro de 1969 e vedado conceder quaisquer isenções 
que impliquem em redução de sua receita. 
Artigo 27 - As disposições deste Regulamento aplicam-se às ligações de água e/ou 
esgotos existentes na data de sua entrada em vigor, bem como as que vierem a ser 
executadas e/ou cadastradas posteriormente. 
Artigo 28 - Os valores das tarifas dos serviços de água e/ou esgoto, bem como de 
outros serviço aplicados pela SABESP, serão divulgados através de comunicado 
publicado na Imprensa Oficial. 

Parágrafo único - Os preços dos serviços executados pela SABESP estarão a 
disposição dos usuários em suas dependências. 

Artigo 29 - Os casos omissos ou as dúvidas surgidas na aplicação deste Regulamento 
serão resolvidos pela SABESP. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1996/decreto-41446-16.12.199.. . 09/10/2014 
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1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 ' 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistennatica para concessao de 
Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto n9 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 5 , 

- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais; considerando o disposto :no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela : 
legislaçao deZoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante ,a expediçao de Alvara 
de Autorização, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de Certificados de conclusao Para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe'sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar,' previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/A9,94 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes; I anexo a esta,Lei.; (ver documento)  
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 

. 	, documento) . ', 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-i em ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do'CapitUlo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 	';''' • ' 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao'do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) ' 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/20,09 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) ' 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  17/6/2013 
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tr.,eih.52.  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei rag 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e 111 assim discriminados: 
Anexo 1 	 ! 

1. Objetivos 
2: Direitos e Responsabilidade 
3:: Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
• Procedimentos Administrativos 
• Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7J: Edificaçõ'es Existentes 

	

8. Uso dás: Edificações 	1 
• Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos, 

10 Implar4ção - AeraçãO e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12.„ Circulação e Segurança 
13.., Estacionamento 
14.', Instalações Sanitárias 

Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos , Químicos, 
Inflamáveis e Explosivos 

16 Exigências Específicas Complementares 
„ 

, 1. 
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• 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até e face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução :  de Instalações Prediais, tais como, as de ,água 
Otável, aguas' Pluviais; esgoto, lui, força, pára-raios,. telefó- 

ne,i 'gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Nãio 'será pemr,iitido o,despej6; : de águas pluviais ou seMdas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-, 
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as • 



• 

Ma ia 
-r".-n•ro A4rn1 

mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 

rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 

• para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destilado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 Ás edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
Am.a pública deverão ser providas de instalações destinadas 

' l eo armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
• acordo com as NTO 

9.3.4.1 11 0' projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
, de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 

Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos' 
• 

.; 
TOdo equipamento mecânico, independentemente de sua po- 
sição no imóvel; deverá ser instalado de forma a não transmi- 

ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra- 
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos, nos 
regulamentos oficiais próprios.; 

o-RF 10.940 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11488 

Total de referências : 

Page 1 of 1 
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1/1 
Título: LEI No 11.488 11/03/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a mediçao e controle dos niveis de fluor na rede de abastecimento publico de 

agua. 
Projeto: Projeto de Lei No 385/1992 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

[ Back 

, 
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LEI 11.488 DE 11 DE MARÇO DE 1994.  

(Projeto de Lei 385/92). - 
(Vereador Adriano Diogo). 

DispOe'sobraa medição e 
controle dos níveis de 
fluor na rede de abasteci-
mento . publico'de agua. 

• - 	.. 	 . 
.-Miguei'Colassuono, Presidente da Camara Municipal 

de são Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de .Sao' 
Pauló.da acordo . Com  o § 7 2  do art. 42 da Lei.Organica 

do Município 'de Sao Paulo, promulga a seguinte lei: , ',- 
. Art. 1 2  - A Prefeitura do Municipio de Sao,Paulo 

mantera programa permanente de vigilancia sanitaria vil-
sando.a,medição e controle dos niveis de fluor exiateti-
te nas aguas destinadas ao abastecimento da rede publi-
ca. 	'. 	 , 	 . 	 . . . 	.. 

• •Art. 2 2  - As despesas dacorrentea da execuçao . des-
. 

tà lei, correr -4 por conta das. dotaçõeaorçamentarias 
propriaa. . 	' 	' • , 	 . 

Art..3 2  -.0.Prefeito regulamentará esta lei em ses , 	 — 
senta dias apos sua publicaçao. 	 . 

Art.4 2  - Esta lei entrara em vigor na data da sua 
- . 

publicaçao. 	
. 

• ' 
Câmara Municipal de'São'Paulo,.. 14.de março de 1994.-  

-.- 	. 	 . '• 
' b Presidente, . . 
.Miguel Coiassuono 

Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal de São 
Paulo em, 14 de Março de 1994— . 

0 'Diretor Geral, 
Carlos Dorromeu Tini .- 

• 
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1/1 
Titulo: LEI No 12.638 06/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Institui a obrigatoriedade da instalaçao de hidrometros em cada uma das unidades 

habitacionais dos predios de apartamentos. 
Projeto: Projeto de Lei No 12/1994 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.744.0/0 - O Tribunal de Justiça, julgou 

procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 10/01/2002 p. 32 
c. 3. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.744.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. Esta Decisão já 
transitou em julgado. DOM 10/01/2003 p. 39 c. 4. 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 17/6/2013 



Folha n°  —1,0". 	do proç. 
N° 	r) 5 -g' O de 2005  
O funclon lo 

Marl 
Técnico Ad 

ra 
vo-RF 10.940 

LEI N. 12.638 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Institui a obrigatoriedade da instalação de hidrônnetros em cada uma das unidades 
habitacionais dos prédios de apartamentos. 

(Projeto de Lei n. 12/94, do Vereador Hanna Gharib) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os projetos de edificação de prédios de apartamentos que forem aprovados a 
partir da data de promulgação da presente lei deverão prever instalações hidráulicas 
que permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma de suas unidades 
habitacionais. 
Parágrafo único. Os projetos de edificações que já se encontram na Prefeitura para 
aprovação serão restituídos aos interessados para serem ajustados à exigência do 
corpo deste artigo. 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13309 

Total de referências : 1 
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N°  biôti Rt de 20 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 
Decreto no 44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 20  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 

• de São Paulo e o órgão estadual competente. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 dè janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, .Secretário do Governo Municipal.. 

• 
I 

I 

1: _ 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11211 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha n° 	 do prog. 
N° 	 de 200., 
O fundo 

Ma r! • ira 
Técnico Ad 	st ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 11.211 20/05/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo Municipal a celebrar contrato de concessao com a Companhia de 

Saneamento Basico do Estado de Sao Paulo - SABESP. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/1991 (ver documento) 

Autor(es): Valfredo Ferreira 
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N° 	 de202á_ 
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LEI-N9 	11:211, 	DE 	20 	DE' 	MAIO 	• DE . 1992 
M ri 	J 

Técnico Adm 
0 	ra 	, 
Wo-RF 10.940 

(Projeto de Lei n9 448/91, do Vereador V.alfredo Ferreira Silva) 
Autoriza o Executivo Municipal a celebrar 

• 'contrato de concessão com a.. Companhia de 
Saneamento Básico do. Estado de São Paulo 
- SABESP. 

LUIZA ERUNDINA.DE.SOUSAL  Prefeita do Município de São Pau 
.1o, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por bán 
Faz saber quea Câmara Municipal, em sessão de 23 de abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Pica autorizada a . celebração de 
contrato de concessão para a execução de Serviços de abas 
tecimento de agua e Coleta de esgoto sanitário e a explora 
ção doa respectivos sistemas, entre a Prefeitura Municr 
pai de São Paulo e'a Companhia de Saneamento. Básico do E" 
tado de São Paulo -, ,SABESP: 

• Art. 29 - Constitui Objeto do (VCIADO)con 
trato a conservação.  e assentamento deredea coletoras. de 
esgotos e de abasteCiMento:deigua, em Vias 'públicas,' no 
Mtinicipio de São Paulo. 
' • 	 Art. 39 Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua'publicação, revogando-se 'as disposiçóes 	em 
contrãrià. • 	

. 

PREFEITURA DO muluctpio. DE SIO PAULO,aos 20 de maio de 
1992, 4399 da fundação deSão Paulo. 
LUIZA - ERUNDINA - DE SOUSA, PREFEITA 
DALMó DE ABREU DALLARri Secretário dos' Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, • Secretário das Finanças. • I. 	• 
MARCIO JUNQUEIRA DE, SOUZA E SILVA, Secretario de Serviços 
e Obras 	 1 
JOSÉ CARLOS PEGOLAR0j:jSecretário 'das AdministraOes Regió 
nais 
.Publicada na Secretaria do -Governd Municipal, em 20 de' 
maio 	- de 1992. - 1  

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DÀLLARI, Secretário do 'Governo 

Municipal - 	 • 1 	• 	
. 

• 	.I ; 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13297 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.297 16/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga o Executivo a emitir e entregar Declaraçao de Habitaçao Coletiva Multifamiliar 

(cortiço), para o fim que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 664/2001 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Zerbini 
Regulamentação: Decreto no 41.959/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.297, 16 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 664/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Obriga o Executivo a emitir e entregar Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar 
(cortiço), para o fim que especifica. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo obrigado a emitir e entregar Declaração de Habitação Coletiva 
Multifamiliar (cortiço) relativa aos imóveis que se enquadrem nesta condição, sempre que 
solicitado por seus proprietários, locatários, sublocatários ou ocupantes com a finalidade de 
usufruir de faturamento diferenciado ("Tarifa Social") nas contas relativas ao consumo de 
energia elétrica, consumo de água e esgoto. 
§ 1 0  - Para efeito da aplicação desta lei, denomina-se Habitação Coletiva Multifamiliar 

• 
(cortiço) o imóvel que apresente total ou parcialmente as seguintes características: 
a) constituído por uma ou mais edificações construídas em lote urbano; 
b) subdividido em vários cômodos alugados, subalugados ou cedidos a qualquer título; 
c) várias funções exercidas no mesmo cômodo; 
d) acesso e uso comum dos espaços não edificados e instalações sanitárias; 
e) circulação e infra-estrutura, no geral precárias; 
f) superlotação de pessoas. 
§ 20  - O disposto neste artigo se aplica a todo e qualquer imóvel em situação de Habitação 
Coletiva Multifamiliar (cortiço) situado no Município de São Paulo. 
Art. 20  - Na Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço), emitida pelo Executivo, 
deverão constar obrigatoriamente o endereço do imóvel, o número de famílias e de pessoas 
residentes no imóvel. 
Art. 30  - A emissão e a entrega da Declaração de Habitação Coletiva Multifamiliar (cortiço) 
serão feitas pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e não atestarão as 
condições de habitabilidade do imóvel. 
Art. 40  - O prazo máximo para Ia emissão e entrega da Declaração de Habitação Coletiva 
Multifamiliar (cortiço) pelo Executivo, será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados 
a partir da data da solicitação. 
Art. 5 0  - O prazo de validade da Declaração será de 1 (um) ano, podendo ser renovada. 
Art. 60  - O Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei, contados da data 

• 
de sua publicação. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 •- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as. 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São'Paulo. 
MARTA.SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS; Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos I 	 ; 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Respondendo pelo Cargo de Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo, de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13369 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.369 03/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 	 • 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificaçoes, da ligaçao da canalizaçao do 

esgoto a rede coletora publica, nos logradouros publicos desta rede, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 667/2001 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Zerbini 
Regulamentação: Decreto no 42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 
§ 1 0  - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 

110 	
§ 2 0  - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 
exigências previstas na presente lei. 
§ 3 0  - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 2 0  - Fica acrescido à Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.". 
Art. 3 0  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, supleMehtadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vig6i-  na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposiOes em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Patilo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES Secretária dos Negócios Jurídicos 

• 	
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretári&de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA ;  Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,;Secretário do Governo Municipal 

1„ I 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13614 

Total de referências : 1 

    

1/1 
Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de Infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso; 
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 

Autor(es): 
Regulamentação: 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7. 513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0  e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N• 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

(Projeto de Lei re 478(02, do Executivo, aprovado ma forma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais; 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domlnio municipal, para a Implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados d 
prestação de serviços públicos e 
privados: delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estruturai Urbana para outorgar a par-
missão de uso; disciplina a execução 

• das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências. 

MARTA .SUPLICY, Prefeita do .  Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas [for lei, faz saber 
que a Câmara Municipal:em sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 
Art. 1° • A política municipal de utilização das viu públicas, 
inclusive doa respectivos Rabudo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, paras implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados á prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes: 
I• a implantação de galerias técnicas c obras compartilhadas; 
11- a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
rabeei aérMa por redes e equipameruts de infra-estrutura ur -

bana sribtenâneos; 
substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 

'IV".• a Utilização •de métodos não-destrutivos e novas tecnolo-
giarfparáa execução das obras; 
5,,;• riltaigliU de equipamentos de infra-estrutura urbana . • • .. 
para ir prestação de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a toniá-los universais; 
VI -. a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz; sinais e imagenk ' 
VII • a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção •dos equipamentos do infra-estrutura urbana jú insta-
lados; .• • . 	 . 	. 
VIII • n'eieó4ão do rnapearriento da cidade em base cartográ-
fica digital única, de caráter oficial e de uso geral. 
Art. 2' - As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or-
denar s Otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rido pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

maior segurança ainbientaL 

r• • A política reunicipal definida no artigo I° deste lei 
, tcrd comorkgão exectrtor o Departamento de Controle de Uso. 

de Vias Públicas - CM:MAS, da Secretaria da Infra-Estrutura • • 
¡Urbana  SIIJRB, e como órgão consultivo e ~atirador o 
4Cotgelho Técnico de Análise de Projetos e Obras. • 

Art.,4°,•Flea instituído, junto ao Departamento de Controle de 
,Uso de. Mias Públicas, o Conselho Técnico de 'Análise de Pro-
jeto; e Obras;  órgão colegiado de sasemorninento, que Será 
predo pelo Direror desse Departamento' e Md composto 
pelos seguintes Membros, que deverão possuir formação téc-
nica compatível com as atribuições definida no artigo 5.: 

- 01 jimi) representante da Secretaria delifi-a-Eatrumra Ur-

.11 -01 (um) rejnesentairte do Departamento 'de Controle de 
Uso de Vias Públicas; • 
El -01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; ' • • • 
IV -01 (um) relireientante da Secretaria: de bnpiementação 
das Subprefeituria; • ' ' • 

- 01 (uru) rerpesentanni da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) re•preseírtnnte do órgão ou entidade municipal 
responsável pelotrinsito; 
VII - 01 (um) repreMininte da Companhia 'de Processamento 
de Dados do Muoicipio, de São Paulo; 	• • • 
.VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

, 	• _ 	 • • 
IX - 01 (um) representante do Departamento de Património 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 

X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. • 

Art. 5'. Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande Impacto urbanístico e/ou 
ambiental; 1 

Folha n°_,~ PL.t.  
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El - emitir parecer nos processos que lhe forem subme do 

pelo Diretor de CONV1AS; 	 Ma I J sé e 4 live 
III - estabelecer diretrizes para a formação téenteéélpams -vAdrn 	 RF 10.940 
dores que atuam na análises aprovação dos projetos, no acom-
panhamento e fiscalização da execução das obras; 
IV- estabelecer a estratégia de fiscalização do uso das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e .espaço 

'aéreo, e das obras de•arte de domínio municipal; • 
V - estabelecer diretrizes para non:Mirrar procedimentos vi-

sando é agilização.  dos processos de aprovação.de  projetos e à 

emissão de alvarás de instalação; • 
VI - estabelecer a estratégia de comunicação com a comuni-

dade atingida pelas obras; 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. 6'. Para efeito do disposto nos artigos anteriores, além 

das competências legais ° que já lhe são .  atribuída: Uca dele-

gado ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura Urbrina; -crimpe-

tência para outorgar às pessoas jurídicas de direito .  publico e 

privado permissão de uso; a titulo precário e oneroso, das vias 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo e -espaço! 

aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, pata -a Im-

plantação, instalação e passagem de equipamentos de ipfraes-
trutura urbana destinados à limitação de serviços públicos 

privados. 
Art. 7° - A permissão de uso será formalizada por termo, Co, 
modo pelo Diretor de CONV1AS, do qual deverão constar 

seguintes obrigações do permissionário: 
I - iniciar as obras e serviços aprovados, no prazo de 06 (seis) meses, 
contado da data da lavrara do Termo de h:C[11MM Ch Uso; 
H - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; 
III - nas hipóteses do compartilhamento obrigatório imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a emalo a terreiros de-
terá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-

VIAS; 
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade; 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 

VI- responsabilizar-Se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso de área, serviços e obras que 

executar; 
VII- comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou-
tros equipamentos de infra-estrutura urbana' já instalados, que 
impeçam a execução da obrit •de acoplo com á projeto aprovado; 

VIII- efetuar o rernancjamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infm-eatrutura urbana, seinpro 'que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual-
quer ónus para a Administração Municipal; 	• 	' 

IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o Mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, confomM especificações técnicas e no prazo esta-

belecido pela Municilialidade; •  
X - forriecer o Cadastro dos equipamentos dá infra•c ritruttua ur-

bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as espicificações técnkaa definidas em regula-
mentação específica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço; ' • ' • ' 
XI • executar is obras e serviço!) necessários à instalação do 
equipimento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS. 

Parágrafo.  único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) . 
dias, a Contar da notificação, para efetuar á remanejamento dos 
equipamentos de infra-estndura urbana. 	- 	• 

Art. r- A retribuição mensal pelo UM dá s vias públicas munici-

pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e dai obras 
de arte de domínio municipal; sCrá emulada de 'acordo com: 

I - a área .  cedida quando nu subsolo, rut superfície e 'nas obras 

de arte; f, 	, 	 • 	• 	• 
II - extensão, em metros lineares; do espaço aéreo ocupado; 
III - os valores de referência correspondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo pemdssionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo perrnissionário; 
VIII -o compartilhamento de área ou equipamento. 
Art. 9'- Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
penniasionário serão utilizadOs os vaiarei de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo '"A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os parinteiros fi-

xados no artigo anterior. 

§ 1'- Quando houver compartilhamento de área entre 02 

(dois) ou mais permissionários, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada .por seu equipa- . 
mento. 
§ 2' Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
pennissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada perrrossionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 

, 	 , 	 . 
compartilhameirto.... 
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Art. 10 -O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo ledice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. II - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Ari 12 O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13 - O permissionário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
I - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permissionários; 
II - construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-

terminado. por CONV1AS; 
111 - contribuir para a implantação da rede pública de trans-

missão de dados, disponibilizando espaço em seu dato ou rede, 
ou fornecendo os equipionentoa de infra-estrutura urbana para 
sua instalação; 

IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONV1AS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista no "caput" deste artigo 
será regulamentada em decreto especifico. 
Art. 14 • O permissionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurtanização, terá o valor da retribuição 
menul majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto aio efetuar sobra. 
§ 1'- Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per- . 

missionário responderá, ainda, pelo custo de sua ,execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 

a Ulule de taxa de administração. 
*2' - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos permissionários, no prazo mínimo de 126(cento e vinte) ias. 
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 

l' desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá: 
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instilação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se ha ligações domiciliares, lhas !  datas e na 
forma que vierem a 'ser furadas em decreto regultunienta; 
fi L da aprovação, por CONV1AS, do projeto de bnPlantação e 
instalação de equipaaérito 'na via pública ou :eni'obra de arte 
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais. 

Art. 16 • Aprovado projeto, CONV1AS enutuá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o perrnissioruirio a iniciar a 

execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação' do 
projeto sujeitará o Mfrata às penalidades estabelecidas nos ar-

tigos 31 e32 desta lei.. 
Art. 17- No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o pennissionário deverá efetuar 
o recolhimento de caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte, 

do mobiliário e da sinalização viária. 

• § 1'- O valor da caução será fixado no percentual, máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliado e da si-

nalização viária. . • . 	• 
§ - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantis. • 
§ - A caução será liberada ou restituída em Favor do pernis-
simiano 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionárki 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. • 
Art. 19- A execução de obras e serviços de instalação de equi-

pamentos de infra-estrutura urbana nas vias .  públicas munici-

pais e nas obras de arte de ,domínio municipal, bem como sede 

manutenção dos equipamentos de infra-estrutura abana já ins-
talados, deverá obedeceii legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária reposição de 

pavimento, tanto do, leito carroçável como dos passeios das 

vias públicas. 
Art. 20 - O permissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço á comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONV1AS e peld órgão 'ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na fdnua c no prazo a sereis definidos no decreto 

regulamentar.  
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Art. 22: A execução das obras e serviços de manutenção dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sub-
prefeitura competente, que providenciará, junto ao órgão ou 
entidade municipal responsável Pelo transito, a perrnissio.de 

ocupação da via. 
Art. 23 - Pare obtenção do alvará de manutenção, o interes-
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 

regularização do equipamento dirigido a CONVIAS. 
Art. 24- No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista 

no artigo 17 desta lei. 
Art. 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 

anterior as obras ou serviços de emergência. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-

tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o frio de salvaguardar a segurança da po- 

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 

danos à coletividade à qual se destinam. . 
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo. transito, antes do 

início de sua execução. 
§ 1° - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará aa 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 

prazo de sua duração. 
§ 2° - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 

• Art. 27 - Eicetuados a Permisião de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão 

ser dispensadas, a critério de CONVIAS, para 83 ligações do-

miciliares. 
Art 28 - A fiscalização técnica do cumprimento, das obriga-

ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 

por GONVIAS. ' . 
Art. 29 7 A fiscalização técnica da execução das obras e ser-

viços de implantação e manqtenção, será efetuada, em con-
junto, por engenheiros, ou arquitetos, e agentes vistores das 
Subprefeituru competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aia quais competirá certificar, ao final, sua 

adequação às normas vigentes. , . 

Art. 30 - I A Ocupação devia e a reposição da sinalização serão 

fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal rua-
possível pelo transito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-

tificar sua adequação as normas vigentes. . 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-

tará o infrator às seguintes multas: , . . 
1- multa de RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-

lação onde manutenção; 
II - multa de R.$ 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 

serviço, para cada urna das demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor 

Amplo - I .PCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-1o. ' 
Art. 32 - Além da multas previstas no artigo &Maior, serão 

aplicadas ao infrator as seguintes penalidades: 	' ' • 

I 7  apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam Sendo utilizados paria 'execução de obras 

e serviços Cm desacordo com esta lei; 
1.1 - inutilização ou reideção Mis equipamentos de infra-estru-
tura abarraque' estejam sendo implintadoi sem prévio alvará 
de instalação, Sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 

custo da remoção; 
lii - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 

obra, pelo prazo de 60 (sessenta) diai, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-

dência. 
Art. 33.- As multas impostas ao infrator durante a -execução 

das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estnitara urbana Serão descontadas do valor da caução, 

caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior' ao valor 
da caução,' além da perda desta, responderá o infrator pela di-

ferença. 
Art. 34'; Da imposição das Multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
das, contado da data da [retificação, e recurso -  ao Secretário de 

Implementação das Subçirefeituras, mi prazo & 15 (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 

Municipio, lcuja decisão eticerrinl a instância administrativa. 
A'rt. 35- Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 

da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encerrará a instancia administrada?. 
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Art. 36 - Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-* 
sição que vier a ser executada pela Suhprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a título de 
taxa de administração. 
Ari 37- Quanto às pessoas jurídicas dc .  direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados' nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, confonne o determinado no artigo 
20 do Decreto n°40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a título de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
ArL 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONV1AS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação. deverão ser anali-
sados e apreciadoipelo órgão ou'entidade-rnunicipa1 respon-
sável pelo trânsito no Prazo de até 30 (trinta);clias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado. 
Aro 41- As empresas, de direito público ou privado que j4 te-
ntunn seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de, permissão de Uso - 
TN, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Au. 42- Esta lei ; entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
Art.43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial. 
a Lei n°7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12,a alínea 
"b9 do artigo 13,0 parágrafo Único e a alhieri "a" do artigo 14 
e i alínea -r do artiLkd 17, todos da lei n° 10.508, de 04 de 
maio de 1988, coro a redação dada Pela Lei 11.403, di 09 
de setembro de 1993.' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAOTAULO, aoi2 de 

' ANEXO À LEI N° 13.614; DE .2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO A- 'TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

1' Redes Subterrâneas • 

Mini Mel (1' Entorno (2) 

Tipo de Valor de , Redutor Tipo de Via (Reais pito') Valor de Redutor Tipo de Via (Reais pim') 

Serviço Referencia do- T.R. • Coletora Local Referancia do • T.R. • Coletora . Local 

(RS1rn.) Método Arterial (-10%) (-20%) (RS/m') Método Arterial (-10%) (-20%) 

Público I 
I 

0,450 d 
nd 

0,450 
0,405 

0,405 
0,365 

0.380 
0.324 

0.120 
nd 

0,120 , 
0,105 

• 0,108 
0,097 

0,098 
0,087 

Público II 0,350 , 	d 0,350 0,315 0.280 0,092 d 0.092 0.083 0,074 

nd 0,315 0,284 0.252 nd 0,083 0,075 '0,066 

Restrito 2,475 ri 2,475 2,225 1.1,980 0,880 d 0,860 ' 0,594 0,528 - 

nd 2,228 2,005 1,782 nd 0,594 0,535 0,475 

Particular 9,000 d 9.000 8,100 7,200 2.400 d , 2,400 2,160 1.920 

'• 1 i 	nd 8,100 7,290 8,480 nd 2,160 • 1,944 1,725 

Galeria , Compartilhamento (-20%) Galeria Compartilhamento (-20%) 	, 	 • 

 	(50%) aplicado sobre os valores acima (50%) aplicado sobre os valores acima 

Público I 
4 

0,225 , .d 0,360 
0,324 

0,324 
. 0,292 

0,288 
0,259 

0,060 d 
nd 

0,095 
0,088 

. 0,088 
0.078 

0,071. 
0.070 

I Publico I, 0 175 d 0,280 0,252 0.224 0,046 d 0,074 0,068 . 0,059 
, 

nd 1  0,252 0,227 0,202 ad • 0.086 • '0,060 0,053 

Restrito 1,238 d 1,980 1,782 1,584 0,330 d 0,526 • 0,475 0,422 

nd 1,782 1,604 1,428 nd 0,475 ' 0,428 -• ' 	0,380 

Particular , 4.500 , 	d . 17.200 6,480 5.780 1,200 d 	, 1,920 1,728 1,536. 

, 	. ,  nd 8,480 5,832 	. ' 5,184 _ • nd '1.725 1,655 • 1,382 • 

• Redes Aéreas 

Localização do Equipamento 
Tipo de 
Serviço 

Valor de Referencia (Reais por metro de rede) 

Mini Anel (1) Entorno (2) 

Público I 
Restrito 
Particular 

0,150 
0,150 . 
0,300 . 

0,100 	..t 
. 0.100 
0,200 
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Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público 11 — Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

• 	3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

*(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Mexo A 

• 
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ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO - Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da,. 
Freguesia do Õ. 

Avenida Presidente 'Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Rüa André "  Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 .("Cebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. . 

-Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Mágalhães de Castro, Via Local; entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres.. 

Avenida Marginal do Rio PinheirosSia Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco.  

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armêniá ë Ponte dos 
Remédios. , 

RUa Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 
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Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana: 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte ÀtíIÏà --FOtitana e Ponte-dos. 
Remédios. 	 , 
Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rim André Beauneveu. 

Marginel Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Eir'anco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da RoddVia .  
Castelo Braribb, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolão") é Avenida Engenheiro 
Billings. 	• : • 	. 	 r 	 , 	; 

• 

, 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta °Avenida 
Botelho.. 

•Ponte Engenheiro Ary Torres. . 	. 
Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 	 • 
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre.  Viaduto jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Miniátro Aliomar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar ,Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Nitra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha. 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande -São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. • 

Ponte Tatuapé. 
, 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Legislação explicativa: 

LEI No 15.244 26/07/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o valor da multa aplicável à inflação ao art. 161 e acrescenta parágrafo único ao art. 
185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação do art. 31 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
Projeto de Lei No 64/2010 (ver documento) 
Domingos Dissei 
Revoga a Lei no 14.648/2007. (ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de .  
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.614/2003 - Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, 
para a implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestação de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle 
de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e dá outras providencias. (ver 
documento).  

• vl 
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LEI No 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  64/10, do Vereador Domingos Dissei — DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei n0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei n 0  13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 20  O art. 185 da Lei n 0  13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 185. 	  
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 3 0  O art. 31 da Lei nb 13.614, de 2003, alterado pela Lei n 0  14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$, 10.000,00 ,(dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção'; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 :(dois mil reais) por metro 'quadradO de área 
danificada, não, recomposta ou ¡recomposta de forma inadequada, 'de vias' e 
passeios públicos, até que,: s,eja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequaçáO do local, aceita pelos órgãos municipais comPetentes, 
observado o disposto nos artS. 7 0 , inciso IX, 29e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra, ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei 
§ 1 0  Em caso de reincidência, as 'multas estipuladas nos' incisos I; II e ,III do 
"caPirt" deste artigo serão aplicadas em dobro. 	*. 
'§ 2 0  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio publico ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais *  competentes; • a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura  o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente ,é acrescido' de 100')/0 (cem por cento), a título de taxa de 
administração prejuízo, da multa prevista rio inciso II do ",caput" deste artigo. 
§ 3° Os valores estipulaclOS, neste artigo Serão corrigidos anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Corisi,Jmidor Amplo IPCA,, apurado peio Instituto Brasileiro 
de Geografia é :Estatística .:TIBGE, *acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substitUíTIo." (NR I) „ , • 

Art. 40  Esta lei entrará em :vigor-1  na data de sua publicação, revogada a Lei n 0  
14.648, de 207: 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 4570  da 

fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALÉ10, Secretário do Governo Municipal , 
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LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

• Revogação: 

Alterações: 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver 
Revoga os arts. 20 , 30  e 35 a 39 da 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 

documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diverso 's órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade; para garantir ô direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização» divulgação envia e:motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de Vigilância sanitária e epiderniológica preservar 
este direito do,cidadão, que só poderá ser Sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública., c: 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO .E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância.Epidemiológiéa, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária:da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  As ações:de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários:  
decorrentes do meio ambiente; inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2o - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 1° - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 2 0  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da•.espécie abrigada no local... 
§ 3° A criação de outros animais ern•área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal.. 
§ 4°- Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde • 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 5 0  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 *- Além da"observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 	1. 	1.. 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está.sujeito à fiscalização da autoridadeosanitária competente, . 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 	. 
§ 1 0  - Os órgãos -de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de: água para essa finalidade. 
§ 2° - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre :a programação permanente de monitoramento da . 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 3° - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de égua, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de égua devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas, estabelecidas,  pela legislação 
vigente. 	 1 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes nórmas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 	 !! 
Art. 31 -Todo ei qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado; de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à.saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
Substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração; o. 
armazenamento interno, o armazenamento externo .e o transporte no interior dos. 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e ,  reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

17/6/2013 



O funcion I 

---"-96_do pra_ Folha no 1-U 
N° 12i4 20  

Maria O ra 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 30  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 	z 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação'; armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 	 r 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA; PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Agua em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 30, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 30  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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1/1 
Título: LEI No 14.267 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo 

econômico, nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 739/2003 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 
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LEI No 14.267, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 739/03, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 
Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico, nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos serviços e obras de manutenção, reforma e de construção de imóveis, 
inclusive unidades de programas habitacionais, realizadas pela Administração Municipal 
direta e indireta, deverão ser instalados equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico. 
Parágrafo único. Este artigo não exclui a iniciativa de substituição voluntária de 
dispositivos hidráulicos em qualquer edificação pública ou privada, de acordo com os 
requisitos legais e contratuais aplicáveis. 
Art. 20  Consideram-se equipamentos hidráulicos de consumo econômico aqueles que 
apresentem eficiência hidráulica passível de aferição pelo consumidor ou atestado de 
eficiência de desempenho emitido por órgão técnico oficial. 
Parágrafo único. Entre os redutores e controladores de consumo de água visados por 
esta lei incluem-se vasos sanitários, válvulas de descarga, dispositivos 
economizadores, torneiras e chuveiros. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da implantação desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: LEI No 14.934 18/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de 
ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e contrato de programa, com o Estado 
de São Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - 
ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, para as 
finalidades e nas condições que especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental 
e Infraestrutura, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 558/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga a Lei no 13.670/2003. (ver documento) 
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(Projeto de Lei no 558/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros 
tipos de ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e contrato de 
programa, com o Estado de São Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e 
Energia do Estado de São Paulo - ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP, para as finalidades e nas condições que 
especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura; e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, DOS CONVÊNIOS E DOS DEMAIS AJUSTES 

Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contratos, convênios ou 
quaisquer outros tipos de ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e 
contrato de programa, com o Estado de São Paulo, a Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP e a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, previstos nas Leis Federais 
no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, no 11.107, de 6 de abril de 2005, no 9.074, de 
7 de julho de 1995, no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como na Lei Complementar Estadual no 1.025, ,de 7 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de regulamentar o'oferecimento compartilhado 
do serviço de abastecimento de ,água e esgotamento sanitário no, âmbito, do 
Município de São Paulo, bem como assegurar a sua prestação pela ,SA,BESP, pelo 
prazo de 30 (trinta) anos, prorrogável por igual período, de sde que: 
I - os investimentos a serem realizados pela SABESP sejam definidos em conjunto 
pelo Estado 1 ,e pelo Município de São Paulo, observados os Planos Municipal, 
Metropolitano e ,Estadual de Saneamento, que constituirão, para essa finalidade, 
um Comitê Gestor formado por representantes indicados pelos dois entes; 
II - os investimentos previstos nocordo sejam completamente amortizados no 
decorrer da execução do aju ste que for celebrado com ,a SABESP, ressalvados os 
investimentOs i de caráter extraordinário não paCtuados inicialmente; 
III - sem prejuízo do disposto no art. 5o, a SABES') e o Município cheguem a um 
acordo sobre os valores a serem transferidos a este Ultimo, a título de contrapartida 
inicial, que poderão ser utilizados pelo Município no equacionamento de suas 
pendências financeiras com a SABESP, após a conclusão da avaliação econômico-
financeira dos serviços de abastecimento, de água e esgotamento sanitário no 
âmbito do Município de São Paulo. 	 , 

§ 1. A ARSÉSP, poderá exercer as funções de regulação e fiscalização do ajuste, 
ressalvadas as. competências do Estado e:do Município. 
§ 2o. Os ajustes previstos no "caput" deste artigo conterão Mecanismo Ide revisão 
de tarifas e do percentual definido no inciso ;  II do i  art., 1:), para mais ou para menos, 
com periodicidade não superior a 4 1  (quatro) anos, a fim de se manter o equilíbrio 
econômico-financeiro, sem Prejuízo de revisões extraordinárías. 1 , , 
Art. 20 . Os ajustes que vierem a ser celebrados .  pelo Poder, ,Executivo,, cám ,base na 

autorização constante do i ",caput" do art. 1 0 , 'serão autOrnatcaMente extintos se o 
Estado vier á transferir o controle acionário da SÁBESP a'iniciativa privada. , 
Art. 3o. Os ajustes referidos no art. lo abrangerão, dentre outros, os seguintes 
termos e atividades: 
I - a proteção. de mananciais, em articulação com os demais órgãos do E stado e do 

Município de São Paulo; 
II - a captação, adução e tratamento de água bruta; 
III - a adução, reservação e distribuição de água tratada; 
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IV - a coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários; 
V — a adoção de outras ações de saneamento básico e ambiental; e 
VI — o prazo para universalização dos serviços de distribuição de água, coleta e 
tratamento de esgoto no Município de São Paulo. 
Art. 40 . As tarifas e os preços dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário deverão garantir a universalização do acesso ao saneamento 
básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda, para as quais 
haverá tarifa subsidiada. 
Parágrafo único. A SABESP oferecerá às entidades conveniadas ou que atuem em 
parceria com o Município nas áreas de saúde, educação e assistência social, o 
Programa de Uso Racional da Água 	(PURA), além de tarifas e preços diferenciados, 
nos termos e condições a serem definidos nos ajustes previstos no art. 1 0 . 
Art. 5 0 . A partir da data de celebração dos ajustes referidos no art. 1 0 , e durante 
todo o período de vigência de tais instrumentos, incluindo eventual prorrogação, a 
SABESP deverá destinar, no mínimo, os percentuais abaixo indicados, aplicados 
sobre a receita bruta obtida a partir da exploração dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário no Município de São Paulo, observadas as 
deduções previstas no § 2 0 : 
I — 7,5 °h (sete inteiros e cinco décimos por cento) para o Fundo Municipal de 
Saneamento Ambiental e Infraestrutura, em periodicidade trimestral, sendo que 
eventuais inadimplências dos órgãos da administração direta, fundações e 
autarquias do Município serão deduzidas do montante a ser transferido; 
II — 13,0% (treze inteiros por cento) para investimentos em ações de saneamento 
básico e ambiental de interesse do Município, a serem definidos nos ajustes 
referidos no art. 1 0  e realizados pela SABESP. 
§ 10 . Com  o início da destinação prevista no inciso I deste artigo a SABESP e o 
Município paCtLiárão o término do convênio atualmente existente entre o Município 
e a SABESP,, peio qual a SABESP destina a totalidade cl,os,yalores a ela pagos pelo 
Município, descontados ' OS tributos incidentes, à realização de ações em 
saneamento básico e ambiental de interesse do Município. 
§ 	Serão deduzidos da receita bruta referida no "caput" deste artigO, para efeito 
de aplicação dos percentuais definidos nos incisos I e II, a ,Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social — COFINS e o Programa de Formação do 
Patrimônio do ,Servidor Público — PASEP, bem como 'os tributos que vierem a 
substituí-los. : , 
§ 3d. A SABESi) fornecer. 	a, composição da receita ,bruta e das 
deduções referidas no § 2 0  deste artigo, em formato passível de auditoria 
independente, sendo que eventuais compensações, para mais ou para menos, 
serão realizadas nos trimestres subseqüentes. 

TÍTULO II . 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA 

CAPÍTULO I' 
DAS FINALIDADES 

Art. 60 . Fica, instituído,. o Fundo Múnicipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura, junto à e'Cretaria MuniCipal de Habitação, destinado a apoiar e 
suportar ações de sanearneno bási0 e ambientai e de infraestrytura no município. 
Parágrafo &lido. Sem preju4o das ações , de saneamento básico e ambiental de . 	. 
responsabilidade. da SABESP, os recursos do FUndol,.deverão ser . aplicados 'no 
custeio de obras e serviços relativos a: 	. i. 	. 	! 	, 	i!,, 	1_ 	..: 	1.: 	, 	. 
I — intervenções em áreas, de influência ou ocupadas predominantemente por 
população de baixa renda', .visando à regularização urbanística e fundiária de , 	 i 
assentamentos, precários e.de parcelamentos do solo irregulares; , 	 . 
II - limpeza, d,espoluição e canalização de córregos; 

. 	I 
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III - abertura ou melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarias e 
congêneres, em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população 
de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de assentamentos 
precários e de parcelamentos do solo irregulares; 
IV - provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas de influência ou 
ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à 
regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de 
parcelamentos do solo irregulares; 
✓ - implantação de parques e de outras unidades de conservação necessárias à 
proteção das condições naturais e de produção de água no Município, de 
reservatórios para o amortecimento de picos de cheias, de áreas de esporte, de 
obras de paisagismo e de áreas de lazer; 
VI - drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de deslizamentos; 
VII - desapropriação de áreas para implantação das ações de responsabilidade do 
Fundo. 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 7 0. O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura será 
constituído de recursos provenientes: 
I - das receitas mencionadas no inciso I do art. 5 0 ; 
II - das dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 
III - dos créditos adicionais a,ele destinados; 
IV - das doações, reembolsos, legados ou subvenções, de pessoas físicas , ou 
jurídicas de direito público ou 'privado, nacionais ou internacionais; 
✓ - dos rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 
VI - de outras receitas eventuais. 
Art. 8 0 . Os recursos do Fundo Municipal de i  Saneamento Ambiental e Infraestrutura 
serão depositados em conta corrente específica e serão vinculados exclusivamente 
ao atendimento das finalidades do Fundo. 
Parágrafo único. O saldo ,financeiro do ,Fundo será transferido para, :  o exercício 
seguinte.  
Art. 90 . O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental, e Infraestrutura te,ra 
contabilidade ;Própria, que registrará todos' os atos a 'ele pertinentes, a cargo da 
Secretaria MUnícipal de Habitação. 

CAPÍTULO III 
DA d' ESTÃO DO FUNDO 

Art. 10. A gestão do Fundo ,Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 
compete ao Conselho Gestor, que será composto pelos seguintes membros: 
I - Secretário Municipal de Habitação; 
II - Secretário Municipal do Verde e, do Meio Ambiente; 
III -.Secretário do Governei Municipal; 
IV - Secretário Municipal de Infraestrutura ,Urbana e Obras;, 
✓ - SecretárioSunicipal de Desenvolvimento Urbano; 
VI - SecretáriO Municipal de Finanças; 
VII - Secretário Municipal de, Planejamento; 
VIII - Secretario Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
IX - 1 (um) ;representante 1  da sociedade Civil que seja membro do Conselho 
Municipal de Habitação, indicado pelo próprio Conselho; 	; 
X - 1 (um) . representante :da sociedade civil que seja membro, do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente:e DesehVolvimento Sustentável - CADES, indicado pelo 
próprio Conselho; 
XI - 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho 
Municipal de Política Urbana - CMPU, indicado pelo próprio Conselho. , , 
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§ 10 . O Secretário Municipal de Habitação será o Presidente do Conselho Gestor, 
cabendo a Vice-Presidência ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 20 . Os membros do Conselho Gestor previstos nos incisos IX a XI do "caput" 
deste artigo deverão ser indicados pelos respectivos Presidentes dos Conselhos 
Municipais, bem como deverão indicar um conselheiro suplente, que comparecerá 
às reuniões do Conselho Gestor nas ausências do titular. 
§ 3 0 . A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 40 . As decisões do Conselho serão tomadas com aprovação da maioria simples 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate, quando for o 
caso. 
§ 50 . O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada seis meses e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente. 
§ 60 . O funcionamento das reuniões do Conselho será disciplinado pelo Regimento 
Interno, a ser aprovado por seus membros. 
Art. 11. Compete ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental 
e Infraestrutura: 
I - aprovar anualmente o plano de aplicação de recursos do Fundo, com 
observância das diretrizes e prioridades estabelecidas nesta lei, e de acordo com o 
previsto no Plano Municipal de Saneamento; 
II - aprovar as contas anuais do Fundo; 
III - estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
IV - aprovar seu Regimento Interno; 
V - dirimir eventuais dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas 
ao Fundo nas matérias de sua competência; 
VI -, decidir sOlife os inves,timentos a serem realizados com os recursos previstos 
no inciso 1 dó' art. 5 0 ; 
VII T  liberar, ,ao, pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, ,em tempo 
real, informaçõ,es pormenorizadas Sobre .a execução orçarrientária e financeira 'do 
Fundo, em meios eletrônicoSde acesso público; 
VIII - dar total transparênCia a suas manifestações e deliberações, bem como 
sobre a origeM e o destino dos recursos do Fundo, em especial quanto aos 
contratos que vierem a ser celebrados e aos procedimentos licitatórios realizados, 
às pessoas físicas ou jurídicas beneficiárias dos pagamentos, e aos benS e serviços 
contratados. , 	 À , 
Parágrafo unico.,A transparencia a que se ,refere o inciso VIII deste artigo se dará 
mediante a i ppblicação de :todas as manifestações e,idelierações do Conselho 
Gestor no Dia,rio Oficial . I da Cidade, além da ampla divulgação de todas as 
informações relâtivas ao F,undo na rede Mundial de, computadores.  
Art. :: 12. Cabei'à à Secretaria MUnicipal .  de Habitaçao executar as atividades 
operacionais, de.assessoria,, de coordenação e, cle secretaria ,do Fundo Municipal de 
Saneamento,Arribiental e Infraestrutura e do Conselho Gestor,,bem como: 
I - eixecutari  s funções de apoio técnico é administrativo; 
II - elaborar , a, proposta do plano de aplicação de recursos financeiros a ser 
apreciada anualmente pelo,Conselho Gestor; 
III - dar p4licidade ps, 'decisões, pareceres, manifestações e análises dos 
programas e projetos apoiados pelo Fundo. 
Art. ,13. No prazo de 120 :(cento e:yinte) I  dias contados da publicação desta lei, o 
Poder Executivo deverá elaborar o flano , Municipal de Saneamento Básico, , 
orientado pelo:, 
I - estabelecimento de açõ,es preventivas na gestão dos recursos hídricos, por meio 
das atividades de drenagem urbana, disposição final de resíduos sólidos e líquidos e 
preservação de áreas de mananciais e proteção ambiental; 
II - integração das políticas, programas, e ações governamentais de saneamento, 
saúde, recursos hídricos, desenvolvimen,to urbano, habitação, uso e ocupação do 
solo; 

. á ■ . 
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III - utilização dos indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais como 
parâmetros do nível de qualidade de vida da população e como norteadores das 
ações de saneamento; 
IV - incentivo a atividades de educação ambiental sanitária, com ênfase em 
saneamento. 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento será encaminhado para ciência 
do Poder Legislativo. 
Art. 14. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir créditos especiais e suplementá-los se necessário, até 
o limite das receitas do Fundo. 
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
13.670, de 25 de novembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.124 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 404/2009 (ver documento) 

Souza Santos 
Lei no 13.614/2003 - Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, 
para a implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestação de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle 
de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes. (ver documento) 

[ Back  ] 
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Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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(Projeto de Lei n 0  404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
n° 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 

.dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 2 0  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei n 0  13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a paSsagem de Pedestres e veículos:"' (NR) 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no quê couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 4° As despesas decorrentes ‘da execução desta lei, correrão 'por -, conta das  
dotações orçárnentárias próprias, Suplementadas Se neCessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.' 

GILBERTO KASSAB, PREFEITD 	 , 

Publicada na Secretaria do GOvernO Munidipal, em 22 de janeiro de 2010. . 
: 	 I 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario dó Governo Municipal 



—ro r 
Técnico Ad 

ve ra 
ivo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

n° do 
N° 	—0•6 	de 20.0_,„ 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcion rio  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 51584 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 51.584 25/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre permissão de uso, à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

- SABESP, de área de propriedade municipal situada na Rua Aloísio Magalhães, Distrito de 
Anhanguera, Subprefeitura de Perus. 
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PUBLICADO DOC 26/06/2010, p. 3 c. 1 

DECRETO No 51.584, DE 25 DE JUNHO DE 2010 
Dispõe sobre permissão de uso, à Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP, de área de propriedade municipal situada na Rua Aloísio 
Magalhães, Distrito de Anhanguera, Subprefeitura de Perus. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4 o , da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 o. Fica autorizada a outorga de permissão de uso à Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, a título precário e gratuito, 
pelo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da lavratura do 
respectivo termo, da área de propriedade municipal situada na Rua Aloísio 
Magalhães, Chácara Maria Trindade, Distrito de Anhanguera, Subprefeitura de 
Perus, para a implantação de reservatório provisório de abastecimento de água. 
Art. 20. A área referida no artigo l o  deste decreto, com 154,48m 2  (cento e 
cinquenta e quatro metros e quarenta e oito decímetros quadrados), de formato 
retangular, delimitada pelo perímetro 1 - 2 - 3 -4 - 5 - 6 - 7 -8 - 1, está configurada na 
planta A-15.442/00 do arquivo do Departamento Patrimonial, juntada à fl. 51 do 
processo administrativo n o  2009-0.084.740 -5, e será descrita quando da 
formalização pelo referido ,  Departamento do respectivo Termo de Permissão de Uso. 
Art. 30 . Do Termo de Permissão de Uso, além das cláusulas usuais, deverá constar 
que a permissionária fica obrigada a: 
I - não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no artigo 1 0 , bem como 
não cedê- la, no todo ou em parte, i a terceiros; , 
II 	não realizar quaisquer obras ou benfeitorias na área cedida sem prévia e 
expressa autorização da Prefeitura;  
III - não permitir que terceiros se apossem do ' imóvel, bem como 'dar conhecimento 
!mediato a Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verifique; 
IV - zelar pela 'i limpeza e Conservação do imóvel, devendo ,providenciar, às suas 
expensas, qualquer obra de manutenção que se fizer necessária; 

- afixar e 'Manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita visibilidade, placa 
informativa sobre a propriedade do bem e condições de sua ocupação; 
VI - responder, perante o poder público, por eventuais taxas, tarifas e impostos . 	. • 
referentes ao imóvel; . 	 1, 
VII - arcar com todas as despesas' decorrentes dá'  PermissãO, de uso; 
ym - restituir 	área n 'o', estadd ' em que a recebeu,, livre: . e desembaraçada de 
pessoas e coiSaS, ao término das Obras necessáriasà execução da adutora Santa Fé 
r Polvilho, obser■iado o praO máximo estapelecidO no, artigo,i o  deste decreto. : 
Art. 40 . A Prefeitura terá o aireitO, de, a qualquer tempo, fisCal rizar o cumprimento 
das obrigaçõeS , estabelecidas 'neste decreto :e no termo de Permissão de Uso. 

e 

Art. , 5 o . A Prefeitura não será responsável, inclusive 'perante terceiros, por, 
quaisquer prejuízos das obras, serviços e trabalhos a cargo da perrnissionária. 
Art. 6 0 . Serão aplicadas: 	.1 
I - multa de ' 20% (vinte pOr cento) sobre o valor do que Seria devido a título de 
retribuição mensal, caso fosse onerosa a cessão, se a permissionária utilizar a área 
Para finalidade diversa da Cessão ou cedê - la, no todo ou em parte, a terceiros; 
II - multa de 10% (dez por cento) sobre, o valor do que seria devido a título de 
retribuição mensal, caso, fosse onerosa á cessão, se a , permissionária descumprir 
qualquer uma, das demais Obrigações estabelecidas neste decreto ou no Termo de 
Permissão de ,Uso. 
§ 1 0 . Por ocasião da aplicação de qualquer urna das multas preyiStas no "caPut"  
deste artigo, , ierá fixado prazo para a cor, reção ' da irregularidade, de ,  acordo ,  com a 
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natureza e a complexidade das providências que deverão ser adotadas pela 
permissionária. 
§ 20 . A não correção da irregularidade no prazo fixado acarretará a revogação da 
permissão de uso outorgada, sem prejuízo da adoção de medidas judiciais, quando 
cabíveis. 
§ 30 • Fica expressamente ressalvado o direito de a permitente exigir indenização 
suplementar, nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 416 do Código 
Civil Brasileiro. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0667/2002, do Vereador Paulo Frange. 	 Ma J 	 a 
"Revoga, em todos os seus termos, a Lei no 12.638, de 06 de Maio de 1 Sul Adm 	0-RF 10.940 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 12.638, de 06 de Maio de 1998. 
Parágrafo Único - Para os efeitos de represtinação, passará a vigorar acerca da matéria, em 
todos os seus termos, a Lei no 11.228/92. 
Art. 20  -0- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3o-. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 20 de Novembro de 2.002 Às Comissões competentes." 

• 

• 

p10667-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0636/2003 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a medição individualizada de água em Prédios de apartamentos 
habitacionais dos Conjuntos COHAB, CDHU e CINGAPURA construídos no Município de 
São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatoriedade de instalação de medidores individuais que 
permitam a medição isolada do consumo de água de cada apartamento ou unidade 
habitacional construído no Município de São Paulo, através da Companhia 
Metropolitana de Habitação - COHAB, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano - CDHU e CINGAPURA. 
Art. 2 0  Fica estabelecido que prédios de apartamentos residenciais, já construídos no 
Município de São Paulo, deverão ser adaptados para o consumo de água utilizando o 
sistema individual de medição, por apartamento ou unidade habitacional. 
Parágrafo Único - Os projetos de edificações de prédios de apartamentos, aprovados à 
partir da promulgação desta lei, deverão observar as normas técnicas de instalação de 
medidores individuais de água. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0580/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a responsabilidade do pagamento de água e esgoto, nos casos de 
imóveis locados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - A empresa devidamente credenciada para o fornecimento de água e esgoto 
no Município de São Paulo, fica obrigada a proceder a leitura efiscalização mensal do 
relógio de medição de consumo de água e esgoto, instalado em todos os imóveis 
localizados no Município de São Paulo. 
§ 1 0  - A responsabilidade, em caso de constatação de quaisquer indícios de violação 
nos relógios de medição de consumo de água e esgoto bem como em seu respectivo 
lacre ou ainda constatação de ligação clandestina em imóveis objeto de locação 
residencial ou comercial, será do locatário. 
§ 20  - Caberá ainda, ao locatário, ao pagamento de todo e qualquer débito em virtude 
do não cumprimento de qualquer dispositivo desta Lei. 
Art. 2° - Em casos de inadimplência e ligações clandestinas, a Empresa fornecedora de 
água e esgoto deverá promover o fechamento da rede de fornecimento de água e 
esgoto, condicionando sua religação e restabelecimento do fornecimento de água e 
esgoto ao pagamento do débito apurado no imóvel em nome do locatário, sem prejuízo 
de sua responsabilização civil e criminal. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
I 

p10580-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0665/2005 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Implanta o programa de consumo racional de energia elétrica e gás, e inclusão 

digital em Edificações, através do uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído o programa de consumo racional de energia elétrica e 

gás, além da inclusão digital, em Edificações. 
Parágrafo 1 0  - O programa abrangerá os projetos de construção de novas 

edificações de interesse social; 
Parágrafo 2 0  - Os bens imóveis do município de São paulo, bem como os locados, 

deverão ser adaptados à nova tecnologia, no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 2 0  - A implantação do programa em novas edificações, deverá observar o 

uso de tecnologia PLC ( Power Line Communication), ou tecnologia similar, que 
possibilite a utilização da rede elétrica para transmitir simultaneamente energia 
elétrica e sinais de voz e imagem, como também, o acesso à rede mundial de 
computadores. 

Parágrafo único: As tecnologias aplicadas deverão atender às especificações 
contidas nos objetivos do programa. 

Art. 30  - Deverão as novas edificações, obedecendo ao padrão estabelecido, 
viabilizar a leitura à distância e individualizada dos consumos de luz e gás. 

Art. 40  - Passa a ter a seguinte redação o disposto no Inciso I, do Artigo 3 0, da 
Lei n0  14018, de 28 de junho de 2005, no tocante à instalação de hidrômetro para 
medição individualizada de consumo de água gasto por unidade habitacional, 
adequando-se o mesmo à nova tecnologia. 

Art. 50  - Serão estudadas soluções técnicas e a criação de um programa de 
estímulo à adaptação das edificações já existentes, à nova tecnologia. 

Art. 60  A , Prefeitura Municipal de São Paulo, constituirá uma comissão , 
permanente para avaliar novas tecnologias, formada pelos permissionários, entidades 
de classe, institilições públicas'e privadas e funcionários públicos municipais, estaduais 
e federais. 

;Art. 7 0  -O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 120 
(cento e vinte)rdias. 	 VI 

.Art. 8 0  As despesas decorrentes do presente Projeto de Lei, correrão por conta 
das disposições orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

¡Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de outubro de 2005. JAs Comissões 
competentes." 

p10665-2005.ddc 
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PROJETO DE LEI 01-0730/2005 do Vereador Russomanno (PP) e do Vereador 
Aurélio Miguel (PL) 

"Altera a redação do inciso I do art. 3 0  da Lei no 14.018 de 28 de junho de 2005, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Altera a redação do inciso I do art. 3 0  da Lei no 14.018 de 28 de junho 

de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 30  - Deverão ser estudadas ... 

— sistemas hidráulicos : bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, 
chuveiros e lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e 
instalação de sistema de eliminador de ar que antecede os hidrômetros ou hidrômetros 
acoplados de eliminadores de ar para medição individualizada do volume d'água gasto 
por unidade habitacional." 

Art. 20  - As despesas com a execução desta Lei correrão por cOnta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 30- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

p10730-2005.doc 
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